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DESPACHOS DE AUTORIDADES 
  

MINISTRO AUGUSTO NARDES 
  
CODMATERI A=103327 

Processo:  022.847/2013-8 
Natureza: Tomada de Contas Especial 
Órgão/Entidade: Ministério da Cultura (extinta) 

Responsável(eis): Fernando Nelmasio Silva Belfort, Jose 
Carlos Sousa Silva 

Interessado(os): Ministério da Cultura (extinta) 
  

DESPACHO 

  
Considerando que o Plenário do TCU, por meio do Acórdão 2.285/2022, Relator Ministro 

Antônio Anastasia, aprovou a recente Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que trouxe novas 
diretrizes relativas à regulamentação, no âmbito deste Tribunal, da prescrição para o exercício das 
pretensões punitiva e de ressarcimento, aplicando-se essa norma aos processos nos quais não tenha ocorrido 

o trânsito em julgado no TCU; 

Considerando que os presentes autos foram tramitados ao meu Gabinete antes da edição da 
referida norma, tendo sido aplicada a jurisprudência até então em vigor no TCU para a análise da prescrição 

das pretensões punitiva e ressarcitória; 

Considerando que a prescrição é matéria de ordem pública e pode ser revista, de ofício ou 
mediante provocação da parte, em qualquer fase do processo pendente de apreciação; 

Determino o retorno dos autos à unidade técnica especificamente para a análise da incidênc ia 

de prescrição de acordo com os parâmetros fixados pelo novel normativo, com a urgência que o caso requer.  

Devem os autos retornar a este Gabinete via Ministério Público.  

À Secretaria de Recursos para adoção das providências. 

  
Brasília, 26 de outubro de 2022 

  
AUGUSTO NARDES 

Relator 
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CODMATERI A=103326 
Processo:  028.421/2016-7 
Natureza: Pedido de reexame (REPRESENTAÇÃO). 

Órgão/Entidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado da 
Bahia, Ministério do Desenvolvimento Regional. 

Responsável(eis): Metro Engenharia e Consultoria Ltda, 
Construtora Franco Araújo Ltda., Global San 
Empreendimentos Ltda., Jorge Luiz Gonçalves Farias, 

Construtora Ceara Mendes Ltda, Sidney Souza Nascimento, 
Maria da Conceição Santos da Silva, Patrol Construções Ltda, 

Emajo Empreendimentos Ltda., Aco 50 Engenharia e 
Empreendimentos Ltda, Elite Engenharia Ltda, Roble 
Serviços Ltda, Washington Rodrigues de Miranda, Maria 

Domícia de Cerqueira Pedreira, 2ms - Engenharia Ltda, 
Emprenge Construtora Ltda. 

Interessado(os): Companhia de Engenharia Ambiental e 
Recursos Hídricos da Bahia - Cerb. 

  

DESPACHO 
  

Considerando que o Plenário do TCU, por meio do Acórdão 2.285/2022, Relator Ministro 
Antônio Anastasia, aprovou a recente Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que trouxe novas 
diretrizes relativas à regulamentação, no âmbito deste Tribunal, da prescrição para o exercício das 

pretensões punitiva e de ressarcimento, aplicando-se essa norma aos processos nos quais não tenha ocorrido 
o trânsito em julgado no TCU; 

Considerando que os presentes autos foram tramitados ao meu Gabinete antes da edição da 

referida norma, tendo sido aplicada a jurisprudência até então em vigor no TCU para a análise da prescrição 
das pretensões punitiva e ressarcitória; 

Considerando que a prescrição é matéria de ordem pública e pode ser revista, de ofício ou 

mediante provocação da parte, em qualquer fase do processo pendente de apreciação; 

Determino o retorno dos autos à unidade técnica especificamente para a análise da incidênc ia 
de prescrição de acordo com os parâmetros fixados pelo novel normativo, com a urgência que o caso requer.  

Devem os autos retornar a este Gabinete via Ministério Público.  

À Secretaria de Recursos para adoção das providências. 

  

Gabinete, 26 de outubro de 2022. 
  

MINISTRO JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 

Relator 
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CODMATERI A=103325 
Processo:  025.778/2014-5 
Natureza: Representação. 

Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Correios e 
Telegrafos - ECT - Diretoria Regional No Espírito Santo - 

Dr/es(extinta) 
Responsável(eis): Luiz Carlos Ramos, Licia Calimam 
Cabrini, Jadson Adriani de Oliveira, Assis Walace Magnago 

Guimarães, Adriana Estrela Sturião, Augusto Ribeiro do 
Espírito Santo, Haroldo Ferraz Meira Júnior, Patrícia Ribeiro 

Maciel Teubner, Silvana Machado Tonani, Renato Brasil 
Canuto, Mariza dos Santos, Rafael Carpanedo Fiorio, Cláudia 
Regina Barreto Costa, Frederico William Cipriano 

Nascimento, Raimundo França Júnior, Log Viana I 
Incorporações SPE Ltda., José Vicente Santolini Ferreira. 

Interessado(os): Log Viana I Incorporações Spe Ltda. 
  

DESPACHO 

  

Considerando que o Plenário do TCU, por meio do Acórdão 2.285/2022, Relator Ministro 
Antônio Anastasia, aprovou a recente Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que trouxe novas 

diretrizes relativas à regulamentação, no âmbito deste Tribunal, da prescrição para o exercício das 
pretensões punitiva e de ressarcimento, aplicando-se essa norma aos processos nos quais não tenha ocorrido 
o trânsito em julgado no TCU; 

Considerando que os presentes autos foram tramitados ao meu Gabinete antes da edição da 
referida norma, tendo sido aplicada a jurisprudência até então em vigor no TCU para a análise da prescrição 
das pretensões punitiva e ressarcitória; 

Considerando que a prescrição é matéria de ordem pública e pode ser revista, de ofício ou 

mediante provocação da parte, em qualquer fase do processo pendente de apreciação; 

Determino o retorno dos autos à unidade técnica especificamente para a análise da incidênc ia 
de prescrição de acordo com os parâmetros fixados pelo novel normativo, com a urgência que o caso requer.  

À Secretaria de Recursos para adoção das providências. 

Gabinete, 26 de outubro de 2022. 

 
MINISTRO JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 

Relator 
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CODMATERI A=103324 
Processo:  040.587/2019-3 
Natureza: Recurso de reconsideração (TOMADA DE 

CONTAS ESPECIAL). 
Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Chapada Gaúcha - 

MG. 
Responsável: Vicente Goncalves de Almeida. 
Interessado: Caixa Econômica Federal. 

  
DESPACHO 

  
Considerando que o Plenário do TCU, por meio do Acórdão 2.285/2022, Relator Ministro 

Antônio Anastasia, aprovou a recente Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que trouxe novas 

diretrizes relativas à regulamentação, no âmbito deste Tribunal, da prescrição para o exercício das 
pretensões punitiva e de ressarcimento, aplicando-se essa norma aos processos nos quais não tenha ocorrido 

o trânsito em julgado no TCU; 

Considerando que os presentes autos foram tramitados ao meu Gabinete antes da edição da 
referida norma, tendo sido aplicada a jurisprudência até então em vigor no TCU para a análise da prescrição 

das pretensões punitiva e ressarcitória; 

Considerando que a prescrição é matéria de ordem pública e pode ser revista, de ofício ou 
mediante provocação da parte, em qualquer fase do processo pendente de apreciação; 

Determino o retorno dos autos à unidade técnica especificamente para a análise da incidênc ia 
de prescrição de acordo com os parâmetros fixados pelo novel normativo, com a urgência que o caso requer.  

Devem os autos retornar a este Gabinete via Ministério Público.  

À Secretaria de Recursos para adoção das providências. 

  
Gabinete, 26 de outubro de 2022. 

  

MINISTRO JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 
Relator 
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CODMATERI A=103387 
  

Processo:  015.617/2022-0 

Natureza: Pedido de reexame (APOSENTADORIA) 
Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados 

Responsável(eis): Não há. 
Interessado(os): Secretaria de Controle Interno/câmara dos 
Deputados 

  
  

DESPACHO 

  

Conheço do pedido de reexame interposto por Câmara dos Deputados, suspendendo-se os 

efeitos do item 1.7 e dos subitens ‘b’ e ‘b.1’ do Acórdão 5.566/2022-TCU-2ª Câmara, nos termos do art. 
48 da Lei 8.443/92 c/c arts. 285 e 286, parágrafo único, do Regimento Interno/TCU, conforme exame de 

admissibilidade realizado pela Unidade Técnica (peça 18). 

 Determino, preliminarmente, a remessa dos autos à Seproc para dar ciência aos 
órgãos/entidades cientificados do acórdão recorrido acerca do efeito suspensivo concedido em face do 

presente recurso.  

                   Após, seja o processo encaminhado à Serur para as providências a seu cargo.   

  
Gabinete, 27 de outubro de 2022.   

  

MINISTRO JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 
Relator 
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MINISTRO-SUBSTITUTO MARCOS BEMQUERER 
  
  

Processo:  038.352/2021-4 
Natureza: Tomada de Contas Especial 

Órgão/Entidade: Secretaria Especial da Cultura 
  
  

DESPACHO 
  

 Examinam-se, nesta oportunidade, novos pedidos de prorrogação de prazo para atendimento à 
citação, formulados pela sociedade empresarial Opus Assessoria e Promoções Artísticas Ltda. e pelos Srs. 
Carlos Eduardo Konrath e Geraldo Ferreira Lopes, por meio de seus procuradores (peças 115 e 117, p. 20). 

2. Ante as razões expostas pelos requerentes e tendo em vista o disposto no art. 183 do 
Regimento Interno/TCU, com a redação dada pela Resolução/TCU 339/2022, concedo a dilação do prazo 

para o atendimento aos Ofícios 35.375, 35.376 e 35.378/2022-TCU/Seproc por mais 60 (sessenta) dias, a 
contar do término da prorrogação anteriormente concedida. 

 À Seproc, para adoção das providências a seu cargo. 

  
Brasília, 27 de outubro de 2022 

  
MARCOS BEMQUERER COSTA 

Relator 
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Processo:  015.079/2021-0 
Natureza: Tomada de Contas Especial 

Órgão/Entidade: Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
  

  
DESPACHO 

  

 Examina-se, nesta oportunidade, novo pedido de prorrogação de prazo para atendimento à 
citação, formulado pelo Sr. Francisco Roberto Pinto, por meio de seus procuradores (peça 111). 

2. Considerando que, após a juntada da aludida solicitação, o requerente trouxe aos autos seus 
elementos de defesa, acostados à peça 115, deixo de apreciar o aludido pedido de prorrogação de prazo, 

tendo em vista a perda de seu objeto. 

 À SecexTCE, para adoção das providências a seu cargo e prosseguimento da instrução do feito.  

  

Brasília, 27 de outubro de 2022 
  

  
MARCOS BEMQUERER COSTA 

Relator 
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EDITAIS 
  

SECRETARIA DE GESTÃO DE PROCESSOS 
  
CODMATERI A=103411 

EDITAL 1396/2022-TCU/SEPROC, DE 24 DE OUTUBRO DE 2022. 

Processo TC 040.801/2020-9 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADO Antônio Carlos Rodrigues de Melo Júnior, CPF: 929.016.384-49, para, no prazo de quinze dias, 

a contar da data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto às ocorrências descritas a seguir 
e/ou recolher aos cofres do Fundo Nacional de Saúde - MS, valores históricos atualizados monetariamente 

desde as respectivas datas de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-
se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 
monetariamente até 24/10/2022: R$ 434.136,53; em solidariedade com a responsável Claudia Cristina Silva 

De Melo Coutinho - CPF: 982.354.354-20. 

O débito decorre da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos repassados pela 

União, em face da não apresentação de documentos comprobatórios das despesas realizadas com recursos 
financeiros repassados, na modalidade fundo a fundo, pelo Fundo Nacional de Saúde ao Fundo de Saúde 
de Fundo Municipal de Saúde - Itabaiana-PB, evidenciado nas constatações nº 378152 e nº 378274 do 

Relatório de Auditoria do Denasus nº 14.504, ou seja: a) Transferências bancárias com recursos da Atenção 
Básica conta corrente nº.16.332-5/PAB para conta corrente nº. 2.216-0/FPM, sem apresentação de 

comprovantes de Despesas; e b) Transferência de débito indevida da conta corrente nº. 16.330-9/AFB para 
conta corrente nº. 9.660-1/FUS, sem apresentação de documentos comprobatórios. As irregularidades 
caracterizam infração aos Arts. 37, caput, e 70, parágrafo único, da Constituição Federal; art. 93 do Decreto-

Lei nº 200/1967; arts. 66, 139, §§ 4º e 5º, e 145 do Decreto nº 93.872/1986; arts. 60 a 64 da Lei 4.320/1964, 
bem como o § 1º do Decreto nº 7.507/2011. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento dos débitos atualizados e acrescidos de juros de mora (art. 
19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 24/10/2022: R$ 449.203,86; 

b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 

da Lei Complementar 64/1990; d) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; e) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); f) inabilitação para o exercício 

de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 

Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 

eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 

revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 

por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72277588.
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O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, das irregularidades acima indicadas, dos valores 
históricos do débito com as respectivas datas de ocorrência e dos cofres credores podem ser obtidas junto 
à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-

644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

RENATO FURTUNATO JACOBS 

Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 206 de 31/10/2022, Seção 3, p. 215) 
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CODMATERI A=103410 
EDITAL 1397/2022-TCU/SEPROC, DE 25 DE OUTUBRO DE 2022. 

Processo TC 001.580/2022-1 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

CITADA a associação IBRASC - Instituto Brasileiro Santa Catarina, CNPJ: 06.253.542/0001-52, na pessoa 
de seu representante legal, para, no prazo de quinze dias, a contar da data desta publicação, apresentar 

alegações de defesa quanto às ocorrências descritas a seguir e/ou recolher aos cofres do Fundo Nacional da 
Cultura, valores históricos atualizados monetariamente desde as respectivas datas de ocorrência até o 
efetivo recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma 

da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente até 25/10/2022: R$ 932.716,62; em 
solidariedade com o responsável Joao David Garcia - CPF: 047.395.939-98. 

O débito decorre da inexecução total do objeto do Convênio 750185/2010, conforme apurado 
no Relatório de Execução do Cumprimento do Objeto 338/2014. A irregularidade caracteriza infração ao 
art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da Constituição da República Federativa do Brasil; art. 93, do 

Decreto-lei 200/1967; art. 66, do Decreto 93.872/1986; arts. 39 e 56, da Portaria Interminister ia l 
MPOG/MF/CGU 127/2008 e cláusula terceira, II, letras "b" e "g", do Convênio 750185/2010. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento dos débitos atualizados e acrescidos de juros de mora (art. 
19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 25/10/2022: R$ 993.331,08; 

b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) inclusão do nome do responsável no Cadastro 
informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de 

inadimplentes; d) inscrição de responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi).  

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 

hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 

outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, das irregularidades acima indicadas, dos valores 
históricos do débito com as respectivas datas de ocorrência e dos cofres credores podem ser obtidas junto 

à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-
644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

RENATO FURTUNATO JACOBS 

Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 206 de 31/10/2022, Seção 3, p. 215) 
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CODMATERI A=103412 
EDITAL 1398/2022-TCU/SEPROC, DE 25 DE OUTUBRO DE 2022 

TC 004.066/2017-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADA a empresa Village Energia Ambiental Ltda, CNPJ: 03.161.793/0001-19, representado pelo 
Sr. Jose Roberto Franco de Campos, OAB: 10745/MT, do Acórdão 10427/2021-TCU-Segunda Câmara, 

Rel. Ministro Antonio Anastasia, Sessão de 17/8/2021, proferido no processo TC 004.066/2017-0, por meio 
do qual o Tribunal conheceu do recurso interposto e, no mérito, negou-lhe provimento. 

Dessa forma, fica a empresa Village Energia Ambiental Ltda, CNPJ: 03.161.793/0001-19, 

representada pelo Sr. Jose Roberto Franco de Campos, OAB: 10745/MT, a recolher aos cofres do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária, valores históricos atualizados monetariamente desde as 

respectivas datas de ocorrência, acrescidos dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-
se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 
monetariamente e acrescido dos juros de mora até 25/10/2022: R$ 1.490.078,45; em solidariedade com os 

responsáveis: Roberto Emilio Lopes - CPF: 326.058.461-72, associação Fonte de Estudos, Pesquisas e 
Projetos Ambientais - FEPPAM - CNPJ: 08.036.029/0001- 35. O ressarcimento deverá ser comprovado 

junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 30.000,00 

(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 

fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 e 
219, II e III, Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, dos valores históricos do débito com as respectivas 
datas de ocorrência e dos cofres credores podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos 

(Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

RENATO FURTUNATO JACOBS 
Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 206 de 31/10/2022, Seção 3, p. 215) 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72277588.
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ATAS 
  

2ª CÂMARA 
  
CODMATERI A=103464 

ATA Nº 37, DE 18 DE OUTUBRO DE 2022 
(Sessão Ordinária da Segunda Câmara) 

  

Presidente: Ministro Antônio Anastasia 
Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado 

Subsecretária da Segunda Câmara: AUFC Elenir Teodoro Goncalves dos Santos 
  
Às 10 horas e 30 minutos, o Ministro Antônio Anastasia, na Presidência, declarou aberta a sessão 

ordinária da Segunda Câmara, com a presença do Ministro Augusto Nardes; do Ministro-Substituto Marcos 
Bemquerer Costa; e do Representante do Ministério Público, Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

  
Ausentes os Ministros Aroldo Cedraz e Bruno Dantas, justificadamente. 

  

  
CONVOCAÇÃO DE MINISTRO-SUBSTITUTO 

  
O ministro Antônio Anastasia, na Presidência, convocou o Ministro-Substituto Marcos Bemquerer 

Costa, nos termos do art. 55, inciso II, alínea “a”, do Regimento Interno, para completar a composição da 

Segunda Câmara. 
  

  
HOMOLOGAÇÃO DE ATA 
  

A Segunda Câmara homologou a ata nº 36, referente à sessão realizada em 11 de outubro de 2022. 
  

  
PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 
  

Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do Tribuna l 
de Contas da União na Internet. 

  
  
PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 

  
Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes processos: 

  
- TC-001.223/2022-4, TC-001.275/2022-4, TC-005.606/2022-5, TC-009.570/2022-5, TC- 

010.418/2022-9, TC-011.390/2022-0, TC-011.632/2022-4, TC-011.807/2022-9, TC-012.329/2022-3, TC-

012.375/2022-5, TC-012.429/2022-8, TC-012.441/2022-8, TC-012.442/2022-4, TC-012.930/2022-9, TC-
013.696/2022-0, TC-013.750/2022-4, TC-013.831/2022-4, TC-014.437/2022-8, TC-015.666/2022-0, TC-

015.667/2022-7, TC-016.272/2022-6, TC-016.707/2022-2, TC-019.133/2022-7, TC-019.138/2022-9, TC-
019.151/2022-5, TC-019.217/2022-6, TC-019.261/2022-5, TC-019.290/2022-5, TC-019.292/2022-8, TC-
020.269/2022-6, TC-020.274/2022-0, TC-020.288/2022-0, TC-020.289/2022-7, TC-020.299/2022-2, TC-

020.311/2022-2, TC-020.388/2022-5, TC-023.221/2021-6, TC-023.434/2010-4, TC-031.738/2017-6, TC-
036.472/2021-2, TC-042.785/2021-9, TC-043.697/2021-6 e TC-044.952/2021-0, cujo Relator é o Ministro 

Aroldo Cedraz; 
  
- TC-018.501/2007-2, de relatoria do Ministro Antonio Anastasia; e 
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- TC-019.365/2019-5 e TC-019.367/2019-8, cujo Relator é o Ministro-Substituto Marcos Bemquerer 

Costa. 

  
  

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 
  
A Segunda Câmara aprovou, por relação, os acórdãos de nºs 6749 a 6861. 

  
  

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 
  
Por meio de apreciação unitária de processos, a Segunda Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 6724 a 

6748, incluídos no Anexo desta Ata, juntamente com os relatórios e os votos em que se fundamentaram. 
  

  
ACÓRDÃOS APROVADOS 
  

ACÓRDÃO Nº 6724/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 007.523/2022-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessados: Josette de Goes Baltar (103.359.607-82) e Marise de Goes Baltar (119.598.351-
49). 

4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato de pensão militar instituída por Jose 
Barreto Baltar em favor de Josette de Goes Baltar e Marise de Goes Baltar, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de pensão militar instituída por Jose Barreto Baltar em favor de Josette de 
Goes Baltar e Marise de Goes Baltar, negando-lhe o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Banco Central e ao Comando do Exército que adotem medidas para fins de 

aplicação do abate-teto nos proventos/benefícios de Marise de Goes Baltar; 
9.4. determinar ao Comando do Exército que: 
9.4.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 

Regimento Interno desta Corte; 
9.4.2. dê ciência desta deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não as exime da devolução dos 

valores indevidamente percebidos após a notificação; 
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9.4.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que as 
interessadas tiveram ciência desta deliberação; 

9.5. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 

a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 
de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; 

9.6. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e às interessadas. 
  
10. Ata n° 37/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 18/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6724-37/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 6725/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 009.080/2022-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Ana Maria Prata da Silva (243.534.422-87); Angela Prata Meireles (332.755.562-

15); Raimunda Bernadete Prata Gouvea (092.472.892-20). 
4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato de pensão militar instituída por Jose 

Maria da Silva, emitido pelo Comando do Exército em favor de Ana Maria Prata da Silva, Angela Prata 

Meireles e Raimunda Bernadete Prata Gouvea, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de pensão militar instituída por Jose Maria da Silva em favor de Ana Maria 

Prata da Silva, Angela Prata Meireles e Raimunda Bernadete Prata Gouvea, negando-lhe o correspondente 
registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Comando do Exército que: 

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 
pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não as exime da devolução dos 
valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que as 
interessadas tiveram ciência desta deliberação; 
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9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 
a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 
de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; 

9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e às interessadas. 
  

10. Ata n° 37/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6725-37/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 6726/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 009.962/2022-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Vanda de Lima e Silva (141.552.654-00); Vania de Lima e Silva (425.630.114-34); 

Vilma de Lima Silva (235.276.254-53). 
4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato de pensão militar instituída por 

Sebastiao Francisco da Silva em favor de Vanda de Lima e Silva, Vania de Lima e Silva e Vilma de Lima 
Silva, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de pensão militar instituída por Sebastiao Francisco da Silva em favor de 
Vanda de Lima e Silva, Vania de Lima e Silva e Vilma de Lima Silva, negando-lhe o correspondente 
registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Comando do Exército que: 
9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não as exime da devolução dos 
valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que as 
interessadas tiveram ciência desta deliberação; 

9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 
a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 
de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; 

9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e às interessadas. 
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10. Ata n° 37/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/10/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6726-37/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 6727/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 011.144/2022-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Marli de Almeida D Utra (229.842.757-72). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato de pensão militar instituída por 

Bernardino Adauto de Paiva Neto em favor de Marli de Almeida D Utra, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 

1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de pensão militar instituída por Bernardino Adauto de Paiva Neto em favor 

de Marli de Almeida D Utra, negando-lhe o correspondente registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Comando da Aeronáutica que: 
9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 

indevidamente percebidos após a notificação; 
9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 

interessada teve ciência desta deliberação; 

9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 
a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 

de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; 
9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e à interessada. 
  

10. Ata n° 37/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/10/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6727-37/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 6728/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 012.006/2022-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Ana Luiza da Guia Queiroz (575.778.114-91); Edileuza Fonseca da Silva 

(440.337.374-72); Izabel Cristina da Guia Queiroz Sa (741.016.504-97); e Maria Veronica da Guia Queiroz 

Gusmao (443.075.004-15). 
4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato de pensão militar instituída por Renato 

Sergio de Queiroz em favor de Ana Luiza da Guia Queiroz, Edileuza Fonseca da Silva, Izabel Cristina da 
Guia Queiroz Sa e Maria Veronica da Guia Queiroz Gusmao, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de pensão militar instituída por Renato Sergio de Queiroz em favor de 
Ana Luiza da Guia Queiroz, Edileuza Fonseca da Silva, Izabel Cristina da Guia Queiroz Sa e Maria 
Veronica da Guia Queiroz Gusmao, negando-lhe o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Comando do Exército que: 
9.3.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 

pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 
inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não as exime da devolução dos 
valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que as 
interessadas tiveram ciência desta deliberação; 

9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 
a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 
de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; 

9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e às interessadas. 
  

10. Ata n° 37/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6728-37/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 6729/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 012.009/2022-9. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Terezinha Maria de Melo (179.738.214-49). 
4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato de pensão militar instituída por Aloizio 

Jose de Melo em favor de Terezinha Maria de Melo, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 

1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de pensão militar instituída por Aloizio Jose de Melo em favor de 

Terezinha Maria de Melo, negando-lhe o correspondente registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Comando do Exército que: 
9.3.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 

pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 
inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valore s 
indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 
interessada teve ciência desta deliberação; 

9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 
a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 
de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; 

9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e à interessada. 
  

10. Ata n° 37/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6729-37/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 6730/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 013.878/2022-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Marilea Passos Pereira Dias (410.251.806-15). 

4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
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5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato de pensão militar instituída por Adair 

Pereira Dias em favor de Marilea Passos Pereira Dias, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de pensão militar instituída por Adair Pereira Dias em favor de Marilea 

Passos Pereira Dias, negando-lhe o correspondente registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Comando do Exército que: 
9.3.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 
pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 

inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 
9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 

indevidamente percebidos após a notificação; 
9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 

interessada teve ciência desta deliberação; 

9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 
a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 

de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; 
9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e à interessada. 
  

10. Ata n° 37/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/10/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6730-37/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 6731/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 012.970/2022-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Leanara Guedes Gomes (441.847.192-87). 
4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato de pensão militar instituída por Joao 

Gomes Filho em favor de Leanara Guedes Gomes, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 

1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de pensão militar instituída por Joao Gomes Filho em favor de Leanara 

Guedes Gomes, negando-lhe o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Comando do Exército que: 
9.3.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 

pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 
inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 
interessada teve ciência desta deliberação; 

9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 
a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 
de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; 

9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e à interessada. 
  
10. Ata n° 37/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 18/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6731-37/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 6732/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 019.364/2022-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Maria Heliane Pimentel de Castro (045.428.783-68). 

4. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato de pensão militar instituída por 
Bretislau de Castro, emitido pelo Comando da Marinha em favor de Maria Heliane Pimentel de Castro, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 
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9.1. considerar ilegal o ato de pensão militar instituída por Bretislau de Castro em favor de Maria 
Heliane Pimentel de Castro, negando-lhe o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Comando da Marinha que: 

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 
pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 

Regimento Interno desta Corte; 
9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 

interessada teve ciência desta deliberação; 
9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 

a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 
de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; 

9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e à interessada. 

  
10. Ata n° 37/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 18/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6732-37/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 6733/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 028.597/2016-8. 
1.1. Apensos: 021.393/2017-6; 033.366/2014-4; 037.011/2018-9. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (em Embargos de Declaração em Tomada 

de Contas Especial). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Responsáveis: Citel Construtora, Comercio e Serviços Gerais Ltda - Me (00.116.137/0001-06); 
Daniel Spindola Cutrim (001.455.941-22); Domiciano Avelino de Cirqueira (055.010.401-15); Joaquim 
Porfirio Filho (180.046.361-87); José Umberto da Silva (091.374.831-53); Maria da Silva Soares - Epp 

(02.729.231/0001-66); Ricardo Kato de Campos Mendes (263.947.098-16); Sandra Maria Nepomuceno 
Malta dos Santos (603.158.061-68); Sonia Regina Guimarães Gomes (289.778.741-49). 

3.2. Recorrente: Sonia Regina Guimarães Gomes (289.778.741-49). 
4. Órgão/Entidade: Ministério das Relações Exteriores. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidades Técnicas: não atuaram. 
8. Representação legal: Alexandre Khuri Miguel (118.352/OAB-SP) e Katyana Zednik Carneiro 

(212.565/OAB-SP), representando Joaquim Porfirio Filho; Jonas Sales Fernandes da Silva (60.885/OAB-

DF), Fabio Alessandro Malatesta dos Santos (29.957/OAB-DF) e outros, representando Maria da Silva 
Soares - EPP; Melillo Dinis do Nascimento (13.096/OAB-DF), representando Sonia Regina Guimarães 

Gomes. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos pela Sra. Sônia Regina 

Guimarães Gomes em face dos Acórdãos 1.404/2020 - TCU - 2ª Câmara, 8.016/2020 TCU - 2ª Câmara e 

9.421/2020 TCU - 2ª Câmara, que trataram de Tomada de Contas Especial instaurada pelo Ministério das 
Relações Exteriores (MRE), com vistas à apuração de valores pagos indevidamente no âmbito dos 

Contratos 8/2013, celebrado com a mencionada empresa, formalizado por dispensa de licitação após 
rescisão do primeiro, com base no inciso XI do art. 24 da Lei 8.666/1993, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. não conhecer dos embargos de declaração em face dos Acórdãos 1.404/2020 - TCU - 2ª Câmara 

e 8.016/2020 - TCU - 2ª Câmara, por intempestividade, com fundamento nos arts. 32, inciso II, e parágrafo 
único, da Lei nº 8.443/1992; 

9.2. conhecer dos embargos de declaração em face do Acórdão 9.421/2020 TCU - 2ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei nº 8.443/1992, para, no mérito, rejeitá-los; 
9.3. alertar à recorrente que novos embargos de declaração que apresentem finalidade assemelhada e 

tratem de matéria já examinada e rejeitada por este Tribunal serão recebidos como mera petição, sem efeito 
suspensivo, nos termos do art. 287, § 6º, do Regimento Interno; 

9.4. encaminhar o presente processo para sorteio de relator para a apreciação do conteúdo recursal 

das peças 158 e 188; 
9.5. encaminhar cópia desta deliberação à embargante e aos interessados. 

  
10. Ata n° 37/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/10/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6733-37/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 6734/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 009.202/2021-8. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessada: Fatima Martins (309.261.061-04). 
3.2. Recorrentes: Fatima Martins (309.261.061-04); e Tribunal Regional do Trabalho da 24ª 

Região/MS (37.115.409/0001-63). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região/MS. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 

8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de processo de aposentadoria, em que se examina, nesta 

fase processual, pedidos de reexame interpostos por Fátima Martins e pelo Tribunal Regional do Trabalho 

da 24ª Região/MS -TRT/24ª Região contra o Acórdão 12.383/2021-TCU-2ª Câmara, da relatoria do 
Ministro Aroldo Cedraz. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator e com fulcro no art. 48, c/c os arts. 32 e 33, da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer dos pedidos de reexame interpostos por Fátima Martins e pelo Tribunal Regional do 

Trabalho da 24ª Região/MS -TRT/24ª Região e, no mérito, negar-lhes provimento; 
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9.2. dar ciência ao órgão de origem que, caso comprovado ser a recorrente beneficiária de decisão 
judicial transitada em julgado, que lhe assegure a incorporação de quintos no período entre 8/4/1998 e 
4/9/2001, observe a modulação de efeitos fixada pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115, de modo 

a manter a incorporação imune à absorção por reajustes futuros; e 
9.3. dar ciência desta deliberação aos recorrentes. 

  
10. Ata n° 37/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/10/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6734-37/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 6735/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo: TC-000.651/2020-6. 
2. Grupo: II; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: José Roberto Zucolotto Moura (357.951.230-72) e Município de Joia/RS 

(89.650.121/0001-92). 
4. Entidade: Município de Joia/RS. 

5. Relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial - Secex/TCE. 

8. Representação legal: Denise Teresinha Pedroso Zilch (OAB/RS 106.655) e Jéssica Fernanda Callai 
(OAB/RS 95.624). 

  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Saúde - FNS em desfavor dos Srs. José Roberto Zucolotto Moura e Jorge Miguel Vieira Leal, 
e do Fundo Municipal de Saúde de Joia/RS, tendo por fundamento a não comprovação da regular aplicação 
dos recursos repassados pela União ao Município de Joia/RS, nos exercícios de 2013 e 2014. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, caput, e 23, inciso III, 
da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. José Roberto Zucolotto Moura, condenando-o ao 
pagamento das quantias originais abaixo discriminadas, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar 

da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (artigo 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento 
Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Fundo Nacional de Saúde, atualizada monetariamente e 

acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas indicadas até a data do efetivo recolhimento, na 
forma da legislação em vigor: 
  

DATA VALOR (R$) 

1º/1/2014 104.984,71 

1º/1/2014 63.508,35 
1º/1/2014 15.068,87 

1º/1/2014 40.177,35 

1º/1/2014 8.891,24 

1º/1/2014 32.311,49 

1º/1/2014 5,31 

1º/1/2014 92.810,68 

30/1/2014 56.145,11 

30/4/2014 17.803,66 
30/4/2014 133.557,64 
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9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c”, 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 

8.443/1992, julgar irregulares as contas do Município de Joia/RS, condenando-o ao pagamento da quantia 

original abaixo discriminada, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para 
comprovar, perante o Tribunal (artigo 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o 

recolhimento da dívida ao Fundo Municipal de Saúde de Joia/RS, atualizada monetariamente e acrescida 
dos juros de mora, calculados a partir da data indicada até a data do efetivo recolhimento, na forma da 
legislação em vigor: 

  
Data Valor (R$) 

1º/11/2013 85.000,00 

  
9.3. aplicar ao Sr. José Roberto Zucolotto Moura a multa prevista nos artigos 19, caput, e 57 da Lei 

8.443/1992, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar 

da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (artigo 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento 
Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do 

presente Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em 
vigor; 

9.4. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento 

Interno/TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as 
quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa : 

atualização monetária), esclarecendo aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela 
importará no vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das 

dívidas, caso não atendidas as notificações; e 
9.6. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Sul, nos 

termos do § 7° do art. 209 do Regimento Interno/TCU, para a adoção das medidas que entender cabíveis, 
bem como ao Fundo Nacional de Saúde, para ciência. 

  

10. Ata n° 37/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/10/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6735-37/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Augusto Nardes. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
  

ACÓRDÃO Nº 6736/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo: TC-000.656/2020-8. 

2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: M. M. Goncalves Produtos Farmacêuticos Ltda. (07.804.569/0001-59), Luiz 

Valtercides Comodaro Junior (060.747.776-83), Rafael Pereira dos Santos de Oliveira (326.599.528-33) e 
Evandro Fico de Amorim (145.590.498-82). 

4. Unidade Jurisdicionada: Fundo Nacional de Saúde - FNS. 

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial - Secex/TCE. 
8. Representação legal: Edilson da Silva (OAB/SP 114.181) e Bruno de Castro Silva (OAB/SP 

229.037). 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Saúde contra a sociedade empresária M. M. Goncalves Produtos Farmacêuticos Ltda. e os Srs. 

Luiz Valtercides Comodaro Junior, Rafael Pereira dos Santos de Oliveira e Evandro Fico de Amorim, em 
face da aplicação irregular de recursos do Sistema Único de Saúde no âmbito do Programa Farmácia 

Popular do Brasil - Aqui Tem Farmácia Popular. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, caput, e 23, inciso III, 
da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas dos Srs. Luiz Valtercides Comodaro Junior, Rafael Pereira 

dos Santos de Oliveira e Evandro Fico de Amorim; 
9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c”, 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 

8.443/1992, julgar irregulares as contas da sociedade empresária M. M. Goncalves Produtos Farmacêuticos 

Ltda.; 
9.3. condenar, solidariamente, os Srs. Luiz Valtercides Comodaro Junior, Rafael Pereira dos Santos 

de Oliveira e Evandro Fico de Amorim e a empresa M. M. Goncalves Produtos Farmacêuticos Ltda., na 
forma indicada abaixo, ao pagamento das quantias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e 
acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das correspondentes datas até a efetiva quitação, fixando -

lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento das notificações, para que comprovem, perante o 
Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Fundo 

Nacional de Saúde, na forma da legislação em vigor: 
9.3.1. empresa M. M. Goncalves Produtos Farmacêuticos Ltda. e Srs. Luiz Valtercides Comodaro 

Júnior e Rafael Pereira dos Santos de Oliveira: 

  

DATA DA OCORRÊNCIA 
VALOR ORIGINAL 

(R$) 

08/10/2012         92,88  

08/10/2012       294,00  

08/11/2012         99,82  

09/11/2012       391,80  

  
9.3.2. empresa M. M. Goncalves Produtos Farmacêuticos Ltda. e Srs. Luiz Valtercides Comodaro 

Júnior, Rafael Pereira dos Santos de Oliveira e Evandro Fico de Amorim: 
  

ACÓRDÃO Nº 6737/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo: TC 006.394/2014-0. 

1.1. Apensos: TC 013.015/2017-6; TC 028.387/2017-1; TC 028.389/2017-4; TC 010.402/2017-9; TC 
028.388/2017-8 

2. Grupo: II; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Paulino Pereira dos Santos (097.808.311-34) e Construtora e Incorporadora Mão 

Forte Ltda. (05.742.588/0001-72). 

4. Entidade: Município de Novo Alegre/TO. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral  Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: Paulo Henrique Queiroz Pereira dos Santos (OAB/DF 43499) e Rodrigo de 

Carvalho Ayres (OAB/TO 4.783), representando Paulino Pereira dos Santos. 
  

9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes à Tomada de Contas Especial instaurada pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE/MEC, pela não execução do objeto do Convênio 
842.129/2005, que era a melhoria da infraestrutura da rede física escolar de Novo Alegre/TO. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. encaminhar cópia deste Acórdão, acompanhado do Relatório e Voto que o fundamentam, à 
Divisão de Defesa da Probidade da Procuradoria-Geral Federal da Advocacia-Geral da União - 
DDP/PGF/AGU, para conhecimento e adoção das medidas que entender cabíveis; e 

9.2. com fulcro no art. 169, inciso II, do Regimento Interno/TCU, encerrar o presente processo e 
arquivar os autos. 

  
10. Ata n° 37/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/10/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6737-37/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Augusto Nardes. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
  

ACÓRDÃO Nº 6738/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo: TC-006.581/2017-0. 
2. Grupo II; Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial) 
3. Embargente: Samuel Domingos de Azevedo Melo (126.305.354-87). 

4. Entidade: Município de Bezerros/PE. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 

8. Representação legal: Amaro Alves de Souza Netto (26082/OAB-PE) e Márcio José Alves de Souza 
(5786/OAB-PE). 

  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos dos Embargos de Declaração opostos pelo Sr. Samuel 

Domingos de Azevedo Melo contra o Acórdão 4.156/2022 - 2ª Câmara. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 277, inciso III, e 287 do Regimento 
Interno/TCU, conhecer dos presentes Embargos de Declaração, para, no mérito, rejeitá-los, mantendo-se 

inalterado o acórdão embargado; e 
9.2. enviar cópia da presente deliberação ao embargante, bem como aos seus representantes 

legalmente constituídos, nos termos do art. 179, § 7º, do RI/TCU. 

  
10. Ata n° 37/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 18/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6738-37/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Augusto Nardes. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
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ACÓRDÃO Nº 6739/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo: TC-009.495/2022-3. 

2. Grupo: II; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Francisco de Assis Andrade Cordova (096.566.851-72). 

4. Órgão: Tribunal de Contas da União. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais - Sefip. 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de aposentadoria 
deferida pelo Tribunal de Contas da União. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 

em: 
9.1. considerar legal a concessão de aposentadoria em favor do Sr. Francisco de Assis Andrade 

Cordova, determinando o registro do correspondente ato; e 
9.2. dar ciência deste Acórdão à Secretaria de Gestão de Pessoas e ao interessado. 
  

10. Ata n° 37/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6739-37/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Augusto Nardes. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
  
ACÓRDÃO Nº 6740/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo TC 011.824/2022-0. 

2. Grupo I; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Denize Maximino Franca (546.007.747-87). 
4. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais - Sefip. 

8. Representação legal: não há 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de aposentadoria 
emitido pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em benefício da Sra. Denize Maximino 
Franca. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 
em: 

9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor da Sra. Denize Maximino Franca e negar 

registro ao correspondente ato; 
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9.2. esclarecer à entidade de origem que, a despeito da negativa de registro da aposentadoria da 
interessada, a rubrica judicial referente à Gratificação de Desempenho em Atividade de Pesquisa, Produção 
e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações Geográficas e Estatísticas - GDIBGE, por estar sendo 

calculada em conformidade com decisão judicial transitada em julgado e com o acordo homologado em 
fase de cumprimento de sentença, poderá subsistir, sendo desnecessária, portanto, a emissão de novo ato 

concessório; e 
9.3. determinar à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que, no prazo de 15 (quinze) 

dias, contados da notificação deste acórdão, dê ciência desta deliberação à interessada. 

  
10. Ata n° 37/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 18/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6740-37/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Augusto Nardes. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

  
ACÓRDÃO Nº 6741/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo: TC-016.983/2015-7. 
2. Grupo: II; Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial). 

3. Embargantes: Carnailha Empreendimentos e Publicidade Ltda (02.407.036/0001-10); Honorato 
Ayres Feitosa (241.620.003-87); e Núcleo de Produções Culturais e Esportivas - Nuproce 
(04.776.109/0001-76). 

4. Órgão: Ministério do Turismo. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 

8. Representação legal: 
8.1. do Núcleo de Produções Culturais e Esportivas - Nuproce: Amanda Solon Araripe (28014/OAB-

CE); 

8.2. de Honorato Ayres Feitosa: Amanda Solon Araripe (28014/OAB-CE), 
8.3. de Carnailha Empreendimentos e Publicidade Ltda: Karina Maria Quariguasy Pereira Veras 

(12674/OAB-CE), Antonio Braga Neto (17713/OAB-CE) e outros. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos dos Embargos de Declaração opostos contra o Acórdão 
1.667/2021 - Segunda Câmara. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 277, inciso III, e 287 do Regimento 

Interno/TCU, conhecer dos Embargos de Declaração opostos por Carnailha Empreendimentos e 
Publicidade Ltda., bem como por Núcleo de Produções Culturais e Esportivas - Nuproce e Honorato Ayres 

Feitosa, para, no mérito, rejeitá-los, mantendo-se inalterado o acórdão embargado e; 
9.2. enviar cópia da presente deliberação aos embargantes, bem como aos seus representantes 

legalmente constituídos, nos termos do art. 179, § 7º, do RI/TCU. 

  
10. Ata n° 37/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 18/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6741-37/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Augusto Nardes. 
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13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
  
ACÓRDÃO Nº 6742/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo: TC 020.376/2022-7. 

2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Maria de Fátima da Silva (087.844.004-63). 
4. Entidade: Universidade Federal de Alagoas. 

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de aposentadoria 
emitido pela Universidade Federal de Alagoas em benefício da Sra. Maria de Fátima da Silva. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 

em: 
9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor da Sra. Maria de Fátima da Silva e negar 

registro ao correspondente ato; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, 
consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar à Universidade Federal de Alagoas, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 

notificação deste Acórdão, que: 
9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrente do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 
9.3.3. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor da Sra. Maria de Fátima da Silva, livre 

das irregularidades verificadas, e promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal, submetendo-o a este 

Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 
  

10. Ata n° 37/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6742-37/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Augusto Nardes. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
  
ACÓRDÃO Nº 6743/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 010.310/2019-3. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial) 
3. Recorrente: Paulo Cesar da Silva (213.284.801-78). 
4. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Saúde - MS. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
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5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur). 

8. Representação legal: Marcelo de Oliveira Matias (16.716/OAB-GO) e Hugo Lelis Pereira 
(35.577/OAB-GO), representando Paulo Cesar da Silva. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração em tomada de contas 

especial, interposto por Paulo Cesar da Silva contra o Acórdão 8380/2021-2ª Câmara (Rel. Min. Aroldo 
Cedraz), por meio do qual o Tribunal, entre outras deliberações, julgou irregulares as contas do responsável, 

com condenação em débito e aplicação de multa, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33, da Lei 8.443/1992, c/c o 

art. 285 do Regimento Interno-TCU, em: 
9.1. conhecer do recurso interposto e, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. dar ciência deste Acórdão ao recorrente e demais interessados, informando-lhes que o Relatório 
e Voto que o fundamenta podem ser acessados no sítio eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

10. Ata n° 37/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/10/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6743-37/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (na Presidência). 
  
ACÓRDÃO Nº 6744/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 021.366/2020-9. 

2. Grupo I - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial 
3. Responsáveis: Jozilene Barreto Ribeiro (385.883.745-87); Raival Pinheiro de Oliveira 

(475.403.625-53). 

4. Órgão/Entidade: Município de Apuarema - BA. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: não há 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), em desfavor de Jozilene Barreto Ribeiro (CPF: 
385.883.745-87) e Raival Pinheiro de Oliveira (CPF: 475.403.625-53), em razão de omissão no dever de 

prestar contas dos recursos recebidos por força do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para 
Atendimento de Jovens e Adultos (Peja), no exercício de 2016. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar revel a responsável Jozilene Barreto Ribeiro (CPF: 385.883.745-87) para todos os 

efeitos, dando-se prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 
9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 

8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas da responsável Jozilene Barreto Ribeiro 
(CPF: 385.883.745-87), condenando-a ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas 
monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da 

efetiva quitação do débito, fixando- lhe o prazo de quinze dias, para que comprove, perante o Tribunal, o 
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recolhimento das referidas quantias aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, nos 
termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento 
Interno do TCU. 

  
9.3. débitos relacionados à responsável Jozilene Barreto Ribeiro (CPF: 385.883.745-87): 

  
Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela 

19/1/2016 59,86 Débito 

19/1/2016 30,55 Débito 

19/1/2016 21,72 Débito 

19/1/2016 58,66 Débito 

9/3/2016 1.862,40 Débito 

6/4/2016 3.260,02 Débito 

8/4/2016 3.402,60 Débito 

10/5/2016 809,60 Débito 

10/5/2016 1.146,04 Débito 

10/5/2016 2.760,90 Débito 

10/5/2016 8.015,04 Débito 

10/5/2016 809,60 Débito 

10/5/2016 809,60 Débito 

10/5/2016 809,60 Débito 

11/5/2016 1.146,04 Débito 

11/5/2016 9.650,00 Débito 

17/5/2016 2.609,12 Débito 

17/5/2016 1.146,04 Débito 

10/6/2016 1.146,04 Débito 

10/6/2016 809,60 Débito 

10/6/2016 782,62 Débito 

10/6/2016 9.650,00 Débito 

10/6/2016 8.905,60 Débito 

10/6/2016 1.146,04 Débito 

10/6/2016 809,60 Débito 

16/6/2016 782,62 Débito 

16/6/2016 782,62 Débito 

16/6/2016 782,62 Débito 

16/6/2016 809,60 Débito 

16/6/2016 809,60 Débito 

16/6/2016 1.146,04 Débito 

20/6/2016 10.694,00 Débito 

8/7/2016 9.715,20 Débito 

12/7/2016 9.650,00 Débito 

10/8/2016 9.715,20 Débito 

16/8/2016 9.650,00 Débito 

9/9/2016 7.163,00 Débito 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela 
9/9/2016 2.000,00 Débito 

9/9/2016 7.286,40 Débito 

10/10/2016 7.286,40 Débito 

3/11/2016 21,72 Débito 

3/11/2016 21,72 Débito 

3/11/2016 30,55 Débito 

3/11/2016 543,10 Débito 

3/11/2016 375,96 Débito 

3/11/2016 317,46 Débito 

3/11/2016 304,00 Débito 

3/11/2016 271,55 Débito 

3/11/2016 248,00 Débito 

3/11/2016 208,30 Débito 

3/11/2016 166,30 Débito 

3/11/2016 166,30 Débito 

3/11/2016 156,22 Débito 

3/11/2016 124,72 Débito 

3/11/2016 124,72 Débito 

3/11/2016 58,66 Débito 

3/11/2016 58,66 Débito 

3/11/2016 59,86 Débito 

20/12/2016 5.330,00 Débito 

28/12/2016 284,00 Débito 

19/1/2016 200,00 Crédito 

20/9/2016 2.000,00 Crédito 

10/10/2016 7.700,00 Crédito 

3/11/2016 4.000,00 Crédito 

20/12/2016 5.049,52 Crédito 

20/12/2016 200,00 Crédito 

28/12/2016 375,98 Crédito 

28/12/2016 317,46 Crédito 

28/12/2016 304,00 Crédito 

28/12/2016 248,00 Crédito 

  

9.4. aplicar à responsável Jozilene Barreto Ribeiro (CPF: 385.883.745-87), a multa prevista no art. 
57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$10.000,00 fixando- lhe o 
prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea 

“a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada  
monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, 

na forma da legislação em vigor; 
9.5. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “a”, da Lei 8.443/1992, 

c/c os arts. 19 e 23, inciso III as contas do responsável Raival Pinheiro de Oliveira (CPF: 475.403.625-53) 

e aplicar-lhe a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 268 do Regimento Interno 
do TCU, no valor de R$4.000,00 fixando- lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que 
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comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da 
dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a data do 
efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.6. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na 
forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.7. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443, de 1992, 
c/c o art. 217, §1º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 parcelas, incidindo, 
sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhe o prazo 

de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento 
da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das 

demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora 
devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando os responsáveis de que a 
falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo 

devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 
9.8. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado da BA, nos termos do § 3º do 

art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das medidas 
cabíveis; 

9.9. enviar cópia deste Acórdão ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e aos 

responsáveis, para ciência; 
9.10. informar à Procuradoria da República no Estado da BA, ao Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação e aos responsáveis que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e 
do Voto que a fundamenta, está disponível para a consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos, além de 
esclarecer que, caso requerido, o TCU poderá fornecer sem custos as correspondentes cópias, de forma 

impressa; e 
9.11. informar à Procuradoria da República no Estado da BA que, nos termos do parágrafo único do 

art. 62 da Resolução TCU 259/2014, os procuradores e membros do Ministério Público credenciados nesta 

Corte podem acessar os presentes autos de forma eletrônica e automática, ressalvados apenas os casos de 
eventuais peças classificadas como sigilosas, as quais requerem solicitação formal. 

  
10. Ata n° 37/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/10/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6744-37/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (na Presidência). 
  

ACÓRDÃO Nº 6745/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 029.422/2020-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial 
3. Responsáveis: Faz Assessoria Planejamento e Eventos Culturais Ltda (94.584.216/0001-95); 

Marco Aurelio Araujo Kroeff (369.894.950-49). 
4. Órgão/Entidade: Secretaria Especial da Cultura. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: Klayton Augusto Martins Topor (68.438/OAB-RS) e Antonio Cesar Peres da 
Silva (27.816/OAB-RS) representando ambos responsáveis. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Secretaria 

Especial da Cultura, em desfavor de Faz Assessoria Planejamento e Eventos Culturais Ltda (CNPJ: 

94.584.216/0001-95) e Marco Aurelio Araújo Kroeff (CPF: 369.894.950-49), em razão de não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, captados por força do projeto 

cultural Pronac 121382, cujo nome é “Presença Cultural 2ª edição”. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. rejeitar as alegações de defesa dos responsáveis Faz Assessoria Planejamento e Eventos Cultura is 
Ltda (CNPJ: 94.584.216/0001-95) e Marco Aurelio Araújo Kroeff (CPF: 369.894.950-49); 

9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas b e c, da Lei 8.443/1992, 
c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas dos responsáveis Faz Assessoria Planejamento e 
Eventos Culturais Ltda (CNPJ: 94.584.216/0001-95) e Marco Aurelio Araújo Kroeff (CPF: 369.894.950-

49), condenando-os solidariamente ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas 
monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da 

efetiva quitação do débito, fixando- lhes o prazo de quinze dias, para que comprovem, perante o Tribuna l, 
o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Fundo Nacional de Cultura, nos termos do art. 23, inciso 
III, alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU. 

9.3. débitos relacionados ao responsável Faz Assessoria Planejamento e Eventos Culturais Ltda 
(CNPJ: 94.584.216/0001-95) em solidariedade com Marco Aurelio Araújo Kroeff (CPF: 369.894.950-49): 

  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

1/2/2013 49.753,21 

25/4/2013 125.000,00 

13/8/2013 9.762,60 

19/8/2013 9.762,60 

4/9/2013 100.000,00 

27/9/2013 18.000,00 

4/12/2013 60.000,00 

4/12/2013 80.000,00 

24/12/2013 58.000,00 

17/1/2014 19.000,00 

14/1/2014 12.000,00 

15/4/2014 10.000,00 

4/4/2014 20.000,00 

4/4/2014 50.000,00 

4/4/2014 65.000,00 

22/4/2014 20.000,00 

22/4/2014 20.000,00 

9/5/2014 30.041,34 

5/8/2014 10.000,00 

19/9/2014 10.000,00 
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9.4. aplicar individualmente aos responsáveis Faz Assessoria Planejamento e Eventos Culturais Ltda 
(CNPJ: 94.584.216/0001-95) e Marco Aurelio Araújo Kroeff (CPF: 369.894.950-49), a multa prevista no 
art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 30.000,00 fixando-

lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, III, 
alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, 

atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na 

forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 
9.6. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443, de 1992, 

c/c o art. 217, §1º, do Regimento Interno do TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 parcelas, incidindo, 
sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando- lhes o prazo 
de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovarem, perante o Tribunal, o 

recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovarem o 
recolhimento das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, 

os juros de mora devidos, na forma prevista na legislação em vigor, alertando as responsáveis de que a falta 
de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, 
nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 

9.7. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Sul, nos 
termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para 

adoção das medidas cabíveis; 
9.8. enviar cópia deste Acórdão à Secretaria Especial da Cultura e aos responsáveis, para ciência; 
9.9. informar à Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Sul, à Secretaria Especial da 

Cultura e aos responsáveis que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a 
fundamenta, está disponível para a consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, 
caso requerido, o TCU poderá fornecer, sem custos, as correspondentes cópias, de forma impressa; e 

9.10. informar à Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Sul que, nos termos do 
parágrafo único do art. 62 da Resolução TCU 259/2014, os procuradores e membros do Ministério Público 

credenciados nesta Corte podem acessar os presentes autos de forma eletrônica e automática, ressalvados 
apenas os casos de eventuais peças classificadas como sigilosas, as quais requerem solicitação formal.  

  

10. Ata n° 37/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/10/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6745-37/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (na Presidência). 
  

ACÓRDÃO Nº 6746/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 033.987/2019-0. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 
3.2. Responsável: Sergio Silveira Maia (492.656.365-72). 
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Aracatu - BA. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: não há 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de tomada de contas especial instaurada pelo 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) em desfavor do Sr. Sérgio Silveira Maia, ex-

Prefeito Municipal de Aracatu (BA), nas gestões 2013-2016 e 2017-2020, em razão de omissão no dever 
de prestar contas de recursos repassados àquela municipalidade no âmbito do Programa Brasil Alfabetizado, 

no exercício de 2013. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento no art. 16, III, alínea “a” da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. 
Sérgio Silveira Maia; 

9.2. com espeque no art. 58, inciso I, da Lei 8.443/92, aplicar ao Sr. Sérgio Silveira Maia multa no 
valor de R$ 4.000,00, fixando- lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, 
perante o Tribunal, o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente 

desde a data deste acórdão até a do efetivo recolhimento, se pagas após o vencimento, na forma da 
legislação em vigor; 

9.3. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a notificação; 
9.4. notificar o responsável e o FNDE a respeito deste acórdão. 
  

10. Ata n° 37/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/10/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6746-37/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (na Presidência). 
  
ACÓRDÃO Nº 6747/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 034.288/2018-0. 

1.1. Apenso: 031.255/2020-5 
2. Grupo I - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração (Recurso de Reconsideração em Tomada 

de Contas Especial) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 

3.2. Responsável: Erivaldo Jose da Silva (133.652.148-10). 
3.3. Recorrente: Erivaldo Jose da Silva (133.652.148-10). 
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Calumbi - PE. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada de 

Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: Juliana Antonio Fernandes de Souza (37010/OAB-PE) e Luís Alberto 
Gallindo Martins (20.189/OAB-PE), representando Erivaldo Jose da Silva. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de embargos de declaração opostos por 

Erivaldo Jose da Silva contra o Acórdão 7.143/2020 - 2ª Câmara (Relator: Ministro Raimundo Carreiro). 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. com fundamento no art. 34, § 1º, da Lei 8.443/92, c/c o 287, § 1º do RI/TCU, conhecer os 

embargos interpostos pelo Sr. Erivaldo Jose da Silva para, no mérito, rejeitá-los; 
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9.2. dar ciência sobre a presente deliberação, bem como do relatório e do voto que a fundamentam, 
ao embargante e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 

  

10. Ata n° 37/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/10/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6747-37/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (na Presidência). 
  

ACÓRDÃO Nº 6748/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 019.367/2022-8. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Francisca Marliete Oliveira Peixe (469.587.543-87). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato de pensão militar instituída por Pedro 

Araujo Peixe, emitido em favor de Francisca Marliete Oliveira Peixe, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 

1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de pensão militar instituída por Pedro Araujo Peixe, emitido em favor de 

Francisca Marliete Oliveira Peixe, negando-lhe o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Comando da Marinha que: 
9.3.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 

pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 
inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 
interessada teve ciência desta deliberação; 

9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 
a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 
de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; 

9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e à interessada. 
  

10. Ata n° 37/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6748-37/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 6749/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria de Maria do Carmo Afonso Carvalho 
emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 

revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de quintos de função comissionada 
exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam, após 

aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um décimo decorrente do 
exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14, convertida na Lei 
9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos); 

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo 

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de 
Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues), 
8.124/2021-1ª Câmara (Relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (Relator: Ministro 

Vital do Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (Relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (Relator: 
Ministro Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (Relator: Ministro Substituto Weder de 

Oliveira), 7.999/2021-2ª Câmara (Relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (Relator: 
Ministro Aroldo Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (Relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª 
Câmara (Relator: Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (Relatora: Ministra Ana Arraes), 

8.319/2021-2ª Câmara (Relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (Relator: 
Ministro Substituto André Luís de Carvalho), entre outros; 

Considerando que, no julgamento do RE 638.115/CE do Supremo Tribunal Federal, Relator o 

Ministro Gilmar Mendes, ficou claro que não caberia a incorporação de quintos ou de décimos após 
8/4/1998, e que a modulação dos efeitos dessa decisão não alcança qualquer período após 4/9/2001; 

Considerando que, mesmo antes do julgamento da RE 638.115/CE, mencionada, o TCU já entendia 
são ser possível a incorporação de quintos ou de décimos após 4/9/2001, conforme se depreende do Acórdão 
2.248/2005-Plenário (Ministro-Relator Lincoln Magalhães da Rocha); 

Considerando que foi contabilizado, para efeito de quintos, período de função comissionada exercido 
após a referida data de 4/9/2001 até 02/01/2002; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 

inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de 
aposentadoria em favor de Maria do Carmo Afonso Carvalho dispensar o ressarcimento das quantias 
indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; e 

expedir os comandos discriminados no subitem 1.7. 
  

1. Processo TC-010.902/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Maria do Carmo Afonso Carvalho (227.951.976-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações ao Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais que: 

1.7.1. promova a exclusão, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, 
da rubrica apontada em face de manifesta ilegalidade, uma vez que o seu pagamento não encontra respaldo 
na jurisprudência deste Tribunal, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade 

solidária; 
1.7.2. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no 

prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa TCU 78/2018; 

1.7.3. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos 
indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido; 

1.7.4. envie a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, 
documentos comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação; 

1.8. dar ciência desta deliberação à interessada e ao órgão de origem. 

  
ACÓRDÃO Nº 6750/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Ana Mara Berbert Chust 

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ e submetido a este Tribunal para fins de 

registro; 
Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos proventos de 

parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 
8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam, após aquela data, 

apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo decorrente do exercício de 
função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-14, convertida na Lei 
9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudênc ia pacificada nesta Corte de 
Contas, cf. Acórdãos 8.124/2021 (Rel. Min. Benjamin Zymler); 8.178/2021 e 8.187/2021 (Rel. Min. Walton 

Alencar); 8.492/2021 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 8.684/2021 (Rel. Min. Jorge de Oliveira); 8.611/2021 
(Rel. Min. Subst. Weder de Oliveira), todos da 1ª Câmara; e Acórdãos 13.963/2020 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 7.816/2021 (Rel. Min. Aroldo Cedraz); 7.999/2021 (de minha relatoria); 8.224/2021 (Rel. Min. 

Subst. André Luís de Carvalho); 8.254/2021 (Rel. Min. Bruno Dantas); 8.318/2021 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 8.319/2021 (Rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), todos da 2ª Câmara, especialmente a 

partir do julgamento pela Suprema Corte do RE 638.115/CE, da relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes, 
com repercussão geral; 

Considerando que, de forma geral, a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão 

judicial transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa; 
Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 
poderão subsistir; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 
ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por 

reajustes futuros; 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 

Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 

relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
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ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU - 

MPTCU. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 

143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria 
de Ana Mara Berbert Chust; e expedir as determinações contidas no item 1.7 a seguir: 

  
1. Processo TC-020.306/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Ana Mara Berbert Chust (402.751.757-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que: 

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, caso a parcela 
incorporada em razão do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 tenha sido 
concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa, o seu devido 

destaque e a transforme em parcela compensatória, devendo ela ser absorvida por quaisquer reajustes 
futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE; 

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor à 

interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao 
TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 
da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora; 

1.8. dar ciência desta deliberação à interessada e ao órgão de origem. 

  
ACÓRDÃO Nº 6751/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Considerando que foram interpostos pedidos de reexame pelo Ministério Público Federal e pela 

recorrente (Peças 13 e 16), que foi conhecido e negado provimento, conforme Acórdão 2864/2022-TCU-

2ª Câmara (Peça 30); 
Considerando que a recorrente interpõe novo pedido de reexame, com o objetivo de impugnar os 

termos da deliberação que lhe condenou no âmbito deste Tribunal (Peça 42); 
Considerando que o pedido de reexame se constitui na espécie recursal cabível nos processos deste 

Tribunal que versam sobre atos sujeitos a registro, nos termos do artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c artigo 

286 do Regimento Interno/TCU e que tal peça apelativa já foi ajuizada neste processo, conforme exposto 
acima, o que resultou na preclusão consumativa estabelecida no artigo 278, §3º, do Regimento Interno do 

TCU; 
Considerando que não se verifica possível receber o expediente como recurso do Acórdão 2864/2022- 

TCU-2ª Câmara, que examinou anterior recurso da ora responsável, em razão do disposto no art. 278, §4º, 

do RI/TCU; 
Considerando, finalmente, os pareceres uniformes da Secretaria de Recursos e do Ministério Público 

junto ao TCU no sentido do não conhecimento do presente recurso; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 32, parágrafo único, e 48 da Lei 8.443/1992, c/c. arts. 285, 

§ 2º, 286, parágrafo único, e 278, § 4º, do Regimento Interno/TCU, em não conhecer do pedido de reexame 
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interposto por Chrystianne Maria Cruz Quevedo, em razão da preclusão consumativa, e dar ciência à 
recorrente e aos órgãos/entidades interessados do teor desta decisão, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

  
1. Processo TC-022.394/2021-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Recorrente: Chrystianne Maria Cruz Quevedo (297.342.661-87). 
1.2. Interessados: Chrystianne Maria Cruz Quevedo (297.342.661-87); Chrystianne Maria Cruz 

Quevedo (297.342.661-87). 

1.3. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal. 
1.4. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz 
1.7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.8. Representação legal: Fabio Fontes Estillac Gomez (34.163/OAB-DF), representando 

Chrystianne Maria Cruz Quevedo. 
1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6752/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Gracielle Jones Alves emitido pela 
Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso 
público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS; 

Considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o 
seu trânsito em julgado; 

Considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados ilega is, 
com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto permanecer hígida 
a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020-TCU-Plenário, de relatoria 

da Ministra Ana Arraes, e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (Relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público de Contas. 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 260, § 1º do Regimento Interno, 
em considerar ilegal o ato de admissão de Gracielle Jones Alves, negando seu registro, encaminhar cópia 

deste acórdão à Caixa Econômica Federal e expedir as seguintes determinações: 
  
1. Processo TC-019.085/2022-2 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Gracielle Jones Alves (022.195.075-30). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
11.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que: 
1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença 
que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos Editais 001/2014-NM e 

001/2014-NS; 
1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação à interessada. 

  

ACÓRDÃO Nº 6753/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 

206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento interno do TCU, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de pensão civil de Jair de Souza, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-018.817/2022-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Jair de Souza (011.124.651-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6754/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado ACORDAM, 

por unanimidade, nos arts. 143, inciso V, alínea "a"; 169, inciso VI; e 212, do Regimento Interno/TCU c/c 

arts. 6º, inciso II, e art. 19 da IN-TCU 71/2012, em determinar o arquivamento do seguinte processo, sem 
julgamento de mérito, em face da ausência de pressupostos de sua constituição e de seu desenvolvimento 

válido e regular, de acordo com os pareceres uniformes emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-009.734/2021-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Amara Cristina da Solidade Brandão (163.207.514-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Joaquim Gomes - AL. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. Dar ciência desta deliberação à inventariante do espólio, Sra. Frineia Gomes Brandão, e ao 
Ministério da Cidadania. 
  

ACÓRDÃO Nº 6755/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, nos arts. 143, inciso V, alínea "a"; 169, inciso II; e 212, do Regimento Interno/TCU, em 
determinar o arquivamento do seguinte processo, sem julgamento de mérito, em face da ausência de 
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pressupostos de sua constituição e de seu desenvolvimento válido e regular, de acordo com os pareceres 
uniformes emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-013.202/2021-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Isabelle Martins dos Santos Ferreira (002.655.807-65). 

1.2. Órgão/Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1.Dar ciência desta deliberação ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico - CNPq e à responsável. 

  
ACÓRDÃO Nº 6756/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, nos arts. 143, inciso V, alínea "a"; arts. 169, inciso VI, e art. 212, do RI/TCU, e arts. 6º, 

inciso II, e art. 19 da IN-TCU 71/2012, em determinar o arquivamento do seguinte processo, sem 
julgamento de mérito, em face da ausência de pressupostos de sua constituição e de seu desenvolvimento 

válido e regular, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-014.659/2021-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Amara Cristina da Solidade Brandão (163.207.514-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Joaquim Gomes - AL. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. Dar ciência desta deliberação à inventariante do espólio, Sra. Frineia Gomes Brandão, e ao 

Ministério da Cidadania. 
  

ACÓRDÃO Nº 6757/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Considerando que o presente processo trata de tomada de contas especial instaurada pela Fundação 

Nacional de Saúde (Funasa) em desfavor de Fabio Henrique Gardingo, como prefeito do Município de 
Matipó - MG, no período de 1/1/2009 a 31/12/2016, em razão da não comprovação da regular aplicação 

dos recursos repassados no âmbito do Termo de compromisso TC/PAC 192/2009, Siafi 658139, para a 
execução de Sistema de Esgotamento Sanitário (peça 7); 

Considerando que a SecexTCE propôs a rejeição das alegações de defesa de Fabio Henrique Gardingo 

e do Município de Matipó - MG para fixar novo e improrrogável prazo para o município comprovar o 
recolhimento da dívida apontada nos autos (peça 202); 

Considerando que o Ministério Público junto ao TCU (MPTCU) considerou adequado o teor do 
parecer da unidade técnica, mas chamou a atenção para novos elementos juntados aos autos pelo municíp io, 
contendo pedido de recolhimento parcelado da dívida que lhe foi imputada, além de comprovante de 

recolhimento no valor de R$ 121.693,10 (peças 205 a 208), de tal sorte que o Parquet pugnou pelo retorno 
dos autos à SecexTCE para a análise dos novos elementos (peça 209); 

Considerando que o então relator, E. Ministro-Substituto André Luís de Carvalho, acolheu a proposta 
do MPTCU e determinou a remessa dos autos à unidade técnica (peça 210); 

Considerando que a SecexTCE se pronunciou no sentido de que em qualquer fase do processo o 

Tribunal poderá autorizar o pagamento parcelado em até 36 (trinta e seis) parcelas, desde que ainda não 
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tenha sido autuada a cobrança executiva da dívida, nos termos do art. 217 do Regimento Interno do TCU - 
RITCU, propondo autorizar o recolhimento parcelado dos débitos indicados nos autos, atualizados 
monetariamente na forma do art. 202, § 1º, do RITCU, abatendo-se as importâncias já recolhidas (peças 

212 e 213); 
Considerando o MPTCU anuiu a essa proposta da unidade técnica (peça 215); 

Considerando que, nesse ínterim, o município acostou os comprovantes de recolhimento indicados 
às peças 211, 214 e 216 a 218; 

Considerando, enfim, que fui sorteado como relator dos presentes autos, tendo em vista a 

aposentadoria do ilustre Ministro-Substituto André de Carvalho (peça 219); 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento no art. 26, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 202, § 
1º, e 217 do Regimento Interno do TCU, e de acordo com os pareceres uniformes emitidos nos autos, em 

autorizar o parcelamento do débito discriminado a seguir, em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais 
consecutivas, incidindo sobre cada parcela os encargos legais devidos a partir das datas especificadas até o 

efetivo recolhimento, sem prejuízo de abater as importâncias já recolhidas aos cofres da Fundação Nacional 
de Saúde, fixando aos responsáveis o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, 
para comprovarem perante o Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da 

parcela anterior, para comprovarem os recolhimentos das demais parcelas, alertando-os de que, caso optem 
por essa forma de pagamento, a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela implicará o 

vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 26, parágrafo único, da Lei 8.443/1992 c/c o 
art. 217, § 2º, do RITCU: 
  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Débito/Crédito 

31/8/2011 1.039.996,80 Débito 

15/10/2013 779.997,60 Débito 

7/5/2014 779.997,60 Débito 

4/10/2016 5.205,77 Crédito 

31/5/2016 145.067,94 Crédito 

  
1. Processo TC-019.088/2020-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Fabio Henrique Gardingo (CPF 057.010.046-19); Município de Matipó - MG 

(CNPJ 18.385.104/0001-27). 
1.2. Órgão/Entidade: Município de Matipó - MG. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

1.6. Representação legal: Allan Dias Toledo Malta (89.177/OAB-MG) e outros, representando o 
Município de Matipó - MG; Eduardo de Albuquerque Franco (84.709/OAB-MG) e outros, representando 

Fabio Henrique Gardingo. 
1.7. Providência: enviar a cópia do presente Acórdão, com a cópia do parecer da unidade técnica, aos 

responsáveis e seus representantes legais, bem como à Fundação Nacional de Saúde. 

  
ACÓRDÃO Nº 6758/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Cuidam os autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde-MS, em 

desfavor do município de Mazagão/AP (CNPJ: 05.986.427/0001-24) e de Cilene dos Santos Baia Afonso 

(CPF: 302.975.752-87), em razão da prática de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resultou dano 
ao erário, em relação aos recursos repassados pelo Fundo Nacional de Saúde - MS. 

Considerando que, regularmente citado, o município de Mazagão/AP optou pelo silênc io, 
configurando a revelia, nos termos do § 3º do art. 12 da Lei 8.443/1992; 
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Considerando a jurisprudência do Tribunal de que a boa-fé de entes federados é presumida, conclui-
se pela possibilidade de concessão de novo e improrrogável prazo de quinze dias para que o município de 
Mazagão/AP recolha a importância devida, atualizada monetariamente (sem a incidência de juros 

moratórios), nos termos do art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 202, §§ 2º e 3º, do Regimento 
Interno do TCU (RITCU); 

Considerando que, regularmente citada e ouvida em audiência, a responsável Cilene dos Santos Baia 
Afonso apresentou alegações de defesa, as quais foram parcialmente rejeitadas, abatendo-se parte dos 
débitos apurados, entendo presente a boa-fé dessa responsável, nos termos do art. 202, § 2º, do RITCU; 

Considerando o reconhecimento da boa-fé da responsável Cilene dos Santos Baia Afonso, conclui-se 
pela possibilidade de concessão de novo e improrrogável prazo de quinze dias para que a referida 

responsável recolha a importância devida, atualizada monetariamente (sem a incidência de juros 
moratórios), nos termos do art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 202, §§ 2º e 3º, do RITCU; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 1º, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em adotar as medidas a seguir, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos (peças 89-92). 

  
1. Processo TC-019.537/2020-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Cilene dos Santos Baia Afonso (302.975.752-87); Prefeitura Municipal de 

Mazagão - AP (05.986.427/0001-24). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Mazagão - AP. 

1.3. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Considerar revel o município de Mazagão/AP (CNPJ: 05.986.427/0001-24), para todos os 

efeitos, dando-se prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

1.8. Rejeitar parcialmente as alegações de defesa apresentadas pela responsável Cilene dos Santos 
Baia Afonso (CPF: 302.975.752-87); 

1.9. Fixar novo e improrrogável prazo de quinze dias, a contar das notificações, com fundamento no 
art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei 8.443/1992, e art. 202, §§ 2º e 3º, do Regimento Interno do TCU, para que o 
Município de Mazagão/AP (CNPJ: 05.986.427/0001-24) e Cilene dos Santos Baia Afonso (CPF: 

302.975.752-87) efetuem e comprovem, perante este Tribunal, o recolhimento das quantias a seguir 
especificadas, aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, atualizadas monetariamente a partir das datas 

indicadas até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 
  
Débitos relacionados à responsável Cilene dos Santos Baia Afonso (CPF: 302.975.752-87): 

  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

5/1/2016 4.142,96 

5/1/2016 788,00 

5/1/2016 13.910,64 

8/1/2016 834,10 

8/1/2016 748,60 

8/1/2016 2.262,90 

8/1/2016 3.725,39 

8/1/2016 1.425,00 

8/1/2016 12.657,93 

8/1/2016 788,00 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

11/1/2016 834,10 

11/1/2016 834,10 

14/1/2016 834,10 

14/1/2016 8.982,90 

14/1/2016 25.311,06 

14/1/2016 2.146,58 

15/1/2016 1.709,08 

15/1/2016 748,60 

15/1/2016 834,10 

15/1/2016 834,10 

15/1/2016 834,10 

19/1/2016 249,75 

19/1/2016 850,97 

19/1/2016 1.375,60 

20/1/2016 834,10 

20/1/2016 834,10 

20/1/2016 834,10 

20/1/2016 8.900,00 

20/1/2016 834,10 

20/1/2016 834,10 

20/1/2016 748,60 

20/1/2016 834,10 

20/1/2016 834,10 

20/1/2016 19.080,00 

20/1/2016 834,10 

20/1/2016 1.045,00 

20/1/2016 1.045,00 

20/1/2016 748,60 

20/1/2016 748,60 

27/1/2016 35.022,50 

1º/2/2016 13.661,46 

1º/2/2016 3.931,70 

1º/2/2016 25.235,96 

5/2/2016 1.796,58 

8/3/2016 7.500,00 

11/3/2016 5.234,23 

11/3/2016 13.001,26 

11/3/2016 25.616,20 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

14/3/2016 6.900,00 

14/3/2016 2.300,00 

14/3/2016 7.700,00 

14/3/2016 228,82 

14/3/2016 1.150,00 

14/3/2016 11.500,00 

14/3/2016 6.400,00 

14/3/2016 9.600,00 

14/3/2016 8.050,00 

14/3/2016 259,36 

14/3/2016 591,61 

14/3/2016 2.300,00 

18/3/2016 844,00 

5/4/2016 7.575,99 

5/4/2016 16.829,83 

7/4/2016 4.100,00 

7/4/2016 3.534,00 

3/5/2016 25.317,90 

3/5/2016 7.575,99 

3/5/2016 17.079,83 

5/5/2016 6.400,00 

5/5/2016 3.200,00 

2/6/2016 24.797,21 

2/6/2016 7.129,90 

2/6/2016 16.880,60 

6/6/2016 3.200,00 

6/6/2016 2.300,00 

  

Débitos relacionados ao município de Mazagão/AP (CNPJ: 05.986.427/0001-24): 
  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

7/1/2016 25.350,00 

14/1/2016 23.475,00 

14/1/2016 5.390,00 

15/1/2016 26.211,70 

15/1/2016 9.442,89 

22/1/2016 15.940,00 

4/2/2016 28.550,00 

10/2/2016 10.950,00 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

9/3/2016 28.460,00 

18/3/2016 10.014,50 

22/3/2016 5.769,00 

6/4/2016 23.000,00 

7/4/2016 26.021,50 

3/5/2016 1.187,00 

9/5/2016 22.280,00 

8/6/2016 25.417,50 

10/6/2016 15.104,00 

15/6/2016 10.000,00 

21/6/2016 14.260,00 

  
1.10. Informar aos responsáveis que a liquidação tempestiva dos débitos atualizados monetariamente 

saneará o processo e permitirá que as contas sejam julgadas regulares com ressalva, dando-se-lhe quitação, 
nos termos do § 4º do art. 202 do Regimento Interno do TCU, ao passo que a ausência dessa liquidação 

tempestiva levará ao julgamento pela irregularidade das contas, com imputação de débito a ser atualizado 
monetariamente e acrescido de juros moratórios, nos termos do art. 19, da Lei 8.443/1992; e 

1.11. Autorizar, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443, de 1992, c/c o 

art. 217, §1º, do Regimento Interno do TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 parcelas corrigidas 
monetariamente, fixando- lhes o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para 

comprovarem, perante o Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela 
anterior, para comprovarem o recolhimento das demais parcelas, atualizadas monetariamente, na forma 
prevista na legislação em vigor, alertando os responsáveis de que a falta de comprovação do recolhimento 

de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 
do Regimento Interno deste Tribunal. 
  

ACÓRDÃO Nº 6759/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde - MS, em desfavor 
de Gilberto dos Santos e Fundação de Beneficência Hospital de Cirurgia, em razão da não comprovação da 
regular aplicação dos recursos repassados por meio do Convênio 1875/2007, registro Siafi 617561, firmado 

entre a União, por intermédio do Ministério da Saúde, e a referida fundação, e que tinha por objeto a 
“aquisição de material de consumo para unidade de saúde”. 

2. Considerando que, tão logo este Tribunal expediu os ofícios citatórios, os representantes legais da 
Fundação de Beneficência Hospital de Cirurgia protocolizaram requerimento constante da peça 208, por 
meio do qual requerem, na forma do art. 217 do RI/TCU, o parcelamento do débito apurado, de R$ 

149.996,55 (cento e quarenta e nove mil, novecentos e noventa e seis reais e cinquenta e cinco centavos), 
em 36 (trinta e seis) parcelas. 

3. Considerando que, de acordo com o disposto no art. 217 do RI/TCU, em qualquer fase do processo, 
o Tribunal ou o Relator poderá autorizar o pagamento parcelado da importância devida em até trinta e seis 
parcelas, desde que o processo não tenha sido remetido para cobrança judicial, ou seja, não há impedit ivo 

legal/normativo para se deferir os pleitos. 
4. Considerando a regra estabelecida no art. 202, § 1º, do RI/TCU, o qual estabelece que os débitos 

serão atualizados monetariamente e, caso o responsável venha a ser condenado pelo Tribunal, serão 
acrescidos de juros de mora, nos termos da legislação vigente. 

5. Considerando o necessário estímulo ao pagamento de forma administrativa e amigável, em 

consonância com os princípios da eficiência administrativa, do interesse público, do racionamento e 
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celeridade processual, e que, caso não logrado êxito, deverá então ocorrer a condenação com a incidênc ia 
de juros de mora. 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “b”, 202, § 1º, e 217 do Regimento 
Interno/TCU, e com base nos pareceres uniformes emitidos nos autos pela SecexTCE e MPTCU (peças 

211-213), em adotar as medidas constantes no subitem 1.7 deste acórdão e subitens a seguir. 
  
1. Processo TC-026.185/2020-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Fundação de Beneficência Hospital de Cirurgia (13.016.332/0001-06); Gilberto 
dos Santos (557.071.735-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Saúde - MS. 
1.3. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: Lourival Bomfim Reis Rocha (63958/OAB-BA), representando Fundação 

de Beneficência Hospital de Cirurgia. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. autorizar o recolhimento parcelado dos débitos abaixo discriminados, atualizados 

monetariamente, a partir das datas especificadas, até o prazo abaixo fixado, aos cofres do Fundo Nacional 
de Saúde, em trinta e seis parcelas mensais consecutivas, descontando-se, na ocasião, as importâncias já 

recolhidas; 
  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Identificador da parcela 

20/10/2010 13,50 D1 

25/11/2010 40,50 D2 

1/3/2011 13,50 D3 

19/5/2011 13,50 D4 

20/5/2011 13,50 D5 

1/9/2011 13,50 D6 

5/9/2011 13,50 D7 

16/9/2011 13,50 D8 

30/9/2011 13,50 D9 

10/10/2011 13,50 D10 

25/10/2011 54,00 D11 

1/11/2011 40,50 D12 

3/11/2011 27,00 D13 

16/2/2012 13,50 D14 

27/2/2012 27,00 D15 

29/2/2012 175,50 D16 

1/3/2012 94.708,03 D17 

1/3/2012 158.656,25 D18 

14/7/2010 1.058,28 C1 

8/10/2014 26.483,49 C2 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) Identificador da parcela 

7/11/2014 26.483,49 C3 

3/2/2015 26.483,49 C4 

30/11/2015 19.248,26 C5 

2/3/2016 19.248,26 C6 

4/3/2016 19.248,26 C7 

7/3/2016 19.248,26 C8 

8/4/2016 19.248,26 C9 

1/7/2016 19.248,26 C10 

1/8/2016 19.248,26 C11 

  

1.7.2. fixar o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze) dias a contar do recebimento da 
notificação e o das demais a cada 30 (trinta) dias, com incidência de correção monetária sobre o valor de 
cada parcela; 

1.7.3. alertar a responsável que a inadimplência de qualquer parcela acarretará vencimento antecipado 
do saldo devedor; e 

1.7.4. dar ciência desta deliberação aos responsáveis, por meio de seus representantes legais, quando 
existirem, e ao Ministério do Turismo/Secretaria Especial da Cultura. 
  

ACÓRDÃO Nº 6760/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, alínea “a”, 235 e 237, inciso VII e 
parágrafo único e 250, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal c/c o art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, 

e de conformidade com a proposta da unidade técnica (peça 11), em conhecer da representação para, no 
mérito, considerá-la improcedente, sem prejuízo das providências descritas no subitem 1.6 desta 

deliberação. 
  
1. Processo TC-004.794/2022-2 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Ouro Preto. 
1.2. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.6.1. Dar ciência desta deliberação à Fundação Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), ao 
Ministério Público Federal - Procuradoria da República em Minas Gerais (MPF-PGR/MG) e ao 
denunciante; 

1.6.2. Arquivar o presente processo, com fundamento no art. 169, inciso III, do Regimento Interno 
do Tribunal. 
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ACÓRDÃO Nº 6761/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, alínea "a", 235 e 237, parágrafo único, do 
Regimento Interno do TCU e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014, em não conhecer da 

representação, por não atender aos requisitos de admissibilidade, e em determinar seu arquivamento, após 
ciência do teor desta deliberação ao representante. 

  

1. Processo TC-009.186/2022-0 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Governo do Estado da Paraíba. 

1.2. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto 

(SecexEduc). 
1.5. Representação legal: não há. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6762/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do 

Trabalho da 4ª Região-RS, submetido a este Tribunal para fins de registro;  
Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 

revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de 4/10 de CJ-3 (“Secretário Seções 

Dissídio Coletivo”), pelo exercício de funções comissionadas exercidas após 8/4/1998, além dos limites 
previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de 
tempo residual para a integralização de um décimo decorrente do exercício de função iniciado até 

10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem 
dos quintos/décimos);  

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo 
Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues), 
8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital 

do Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: 
Ministro Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de 
Oliveira), 7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: 

Ministro Aroldo Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª 
Câmara (relator: Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 

8.319/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: 
Ministro Substituto André Luís de Carvalho), entre outros;  

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida por força de decisão judicial transitada em 

julgado, o que afasta, in casu, a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relato r 
Gilmar Mendes), feita pelo Supremo Tribunal Federal, e assegura a manutenção do pagamento da parcela 

inquinada, mas não descaracteriza a irregularidade do ato;  
Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público de Contas;  
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no sentido da 
possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;  

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
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inciso II, 260 e 262, do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal o ato de aposentadoria de Mauren 
Reinoldi da Silva (Ato n. 85147/2019), negando-lhe registro e expedindo os comandos discriminados no 
item 1.7.  

  
1. Processo TC-012.377/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Mauren Reinoldi da Silva (474.215.920-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que, no prazo de quinze contados da 
ciência deste Acórdão, notifique a interessada sobre o inteiro teor desta deliberação e, nos trintas dias 

subsequentes, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de ciência da 
comunicação pela interessada, nos termos do art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;  

1.7.2. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 

teor integral de suas peças (Relatório e Voto) poderá ser obtido no endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos.  

  
ACÓRDÃO Nº 6763/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região, submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 

revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de 1/5 de “FC-03 - ASSISTENTE 
TÉCNICO II” e 1/5 de “FC-04 - ASSISTENTE DATILÓGRAFO”, decorrentes de sentença judicia l 

transitada em julgado na AO 2003.38.00.051846-MG - 1/5, pelo exercício de funções comissionadas 
exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam, após 
aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um décimo decorrente do 

exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14, convertida na Lei 
9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos); 

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo 
Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues), 
8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital 

do Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: 
Ministro Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de 
Oliveira), 7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: 

Ministro Aroldo Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª 
Câmara (relator: Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 

8.319/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: 
Ministro Substituto André Luís de Carvalho), entre outros; 

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida por força de decisão judicial transitada em 

julgado, o que afasta, in casu, a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relato r 
Gilmar Mendes), feita pelo Supremo Tribunal Federal, e assegura a manutenção do pagamento da parcela 

inquinada, mas não descaracteriza a irregularidade do ato; 
Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público de Contas; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no sentido da 
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possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 

inciso II, 260 e 262, do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal o ato de aposentadoria de Eliana 
Leocadia Borges (Ato n. 12675/2022), negando-lhe registro e expedindo os comandos discriminados no 
item 1.7. 

  
1. Processo TC-013.734/2022-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Eliana Leocadia Borges (568.980.966-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que, no prazo de quinze contados da 
ciência deste Acórdão, notifique a interessada sobre o inteiro teor desta deliberação e, nos trintas dias 

subsequentes, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de ciência da 
comunicação pela interessada, nos termos do art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.2. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 

teor integral de suas peças (Relatório e Voto) poderá ser obtido no endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

ACÓRDÃO Nº 6764/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do 
Trabalho da 1ª Região/RJ, submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que o ato sob exame consigna o pagamento de parcela de 8/10 de função comissionada 

FC-3, exercida no período de 30/4/1996 a 28/4/2000; 
Considerando que, nos termos dos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, o servidor fez jus à incorporação 

de 3/10 de FC-3, resultantes da conversão de 1/5 em 2/10, pelo exercício da função comissionada entre 
30/4/1996 e 30/4/1997, mais 1/10 relativo à integralização do tempo residual verificado em 10/11/1997 
para completar o décimo adicional; 

Considerando a parcela excedente de 5/10 de FC-3 é irregular, pois ultrapassa os limites previstos 
nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam apenas a contabilização de tempo residual para a 

integralização de um décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação 
da MP 1.595-14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos); 

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo 
Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues), 
8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital 
do Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: 

Ministro Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de 
Oliveira), 7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: 

Ministro Aroldo Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª 
Câmara (relator: Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 
8.319/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: 

Ministro Substituto André Luís de Carvalho), entre outros; 
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Considerando que a parcela excedente de décimos ora impugnada foi concedida mediante decisão 
administrativa, o que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relato r 
Gilmar Mendes), feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a 

ser absorvida por reajustes futuros; 
Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 

junto a este Tribunal; 
Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no sentido da 
possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de 

aposentadoria em favor de Luiz de Souza Oliveira (Ato n. 3584/2019), expedindo os comandos 
discriminados no item 1.7. 

  

1. Processo TC-013.747/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Luiz de Souza Oliveira (510.849.887-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela excedente de 

5/10 incorporada além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, e transforme-a em Parcela 
Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no 

RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria do interessado Luiz de Souza Oliveira (Ato n. 3584/2019), 

livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos 

termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018; 
1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema 

e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 
21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 

teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

ACÓRDÃO Nº 6765/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando do Exército 

e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 

revelam que a pensão do instituidor, que na ativa ocupava o posto de coronel, está sendo paga 
irregularmente com base no soldo de general de brigada, um grau acima daquele efetivamente ocupado pelo 
militar e no qual foi reformado, em desacordo com o art. 110 da Lei 6.880/1980; 
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Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), 
cuja ementa bem resume o entendimento deste Tribunal sobre o tema: 

ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 
HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO INATIVO, EM 

FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE DE DOENÇA 
ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE REFORMADO COM PROVENTOS JÁ 
CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. 

AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO 
ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO 

DE DOIS POSTOS NO CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO. 
Considerando que a essência dessa mesma tese foi sustentada pelo Superior Tribunal de Justiça em 

vários julgados, alguns  descritos na instrução que integra o Relatório, dos quais rememoro: REsp 

1784347/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 23/4/2019; REsp 
1.340.075/CE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 9/4/2013, DJe de 15/4/2013; AgRg 

nos EDcl no Recurso Especial 966.142/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2013, DJe de 5/3/2013; entre outros; 

Considerando que, além da irregularidade do posto base para o cálculo dos benefícios, que deveria 

ser o de coronel, as análises empreendidas na fase de instrução revelam que a Sra. Juliana de Oliveira 
Linhares Madruga Holanda é beneficiária, além da pensão militar em apreço, de uma pensão do INSS desde 

8/7/2010 e de proventos de cargo no TRE/CE desde 30/6/2006; 
Considerando que a percepção cumulada de mais de dois benefícios previdenciários está em 

desacordo com o art. 29 da Lei 3.765/1960, com redação dada pela Medida Provisória 2.215-10, de 

31/8/2001, verbis: 
Art. 29.  É permitida a acumulação:  
I - de uma pensão militar com proventos de disponibilidade, reforma, vencimentos ou aposentadoria;  

II - de uma pensão militar com a de outro regime, observado o disposto no art. 37, inciso XI, da 
Constituição Federal.  

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, no sentido de que as aposentadorias concedidas pelos entes federativos são consideradas para fins 
dos limites dispostos no mencionado artigo 29 da Lei 3.765/1960, haja vista que, em se tratando de pensão 

civil, quer seja previdenciária quer seja estatutária, a acumulação de benefícios recebidos dos cofres 
públicos deve ser entendida de maneira restritiva. Nessa linha são os Acórdãos 2.365/2018- TCU-Plenário, 

relator Ministro Marcos Bemquerer Costa, e 4.613/2021-TCU-2ª Câmara, relator Ministro Raimundo 
Carreiro. 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 

junto a este Tribunal; 
Considerando a presunção de boa-fé das interessadas; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO 

AO ATO DE PENSÃO MILITAR instituído por Nahilton Linhares de Souza Madruga e expedir os 
comandos discriminados no item 1.7. 

  
1. Processo TC-009.963/2022-7 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Juliana de Oliveira Linhares Madruga Holanda (745.891.133-68); Luciana Linhares 

Madruga Feitosa (456.977.443-15). 
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1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 

1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 
proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa; 

1.7.2.2. esclareça a Sra. Juliana de Oliveira Linhares Madruga Holanda quanto ao direito de opção 
pelos benefícios legalmente acumuláveis, já que, nos termos do art. 29 da Lei 3.765/1960, só é permitida a 

acumulação de uma pensão militar com outro benefício oriundo de outro regime; 
1.7.2.3. emita novo ato de pensão militar, livre das irregularidades apontadas e com ajuste do posto 

para cálculo dos benefícios para o grau efetivamente ocupado pelo militar quando na ativa, 

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na INTCU 
78/2018; 

1.7.2.4. dê ciência deste Acórdão às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não as eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.2.5. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 
disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que as interessadas 
tomaram conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 
teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
ACÓRDÃO Nº 6766/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando do Exército 
e submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 
revelam que a pensão do instituidor, que na ativa ocupava o posto de capitão, está sendo paga irregularmente 
com base no soldo de general de brigada, quatro graus acima daquele efetivamente ocupado pelo milita r, 

em desacordo com o art. 104, inciso II c/c art. 106, inciso I, ‘c’ da Lei 6.880/1980, redação original; 
Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), 
cuja ementa bem resume o entendimento deste Tribunal sobre o tema: 

ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 

HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO INATIVO, EM 
FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE DE DOENÇA 

ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE REFORMADO COM PROVENTOS JÁ 
CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO 

ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO 
DE DOIS POSTOS NO CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO. 

Considerando que a essência dessa mesma tese foi sustentada pelo Superior Tribunal de Justiça em 
vários julgados, alguns  descritos na instrução que integra o Relatório, dos quais rememoro: REsp 
1784347/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 23/4/2019; REsp 

1.340.075/CE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 9/4/2013, DJe de 15/4/2013; AgRg 
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nos EDcl no Recurso Especial 966.142/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2013, DJe de 5/3/2013; entre outros; 

Considerando que, além da irregularidade do posto base para o cálculo dos benefícios, que deveria 

ser o de major, as análises empreendidas na fase de instrução revelam que a Sra. Marcia Cristina de Souza 
Lima Filgueira é beneficiária, além da pensão militar em apreço, de uma aposentadoria do INSS desde 

12/12/2018 e de proventos de cargo no Banco do Brasil desde 14/4/2008; 
Considerando que a percepção cumulada de mais de dois benefícios previdenciários está em 

desacordo com o art. 29 da Lei 3.765/1960, com redação dada pela Medida Provisória 2.215-10, de 

31/8/2001, verbis: 
Art. 29.  É permitida a acumulação:  

I - de uma pensão militar com proventos de disponibilidade, reforma, vencimentos ou aposentadoria;  
II - de uma pensão militar com a de outro regime, observado o disposto no art. 37, inciso XI, da 

Constituição Federal.  

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, no sentido de que as aposentadorias concedidas pelos entes federativos são consideradas para fins 

dos limites dispostos no mencionado artigo 29 da Lei 3.765/1960, haja vista que, em se tratando de pensão 
civil, quer seja previdenciária quer seja estatutária, a acumulação de benefícios recebidos dos cofres 
públicos deve ser entendida de maneira restritiva. Nessa linha são os Acórdãos 2.365/2018- TCU-Plenário, 

relator Ministro Marcos Bemquerer Costa, e 4.613/2021-TCU-2ª Câmara, relator Ministro Raimundo 
Carreiro. 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé das interessadas; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO 

AO ATO DE PENSÃO MILITAR instituído por Cleone de Souza Lima e expedir os comandos 
discriminados no item 1.7. 

  
1. Processo TC-013.866/2022-2 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Deise de Souza Lima Figueiredo (544.176.947-53); Marcia Cristina de Souza Lima 

Filgueira (726.277.437-91); Sonia Maria Mangelot de Lima Di Martini (062.048.481-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 

proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa; 
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1.7.2.2. esclareça a Sra. Marcia Cristina de Souza Lima Filgueira quanto ao direito de opção pelos 
benefícios legalmente acumuláveis, já que, nos termos do art. 29 da Lei 3.765/1960, só é permitida a 
acumulação de uma pensão militar com outro benefício oriundo de outro regime; 

1.7.2.3. emita novo ato de pensão militar, livre das irregularidades apontadas e com ajuste do posto 
para cálculo dos benefícios para o grau imediato ao efetivamente ocupado pelo militar quando na ativa, 

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na INTCU 
78/2018; 

1.7.2.4. dê ciência deste Acórdão às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não as eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.2.5. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 
disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que as interessadas 
tomaram conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 
teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
ACÓRDÃO Nº 6767/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando do Exército 
e submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 
revelam que a Sra. Irene Joana Duartt é beneficiária, além da pensão militar em apreço, de uma pensão do 
INSS desde 21/7/1999 e de uma aposentadoria pelo INSS desde 8/4/1997; 

Considerando que a percepção cumulada de mais de dois benefícios previdenciários está em 
desacordo com o art. 29 da Lei 3.765/1960, com redação dada pela Medida Provisória 2.215-10, de 
31/8/2001, verbis: 

Art. 29.  É permitida a acumulação:  
I - de uma pensão militar com proventos de disponibilidade, reforma, vencimentos ou aposentadoria;  

II - de uma pensão militar com a de outro regime, observado o disposto no art. 37, inciso XI, da 
Constituição Federal.  

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, no sentido de que as aposentadorias concedidas pelos entes federativos são consideradas para fins 
dos limites dispostos no mencionado artigo 29 da Lei 3.765/1960, haja vista que, em se tratando de pensão 

civil, quer seja previdenciária quer seja estatutária, a acumulação de benefícios recebidos dos cofres 
públicos deve ser entendida de maneira restritiva. Nessa linha são os Acórdãos 2.365/2018- TCU-Plenário, 
relator Ministro Marcos Bemquerer Costa, e 4.613/2021-TCU-2ª Câmara, relator Ministro Raimundo 

Carreiro. 
Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 

junto a este Tribunal; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO 

AO ATO DE PENSÃO MILITAR 35156/2017 instituído por Carlos Izolan (peça 4), CONSIDERAR 
PREJUDICADO, POR PERDA DE OBJETO, o ato 35148/2017 (peça 3) e expedir os comandos 
discriminados no item 1.7. 
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1. Processo TC-013.870/2022-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Carla Cecilia Duart Izolan (716.428.620-53); Carla Cecilia Duart Izolan 

(716.428.620-53); Irene Joana Duartt (193.716.409-87); Lelia Righes Izolan (473.026.580-72); Lelia 

Righes Izolan (473.026.580-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, com base no Enunciado 106 da 

Súmula da Jurisprudência do TCU; 

1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no prazo 

de 15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU;  
1.7.2.2. informe à interessada que, no caso de não provimento de recursos eventualmente interpostos, 

deverão ser repostos os valores recebidos após a ciência deste acórdão pelo Comando da Aeronáutica; 

1.7.2.3. esclareça a Sra. Irene Joana Duartt quanto ao direito de opção pelos benefícios legalmente 
acumuláveis, já que, nos termos do art. 29 da Lei 3.765/1960, só é permitida a acumulação de uma pensão 

militar com outro benefício oriundo de outro regime; 
1.7.2.4. esclareça à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 

a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 

de novo ato concessório, escoimado das irregularidades apontadas nestes autos; 
1.7.3. comunique à interessada o teor do presente acórdão, encaminhando ao TCU, no prazo de 30 

(trinta) dias, comprovante da respectiva data de ciência, nos termos do art. 4º, § 3º, da Resolução-TCU 

170/2004. 
  

ACÓRDÃO Nº 6768/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando do Exército 

e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 

revelam que a pensão do instituidor, que na ativa ocupava a graduação de 3º sargento, está sendo paga 
irregularmente com base no soldo de 2º tenente, mais de um grau acima daquele efetiva mente ocupado pelo 
militar, em desacordo com o art. 104, inciso II c/c art. 106, inciso I, ‘d’ da Lei 6.880/1980, redação origina l;  

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), 

cuja ementa bem resume o entendimento deste Tribunal sobre o tema: 
ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 

HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO INATIVO, EM 

FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE DE DOENÇA 
ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE REFORMADO COM PROVENTOS JÁ 

CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO 
ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO 

DE DOIS POSTOS NO CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO. 
Considerando que a essência dessa mesma tese foi sustentada pelo Superior Tribunal de Justiça em 

vários julgados, alguns  descritos na instrução que integra o Relatório, dos quais rememoro: REsp 
1784347/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 23/4/2019; REsp 
1.340.075/CE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 9/4/2013, DJe de 15/4/2013; AgRg 
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nos EDcl no Recurso Especial 966.142/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2013, DJe de 5/3/2013; entre outros; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 

junto a este Tribunal; 
Considerando a presunção de boa-fé das interessadas; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO 

AO ATO DE PENSÃO MILITAR instituído por João Luiz Gomes da Silva e expedir os comandos 
discriminados no item 1.7. 

  
1. Processo TC-013.875/2022-1 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Gloria Helena dos Santos da Silva (723.272.437-34); Sonia Maria de Andrade 

Moura Brito (000.142.237-59). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 

proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 

omissa; 
1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este 

Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na INTCU 78/2018; 
1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não as eximirá da devolução dos valores 

percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 
1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 

disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que as interessadas 
tomaram conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 

teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

ACÓRDÃO Nº 6769/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando da Marinha 

e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 

revelam que a pensão do instituidor, que na ativa ocupava a graduação de suboficial, está sendo paga 
irregularmente com base no soldo de 1º tenente, dois graus acima daquele efetivamente ocupado pelo 
militar, em desacordo com o art. 104, inciso II c/c art. 106, inciso I, ‘d’ da Lei 6.880/1980, redação origina l;  
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Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), 
cuja ementa bem resume o entendimento deste Tribunal sobre o tema: 

ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 
HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO INATIVO, EM 

FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE DE DOENÇA 
ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE REFORMADO COM PROVENTOS JÁ 
CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. 

AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO 
ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO 

DE DOIS POSTOS NO CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO. 
Considerando que a essência dessa mesma tese foi sustentada pelo Superior Tribunal de Justiça em 

vários julgados, alguns  descritos na instrução que integra o Relatório, dos quais rememoro: REsp 

1784347/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 23/4/2019; REsp 
1.340.075/CE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 9/4/2013, DJe de 15/4/2013; AgRg 

nos EDcl no Recurso Especial 966.142/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2013, DJe de 5/3/2013; entre outros; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 

junto a este Tribunal; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO 

AO ATO DE PENSÃO MILITAR instituído por Antonio Carlos Santos de Oliveira e expedir os comandos 
discriminados no item 1.7. 

  

1. Processo TC-019.376/2022-7 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Flavia da Silva de Oliveira (092.715.697-09). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 

1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 
proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa; 

1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este 
Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na INTCU 78/2018; 

1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 
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1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 
disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada 
tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 
teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
ACÓRDÃO Nº 6770/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando da Marinha 
e submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 
revelam que a pensão do instituidor, que na ativa ocupava a graduação de suboficial, está sendo paga 
irregularmente com base no soldo de 1º tenente, dois graus acima daquele efetivamente ocupado pelo 

militar, em desacordo com o art. 104, inciso II c/c art. 106, inciso I, ‘d’ da Lei 6.880/1980, redação origina l;  
Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), 
cuja ementa bem resume o entendimento deste Tribunal sobre o tema: 

ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 

HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO INATIVO, EM 
FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE DE DOENÇA 

ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE REFORMADO COM PROVENTOS JÁ 
CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO 

ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO 
DE DOIS POSTOS NO CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO. 

Considerando que a essência dessa mesma tese foi sustentada pelo Superior Tribunal de Justiça em 

vários julgados, alguns  descritos na instrução que integra o Relatório, dos quais rememoro: REsp 
1784347/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 23/4/2019; REsp 

1.340.075/CE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 9/4/2013, DJe de 15/4/2013; AgRg 
nos EDcl no Recurso Especial 966.142/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2013, DJe de 5/3/2013; entre outros; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé das interessadas; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 

inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO 
AO ATO DE PENSÃO MILITAR instituído por Pedro Itamar de Abreu e expedir os comandos 

discriminados no item 1.7. 
  
1. Processo TC-019.378/2022-0 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Ieda Cristina Ribeiro de Abreu (045.211.532-91); Leda Catarina de Abreu Marinho 
(094.631.352-00); Terezinha Pires de Mesquita Abreu (477.922.213-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 

proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa; 

1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, disponibil izando-o a este 
Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na INTCU 78/2018; 

1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não as eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 
disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que as interessadas 
tomaram conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 
teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
ACÓRDÃO Nº 6771/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados os presentes autos da prestação de contas da Caixa Econômica Federal 
referentes ao exercício de 2014; 

Considerando o parecer do Ministério Público junto ao TCU e a instrução do auditor da Secretaria de 

Controle Externo do Sistema Financeiro Nacional à peça 39; 
Considerando que a cessão onerosa de créditos à empresa Renova Companhia Securitizadora de 

Créditos Financeiros S.A. enseja ressalva nas contas de Rauelison da Silva Muniz dos Santos, Vice-
Presidente Substituto de Riscos; Ely Vieira Pessoa, Superintendente Nacional de Recuperação de Crédito; 
Sonia Patrícia Duarte Gutfraind, Gerente Nacional de Gestão de Agências Externas de Cobrança; 

Considerando que a demora na implementação do plano de ações para regularizar impropriedades na 
gestão de contratos de repasse verificada em 2013 enseja ressalva nas contas de Gilberto Magalhães Occhi, 

Vice-Presidente de Governo; 
Considerando que as pendências no plano para solucionar as impropriedades referentes à constatação 

3.1.1.2 apontada no Relatório de Auditoria Anual de Contas, relativas à remuneração do empresário 

lotérico, ensejam ressalvas nas contas de Fábio Ferreira Cleto, Vice-Presidente de Fundos de Governo e 
Loterias; 

Considerando que a responsável Alexsandra Camelo Braga, no bojo do                               TC 
038.602/2021-0 (relator Ministro Aroldo Cedraz), foi ouvida em audiência em razão da omissão quanto à 
cessão irregular de créditos da Caixa para a Ativos S.A. Securitizadora de Créditos Financeiros, mediante 

contrato de 26 de junho de 2015, não impactando, portanto, nas contas de 2014; e 
Considerando que, nos autos do TC 038.599/2021-0 (relator Ministro Aroldo Cedraz), é apurada 

operação de cessão onerosa de créditos não performados ou adimplentes à Emgea, aprovada na Reunião 
Extraordinária do Conselho Diretor da Caixa realizada em 29 de setembro de 2014, a qual, dado o volume 
de recursos envolvidos (R$ 1.619.899.550,26), deve ser considerada na análise da gestão dos responsáveis 

como um todo; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento no art. 143, inciso I, do RI/TCU, em: 
a) sobrestar, com fundamento nos arts. 10, § 1º, e 11 da Lei 8.443/1992 c/c art. 201, § 1º, do 

Regimento Interno do TCU, o julgamento das contas de Jorge Fontes Hereda (falecido),              CPF 

095.048.855-00;  Alexsandra Camelo Braga, CPF 796.572.811-72; Antônio Carlos Ferreira, CPF 
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716.168.297-53; Fábio Lenza, CPF 238.544.131-49; Joaquim Lima de Oliveira,                           CPF 
152.230.001-53; José Carlos Medaglia Filho, CPF 388.908.520-20; José Henrique Marques da Cruz, CPF 
702.094.807-34; José Urbano Duarte, CPF 355.375.236-04; Márcio Percival Alves Pinto, CPF 

530.191.218-68; Roberto Derziê de Sant´anna, CPF 244.689.591-34; e Sérgio Pinheiro Rodrigues, CPF 
008.205.123-20, até a apreciação do TC 038.599/2021-0; 

b) julgar, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c 
os arts. 1º, inciso I; 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno do TCU, regulares com ressalva as contas 
de Rauelison da Silva Muniz dos Santos, CPF 485.157.015- 53; Ely Vieira Pessoa, CPF 399.779.781-15; 

Sonia Patrícia Duarte Gutfraind, CPF 581.456.806-20; Fábio Ferreira Cleto, CPF 153.064.368-62 e 
Gilberto Magalhães Occhi, CPF 518.478.847-68; dando-lhes quitação; 

c) julgar, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c 
os arts. 1º, inciso I; 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno do TCU, regulares as contas de Marcos 
Roberto Vasconcelos, CPF 740.661.299-00; Antonio Henrique Pinheiro Silveira, CPF 010.394.107-07; 

Marden de Melo Barboza, CPF 722.228.406-00; Maria Fernandes Caldas,     CPF 510.617.407-49; Ricardo 
Soriano de Alencar, CPF 606.468.451-87; Liana do Rêgo Motta Veloso, CPF 474.308.853-49; Fernando 

Ferraz Rêgo Neiva, CPF 428.559.506-00; Maria Rita Serrano, CPF 107.689.868-85; Paulo Roberto dos 
Santos, CPF 530.422.719-00; Luiz Rondon Teixeira de Magalhães Filho, CPF 029.773.698-13; Márcia 
Guimarães Guedes, CPF 388.994.186- 91; Valter Gonçalves Nunes, CPF 029.588.588-20; Roberto Barros 

Barreto, CPF 225.918.771-49; Paulo Henrique Bezerra Rodrigues Costa, CPF 898.379.404-68; Osvaldo 
Bruno Brasil Cavalcante, CPF 695.317.731-49; Cleverson Tadeu Santos, CPF 566.459.539-68; Hermínio 

Basso,                       CPF 393.339.819-34; Deusdina dos Reis Pereira, CPF 539.512.396-20; e Flávio 
Eduardo Arakaki, CPF 283.844.958-31; dando-lhes quitação plena; e 

d) comunicar aos responsáveis e à Caixa Econômica Federal a prolação do presente Acórdão. 

  
1. Processo TC-031.082/2015-7 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2014) 
1.1. Responsáveis: Alexsandra Camelo Braga (796.572.811-72); Antonio Henrique Pinheiro Silveira 

(010.394.107-07); Cleverson Tadeu Santos (566.459.539-68); Deusdina dos Reis Pereira (539.512.396-
20); Fabio Ferreira Cleto (153.064.368-62); Fernando Ferraz Rêgo Neiva (428.559.506-00); Flávio 

Eduardo Arakaki (283.844.958-31); Fábio Lenza (238.544.131-49); Gilberto Magalhães Occhi 
(518.478.847-68); Herminio Basso (393.339.819-34); Joaquim Lima de Oliveira (152.230.001-53); Jorge 
Fontes Hereda (095.048.855-00); José Carlos Medaglia Filho (388.908.520-20); José Henrique Marques 

da Cruz (702.094.807-34); José Urbano Duarte (355.375.236-04); Liana do Rego Motta Veloso 
(474.308.853-49); Marcos Roberto Vasconcelos (740.661.299-00); Marden de Melo Barboza 

(722.228.406-00); Maria Fernandes Caldas (510.617.407-49); Maria Rita Serrano (107.689.868-85); 
Márcia Guimarães Guedes (388.994.186-91); Márcio Percival Alves Pinto (530.191.218-68); Mário 
Ferreira Neto (010.141.058-11); Osvaldo Bruno Brasil Cavalcante (695.317.731-49); Paulo Henrique 

Bezerra Rodrigues Costa (898.379.404-68); Paulo Roberto dos Santos (530.422.719-00); Rauélison da 
Silva Muniz dos Santos (485.157.015-53); Ricardo Soriano de Alencar (606.468.451-87); Roberto Barros 

Barreto (225.918.771-49); Roberto Derzie de Sant Anna (244.689.591-34); Sergio Pinheiro Rodrigues 
(008.205.123-20); Teotônio Costa Rezende (171.054.986-68); Valter Goncalves Nunes (029.588.588-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo do Sistema Financeiro Nacional (SecexFinan).  
1.6. Representação legal: Carlos Henrique Bernardes Castello Chiossi (157.199/OAB-SP), Murilo 

Fracari Roberto (22.934/OAB-DF) e outros, representando Caixa Econômica Federal. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6772/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial apreciada pelo Tribunal em 

deliberação consubstanciada no Acórdão 1708/2021 - TCU - 2ª Câmara, relator Ministro Raimundo 
Carreiro, por meio do qual o Colegiado julgou irregulares as contas de Wander José Goddard Borges e de 

Regina Célia de Sá Magalhães Serafim, condenando-os em débito e aplicando-lhes multa, em virtude da 
aplicação irregular de recursos do Fundo Partidário, referente ao exercício de 2007; 

Considerando o pedido de parcelamento da dívida no maior número de parcelas permitido pelo 

Tribunal, apresentado pelo responsável Wander José Goddard Borges (peça 246); 
Considerando que o caput do art. 217 do Regimento Interno do TCU estabelece que o pagamento da 

importância devida pode ser parcelado em até trinta e seis parcelas, desde que o processo não tenha sido 
remetido à cobrança executiva; 

Considerando os pareceres uniformes exarados pela Secretaria de Gestão de Processos (peças 255 e 

256) e pelo Ministério Público junto ao TCU (peça 257); 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no art. 143, inciso V, alínea “b”, do Regimento Interno/TCU, em: 
a) autorizar o parcelamento, em até 36 parcelas, do débito solidário imputado por este Tribunal e da 

multa aplicada, por meio do Acórdão 1708/2021 - TCU - 2ª Câmara, relator Ministro Raimundo Carreiro, 

ao responsável Wander José Goddard Borges, com incidência sobre cada parcela dos correspondentes 
acréscimos legais; e 

b) comunicar ao responsável Wander José Goddard Borges a prolação do presente Acórdão, 
informando-lhe que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo 
devedor, com a consequente constituição de processo de cobrança executiva, nos termos do art. 217, § 1º, 

do Regimento Interno/TCU, bem assim, a necessidade de encaminhar ao TCU os comprovantes de 
recolhimento das parcelas por meio dos serviços de protocolo digital disponíveis no Portal TCU. 

  

1. Processo TC-015.877/2012-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Apensos: 021.734/2019-4 (COBRANÇA EXECUTIVA); 021.737/2019-3 (COBRANÇA 

EXECUTIVA); 021.732/2019-1 (COBRANÇA EXECUTIVA) 
1.2. Responsáveis: Regina Celia de Sa Magalhães Serafim (153.044.568-07); Swavilly Vivicananda 

Salgado (592.675.936-68); Waldo Silva (131.651.866-34); Wander José Goddard Borges (279.066.046-

87). 
1.3. Órgão/Entidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado de Minas Gerais. 

1.4. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

1.7. Representação legal: Thiago Zandona Vasconcellos (119247/OAB-MG), Giuseppe Gazzine lli 
Silva de Barros (68829/OAB-MG) e outros, representando Wander José Goddard Borges; Ana Paula Rocha 

Teixeira (101874/OAB-MG), representando Regina Celia de Sa Magalhães Serafim; Hulda Guimarães 
Ferraz (133107/OAB-MG) e Ana Paula Rocha Teixeira (101874/OAB-MG), representando Waldo Silva; 
Ana Paula Rocha Teixeira (101874/OAB-MG), representando Swavilly Vivicananda Salgado. 

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6773/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de monitoramento do Acórdão 3344/2022 - TCU - 2ª Câmara, 

relator Ministro Antonio Anastasia, por meio do qual o Tribunal considerou parcialmente procedente 
representação formulada pela Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog) a respeito 

do Pregão Eletrônico 395/2021-22, conduzido pela Superintendência Regional do Departamento Nacional 
de Infraestrutura de Transportes no Estado de Rondônia (Dnit/RO), tendo como objeto a aquisição de 10 
veículos para uso estrito em atividades de fiscalização das rodovias federais sob a responsabilidade do 

órgão, mediante a utilização de veículos usados como parte do pagamento; 
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Considerando que foi determinado à Diretoria-Geral do DNIT que adequasse a Portaria DNIT 
2.067/2021, suprimindo os termos “dação em pagamento” e “alienação simultânea” nos itens 6.1.1, “a”, 
7.1.1 e 8.2 de seu Anexo I; 

Considerando o exame técnico empreendido pela Selog, consubstanciado nos pareces uniformes 
exarados às peças 12 e 13, nos quais resta assente que foi publicada a Portaria 5.450, de 20/9/2022 (peça 9, 

p. 12-18), no Boletim Administrativo 180, de 21/9/2022, dispondo sobre a política de renovação, 
atualização, composição e alienação de frota de veículos oficiais do DNIT em âmbito nacional, em 
cumprimento à determinação constante da deliberação monitorada; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no inciso V do art. 143 do RI/TCU, em: 

a) considerar cumpridas as determinações estabelecidas no item “c” do Acórdão 3344/2022- TCU/2ª 
Câmara; 

b) informar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes a prolação do presente 

Acórdão; e 
c) autorizar o apensamento definitivo destes autos ao processo originador                        (TC 

042.423/2021- 0), nos termos do art. 36 da Resolução-TCU 259/2014. 
  
1. Processo TC-014.005/2022-0 (MONITORAMENTO) 

1.1. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 
1.2. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 
1.5. Representação legal: não há. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6774/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de representação formulada pelo Juiz Federal Rafael Lima da 

Costa, da 7ª Vara Federal do Juizado Especial Civil da Seção Judiciária Federal do Estado do Maranhão, 
para adoção de “medidas necessárias para apuração de responsabilidade pelo dano ao erário”, considerando 
o reiterado descumprimento, por parte de agentes da Caixa Econômica Federal (Caixa) e do Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS), de ordens dadas pelo magistrado nos autos do processo 1013521- 
16.2022.4.01.3700, no sentido da suspensão dos descontos efetuados nos proventos de aposentadoria do 

autor da ação a título de pagamento de mensalidade de empréstimo consignado por ele supostamente 
contraído junto à Caixa; 

Considerando os pareceres uniformes exarados pela Secretaria de Controle Externo do Sistema 

Financeiro Nacional às peças 11-13, dos quais são colhidas as seguintes constatações: 
i) no bojo do processo judicial 1013521- 16.2022.4.01.3700, em razão do descumprimento das ordens 

exaradas pelo magistrado representante, foi aplicada à Caixa e ao INSS multas nos valores de R$ 1.000,00, 
R$ 3.000,00 e, por fim de R$ 5.000,00; 

ii) os valores das multas evidenciam a baixa materialidade das irregularidades, o que não atrai a 

atuação direta deste Tribunal; e 
iii) no presente caso, revela-se suficiente a expedição de comunicação dos fatos às entidades públicas 

envolvidas na gerência do empréstimo consignado objeto da ação judicial (agente financeiro e operador 
controlador) para que apurem as condutas omissivas dos respectivos agentes, adotando as medidas 
disciplinares e de ressarcimento aplicáveis; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, III, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) conhecer da presente representação, uma vez satisfeitos os requisitos de admissibilidade constantes 
nos arts. 235 e 237, inciso III, do RI/TCU, e no art. 103, § 1º, da Resolução TCU 259/2014, para, no mérito, 
considerá-la procedente; 
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b) dar ciência deste Acórdão e da instrução à peça 11, com fundamento no art. 9º, inciso I, da 
Resolução TCU 315/2020, à Caixa Econômica Federal e ao Instituto Nacional do Seguro Social para adoção 
das providências cabíveis; 

c) determinar à Caixa Econômica Federal e ao Instituto Nacional do Seguro Social que informem a 
este Tribunal, no prazo de 60 dias, as providências adotadas nos termos da alínea “b”; 

d) encaminhar cópia deste Acórdão e da instrução à peça 11 à Controladoria-Geral da União, para 
conhecimento e providências de sua alçada; 

e) comunicar à autoridade representante a prolação do presente Acórdão, encaminhando- lhe cópia da 

instrução à peça 11; e 
e) orientar à Secretaria de Controle Externo do Sistema Financeiro Nacional que monitore o 

cumprimento da alínea “c”. 
  
1. Processo TC-016.809/2022-0 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Órgão/Entidade: Procuradoria da União/MA - AGU/PR. 
1.2. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Representante: Juiz Federal Rafael Lima da Costa 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo do Sistema Financeiro Nacional (SecexFinan).  

1.6. Representação legal: Valdemar Gomes de Oliveira Neto, representando Justiça Federal - MA. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6775/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-015.534/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria Cleide Bezerra Mota (060.579.422-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Acre. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6776/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-017.111/2022-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Uilson Ribeiro dos Santos (065.021.358-03). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de São Paulo. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6777/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-017.128/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Carlos Nunes Ribeiro (732.121.057-04); Jair dos Santos (302.790.547-

34); Marly Rodrigues Goncalves (052.406.067-30); Sergio Zaio (680.348.658-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6778/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-017.148/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Dalva Barbosa do Nascimento Santos (459.896.485-53); Maurino Araujo de Souza 

(150.874.415-72); Waldemar Vieira de Figueiredo Filho (111.575.425-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6779/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-017.163/2022-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Elma Maria Aguilheira Romagnoli (274.178.750-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6780/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-017.206/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Edmilson Queiroz dos Santos (053.705.583-53); Eliene Nogueira de Sa Cavalcante 

(141.388.833-04); Hermana Maria Carneiro Maranhao (266.407.593-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6781/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-017.213/2022-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Antonio Jose Salgueiro (032.616.508-85). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6782/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.220/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Derlange Monteiro Carvalho (104.925.773-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6783/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.345/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Arlindo Assunção Barros (076.456.603-25); Eliane da Silva Lesaige (486.923.527-
72). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6784/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.389/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Alberto Bertagna (206.347.490-72); Arlindo Jose Damke (188.656.079-04); Geni 
Tavares Dias (242.115.242-91); Manoel Francisco Ribeiro Lourenco (115.499.632-87); Terezinha Marques 
Ferreira (090.738.842-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6785/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-017.426/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Delzemir Marques Cantanhede de Abreu (152.259.681-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Justiça e Segurança Pública. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6786/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-017.467/2022-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Benedito Alves dos Santos (196.131.568-87); Marta Campos Toscano de Barros 
(321.553.524-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6787/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-017.473/2022-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessadas: Deuzulene Rodrigues Ferreira (062.972.852-68); Josiane do Carmo Candido 
(535.257.286-20); Rita Maria Pereira de Oliveira (283.830.287-68); Rosa Fonseca Bonfim (829.885.287-

72); Tereza Cristina dos Santos Araujo (166.021.533-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6788/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72277588.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 203 | Segunda-feira, 31/10/2022 72

1. Processo TC-017.499/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ana Rita Clemente de Santana Conceição (272.181.475-34); Ceres Leonidia Leao 

de Magalhaes (215.729.845-20); Jose Alves Gundim (854.588.218-15); Jose Gomes da Silva (081.271.155-

68); Sandra Aparecida Dias de Freitas (160.372.435-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6789/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.519/2022-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio Pereira dos Santos (149.306.412-68); Ines Helena Lavrati Folador 
(274.151.390-20); Ivan da Silva (421.548.552-53); Jose Gabriel Martins Locatelli (187.752.509-00); 
Josinalva Nunes de Araujo Costa (598.667.482-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6790/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-017.525/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Enady Dias de Brito Rego (387.173.871-91); Ronaldo Luiz de Almeida Freire 

(122.597.721-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6791/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-017.532/2022-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Elizabeth Yuriko Rodrigues Goncalves (718.522.048-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6792/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.546/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Izabel Cristina Madureira Aimone (238.158.179-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6793/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-017.575/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Raimunda Rebouças Lima (205.951.581-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6794/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-017.585/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Jose Alberto Pereira Coelho (251.006.707-97); Valmir dos Santos Lisboa 
(703.969.737-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6795/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-017.592/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessadas: Maria Aparecida de Lima Silva (320.909.351-20); Maria Helena Pacheco Jarina 
(979.030.868-04); Maria Sonia Gomes (221.168.776-87); Maria das Dores Barbosa da Costa (283.454.791-

20); Odete Bezerra de Lima (050.827.998-43). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6796/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.598/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Divino Pedro Silva (190.427.871-04); Walkyrio Enivan de Oliveira (152.901.905-

20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6797/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-017.695/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Fernanda Scheridan de Moraes Bezerra (117.485.163-53); Maria Jose Silva dos 

Santos (210.857.903-63). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6798/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-017.715/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Diva Paiva Raulino de Araujo (030.524.432-91); Maria de Lourdes Linhares Urtiga 

Breves (204.843.802-49); Rubem Ferreira da Silva (107.194.232-87); Valdir Dias da Silva (103.038.202-

68). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6799/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-017.744/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Garcia de Souza (143.108.302-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6800/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-017.777/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Claudio Inacio Rezende (114.079.482-53); Ludma Pereira Gomes (084.733.742-
15); Maria Aparecida de Sousa Ferreira (085.396.002-00); Maria Valdeci Tenorio (052.239.972-04); Maria 

de Fatima Gomes do Amaral (079.862.202-44). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6801/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-017.784/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Claudia Regina Franco (073.970.908-93); Edina da Silva Chaves (201.227.992-

91); Maria Elenice de Rezende Lage (502.491.186-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6802/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.794/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria do Socorro da Silva Ribeiro (149.714.961-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6803/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.813/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Cloduardo Gomes da Silva (076.308.084-53); Rosario Corral Gonzalez 
(051.561.078-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Jorge Duprat Figueiredo, de Segurança e Medicina do Trabalho. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6804/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de aposentadoria a seguir relacionados, por perda 

de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados ou o advento do termo final das condições objetivas 
necessárias à manutenção do benefício, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.879/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Annibal Araujo Correa (072.918.688-15); Antonio Jose Minghini (189.644.439-

34); Aziz Jose Andre (623.847.248-00); Gilberto Alonso Fattore (694.490.408-00); Janete Jorge da Silva 
(758.707.708-15); Jose Emilio de Souza (778.217.858-49); Jose dos Santos (103.675.785-49); Migue l 

Fredy Orihuela Bilbao La Vieja (107.028.148-49); Paulo Vicente da Silva (855.662.418-91); Pedro Luiz 
de Benedetto (039.176.438-12). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6805/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionados, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-017.949/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Alberto Minichiello (002.678.448-32). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6806/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de aposentadoria a seguir relacionados, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-017.957/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Almir Jose da Silva (003.321.861-72); Darci Constantino (060.883.256-15); 

Deocleciano Lopes dos Reis (084.930.571-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6807/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de aposentadoria a seguir relacionados, por perda 

de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-017.963/2022-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio Roberto Pereira Cardoso (301.415.400-87); Aparecido Alexandre Morga 
(088.204.140-15); Elias Santos da Silva (288.725.250-04); Marilene Farias Alam (005.302.710-87); Tania 

Maria de Paula Feijo (165.211.530-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pelotas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6808/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de aposentadoria a seguir relacionados, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados ou o advento do termo final das condições objetivas 
necessárias à manutenção do benefício, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.978/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Carlos Pinheiro (105.203.767-49); Evaldo Barboza Filho (341.075.414-87); 
Francisco Correia Baia (004.109.422-00); Otorgamisio Barroso (225.472.157-72); Paulo Henrique 
Teleginski (749.324.709-91); Vildo Fernandes de Melo (042.513.504-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Rodoviária Federal. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6809/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de aposentadoria a seguir relacionados, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.049/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ubiratan Parreira (100.367.507-78); Zola Pozzobon (185.076.467-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comissão Nacional de Energia Nuclear. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6810/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de aposentadoria a seguir relacionados, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-018.078/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Abrao Marcos (002.637.294-00); Ivan Cavalcante Montenegro (038.035.544-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6811/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de aposentadoria a seguir relacionados, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados ou o advento do termo final das condições objetivas 
necessárias à manutenção do benefício, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.094/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Ingeborg Alvarez (149.091.380-72); Laura Helena Velecico Sacho (213.992.948-
90). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6812/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 

de objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.123/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Cirilo Renato dos Santos (048.419.219-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6813/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento da interessada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.139/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Ana Maria Oliveira Barreto (333.860.211-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Escola Nacional de Administração Pública. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6814/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.222/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Ronaldo Floriano da Silva (189.889.384-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6815/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de aposentadoria a seguir relacionados, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados ou o advento do termo final das condições objetivas 

necessárias à manutenção do benefício, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-018.282/2022-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Jose Chagas Cesar de Cerqueira (047.844.563-68); Maria Jocineide dos Santos 
(074.864.722-87); Maria da Conceição Albuquerque Pinto (483.872.743-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6816/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de aposentadoria a seguir relacionados, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados ou o advento do termo final das condições objetivas 
necessárias à manutenção do benefício, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.338/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Adriano Freire de Souza (146.450.228-57); Joao Baptista dos Reis Filho 
(297.047.828-53); Manuel Lopes dos Santos (006.634.418-20); Otilia da Costa Paulon (872.966.598-15); 
Rosali Isabel Barduchi Ohl (076.990.488-22); Silvia Cravcenco Anibal Ribeiro (269.732.258-29); Walkiria 

de Oliveira Santos (114.403.828-67). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de São Paulo. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6817/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 

de objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-018.340/2022-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Luiz Formiga da Silva (085.607.811-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério de Minas e Energia. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6818/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 

de objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-018.341/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Gervasio Xavier do Nascimento (138.841.581-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Trabalho (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6819/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de aposentadoria a seguir relacionados, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.390/2022-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio Murilo de Lima (074.818.454-68); Francisco Revoredo de Souza 
(074.835.204-00); Geraldo Matias de Souza (028.075.724-72); Jany Alves de Brito Lima (243.942.381-
53); Joao Pacheco Sobrinho (315.871.944-49); Marcelo Antonio Dieb Vieira (031.973.104-97); Marcos 

Antonio Torres Pereira (037.368.905-59); Maria Gildileide Henrique Alberto Dantas (067.311.554-20); 
Maria Nazare Freitas de Andrade (315.941.234-20); Mauro Jose Soares (150.767.681-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6820/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento da interessada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.400/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Nilza Maria Moresco (224.549.429-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6821/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.428/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Julio Brazao Robledo (064.933.192-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6822/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento da interessada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.434/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Deotilia de Fraga (316.849.550-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6823/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de aposentadoria a seguir relacionados, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados ou o advento do termo final das condições objetivas 

necessárias à manutenção do benefício, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-018.435/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Irlando Ricardo Monteiro Lopes (329.934.552-49); Luiz Carlos Loss (416.973.327-
49). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Rodoviária Federal. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6824/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.439/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Heraldo de Oliveira Gomes (034.762.002-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6825/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.447/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Bentinho Jose Rodrigues (136.522.811-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6826/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito do ato de alteração de aposentadoria a seguir relacionado, por perda de 
objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.496/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Saulo Severino (101.777.956-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6827/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de alteração de aposentadoria a seguir relacionado, por perda de 

objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.498/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jorge Davi Castanheiro Amorim (224.587.782-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6828/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de aposentadoria a seguir relacionados, por perda 

de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.499/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jaime Soares (274.016.699-00); Maria Auxiliadora Borges de Sousa (220.105.643-

91). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6829/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-018.504/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Arlindo Bonifacio (041.433.886-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6830/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento da interessada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.518/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria Lucia Cavalcanti Muniz (220.954.464-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Roraima. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6831/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.526/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose dos Anjos Santos (124.716.406-30). 

1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6832/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
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prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.537/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Luiz Fernando Machado (238.129.157-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6833/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria a favor do Sr. Paulo Marcelino de Melo, 
emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP e submetido a este Tribunal para fins de 
registro; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 
caracterizada pela inclusão nos proventos da vantagem “opção” oriunda do art. 193 da Lei 8.112/1990, 

benefício não aplicável aos servidores que implementaram o direito à aposentadoria após a publicação da 
Emenda Constitucional 20/1998 (16/12/1998); 

Considerando que o pagamento dessa vantagem proporcionou acréscimo aos proventos de 

aposentadoria em relação à última remuneração contributiva da atividade, o que estaria em desacordo com 
o disposto no art. 40, caput e § 2º, da Constituição Federal, com a redação conferida pela EC 20/1998; 

Considerando que, no caso concreto, o direito à aposentadoria foi implementado após 16/12/1998; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1.599/2019 - Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), 

acompanhado por iterativas deliberações, a exemplo dos Acórdãos 8.186/2021 - 1ª Câmara (relator: 
Ministro Walton Alencar Rodrigues), 8.477/2021 - 1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 
8.311/2021 - 1ª Câmara (relator: Ministro Vital do Rêgo), 6.289/2021 - 1ª Câmara (relator: Ministro Jorge 

Oliveira), 8.694/2021 - 1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Augusto Sherman), 1.746/2021 - 2ª Câmara 
(relator: Ministro Augusto Nardes), 6.835/2021 - 2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo Cedraz), 8.082/2021 

- 2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 12.983/2020 - 2ª Câmara (relatora: Ministra Ana 
Arraes), 8.111/2021 - 2ª Câmara (relator: Ministro Bruno Dantas) e 7.965/2021 - 2ª Câmara (relator: 
Ministro Substituto Marcos Bemquerer), entre outros; 

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor do Sr. Paulo 

Marcelino de Melo e negar registro ao correspondente ato, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das 
quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da 
Súmula da Jurisprudência do TCU, e de fazer as seguintes determinações, além de dar ciência desta 

deliberação ao órgão de origem, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-019.283/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Paulo Marcelino de Melo (039.140.678-70). 

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7.  Determinações: 

1.7.1. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, no prazo de 15 (quinze) dias 
contados da ciência desta deliberação, que: 

1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes da parcela “opção” ora impugnada, sob pena 

de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262 do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.1.2. emita novo ato de aposentadoria a favor do interessado, livre da irregularidade apontada, 
disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN/TCU 
78/2018; e 

1.7.1.3. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não o exime da devolução dos 

valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido, encaminhando a este Tribunal, no prazo 
de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 
  

ACÓRDÃO Nº 6834/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria a favor da Sra. Ana Rute 

Costa, emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP e submetido a este 
Tribunal para fins de registro; 

Considerando que a análise empreendida pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectou o pagamento irregular da vantagem de 
“quintos/décimos” após a edição da Lei 9.624/1998, uma vez que os períodos de incorporação ocorreram, 

em parte, em momento posterior à data limite de 8/4/1998; 
Considerando que a jurisprudência desta Casa de Contas consolidou o entendimento de que é ilega l 

a percepção da rubrica de “quintos/décimos”, cuja incorporação decorreu de funções comissionadas 
exercidas no período de 08/04/1998 a 04/09/2001, devendo-se observar a modulação dos efeitos definida 
pelo Supremo Tribunal Federal na decisão do Recurso Extraordinário 638.115/CE, acerca dessa matéria; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo STF, 
somente para a hipótese de “quintos/décimos” recebidos com base em decisão judicial transitada em julgado 

será indevida a cessação imediata do pagamento e não haverá absorção da parcela por reajustes futuros. Já 
nos casos de “quintos/décimos” recebidos por força de decisão judicial não transitada em julgado ou de 
decisão administrativa, o pagamento será mantido até sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros 

concedidos aos servidores; 
Considerando que inexistem nos autos documentos que indicam a origem da parcela de 

“quintos/décimos”, se deferida com base em decisão judicial transitada em julgado ou não, ou ainda em 
decisão administrativa; 

Considerando, ainda, que os pareceres exarados nos autos são no sentido da ilegalidade do pagamento 

de anuênios, tendo em vista que o tempo de serviço da interessada estaria indevidamente majorado, com 
cômputo, para fins de anuênios, de períodos não contínuos; 

Considerando que o Tribunal, em sede de Consulta, respondeu ao consulente que “em consonância 
com a jurisprudência desta Corte de Contas, assentada desde o Acórdão 3.055/2009-Plenário (relator: 
Ministro-substituto Weder de Oliveira), o rompimento do vínculo jurídico do servidor com a Administra ção 

Pública Federal é obstáculo ao restabelecimento de vantagens da Lei 8.112/1990, independentemente do 
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momento em que o servidor é investido novamente em outro cargo público federal, se antes ou depois da 
revogação da legislação que institui a vantagem anteriormente concedida” (Acórdão 1424/2020 - Plenário, 
relator Ministro Raimundo Carreiro); 

Considerando, portanto, que a jurisprudência do TCU não admite o cômputo de períodos 
descontínuos de trabalho para obtenção da vantagem denominada adicional de tempo de serviço, ou seja, 

havendo intervalo entre o desligamento de um cargo público federal e a admissão em outro, o tempo de 
serviço prestado no primeiro vínculo não pode ser computado para a concessão de anuênios no segundo 
(v.g.: Acórdão 2100/2022 - Plenário, relator Ministro Benjamin Zymler; Acórdão 3536/2022 - 1ª Câmara, 

relator Ministro Benjamin Zymler; Acórdão 4582/2022 - 1ª Câmara, relator Ministro Jorge Oliveira); 
Considerando que a interessada rompeu o primeiro vínculo jurídico com a Administração Pública 

Federal em 20/03/1994 e tomou posse no cargo de técnico judiciário em 28/03/1994, constituindo assim 
novo vínculo jurídico, porém, após o lapso temporal indicado; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de aposentadoria da Sra. Ana Rute Costa e negar 

registro ao correspondente ato, dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé 
pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, e expedir 
as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo: 

  
1. Processo TC-020.358/2022-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Ana Rute Costa (016.757.638-01). 
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 

1.7.1. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP que, no prazo de 
15 (quinze) dias a contar da notificação deste Acórdão, adote as seguintes providências: 

1.7.1.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, o 
pagamento decorrente do ato impugnado referente à vantagem de anuênios, sob pena de responsabilidade 
solidária da autoridade administrativa omissa, consoante o disposto no art. 262 do Regimento Interno desta 

Corte; 
1.7.1.2. corrija o percentual de anuênios atribuído à interessada, excluindo, para tanto, os períodos 

descontínuos de trabalho prestados à administração federal; 
1.7.1.3. promova o destaque das parcelas de “quintos/décimos” incorporadas com base em funções 

comissionadas exercidas entre 08/04/1998 e 04/09/2001, transformando-as em parcela compensatória a ser 

absorvida por quaisquer reajustes futuros, desde que a hipótese não seja de decisão judicial transitada em 
julgado, nos moldes da decisão do Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE; 

1.7.1.4. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 
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1.7.1.5. emita novo ato de aposentadoria a favor da interessada, livre das irregularidades apontadas, 
disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN/TCU 
78/2018. 

  
ACÓRDÃO Nº 6835/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria da Sra. Raimunda Moreira 

Lima, emitido pelo Conselho da Justiça Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que a análise empreendida pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectou o pagamento irregular da vantagem de 

“quintos/décimos” após a edição da Lei 9.624/1998, uma vez que os períodos de incorporação ocorreram, 
em parte, em momento posterior à data limite de 8/4/1998; 

Considerando que a jurisprudência desta Casa de Contas consolidou o entendimento de que é ilega l 

a percepção da rubrica de “quintos/décimos”, cuja incorporação decorreu de funções comissionadas 
exercidas no período de 08/04/1998 a 04/09/2001, devendo-se observar a modulação dos efeitos definida 

pelo Supremo Tribunal Federal na decisão do Recurso Extraordinário 638.115/CE, acerca dessa matéria; 
Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo STF, 

somente para a hipótese de “quintos/décimos” recebidos com base em decisão judicial transitada em julgado 

será indevida a cessação imediata do pagamento e não haverá absorção da parcela por reajustes futuros. Já 
nos casos de “quintos/décimos” recebidos por força de decisão judicial não transitada em julgado ou de 

decisão administrativa, o pagamento será mantido até sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros 
concedidos aos servidores; 

Considerando que o órgão de origem já promoveu o destaque da parcela de “quintos/décimos” 

incorporada com base em função comissionada exercida entre 08/04/1998 e 04/09/2001, transformando -a 
em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros; 

Considerando que, mesmo com a implementação da parcela compensatória a ser absorvida por 

quaisquer reajustes futuros, ainda assim a incorporação da vantagem de “quintos/décimos”, decorrente do 
exercício de função comissionada posteriormente a 8/4/1998, é ilegal por falta de amparo na norma de 

regência; 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU - 
MP/TCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de aposentadoria da Sra. Raimunda Moreira 

Lima e negar registro ao correspondente ato, dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente 
recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudênc ia 

do TCU, bem como expedir a determinação e a orientação contidas no subitem 1.7 abaixo: 
  
1. Processo TC-020.385/2022-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Raimunda Moreira Lima (123.206.253-72). 
1.2. Órgão: Conselho da Justiça Federal. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinação/Orientação: 
1.7.1. determinar ao Conselho da Justiça Federal que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 

notificação deste Acórdão, dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, encaminhando a este 
Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 

1.7.2. esclarecer ao Conselho da Justiça Federal que, a despeito da negativa de registro do ato 
concessório, a vantagem de “quintos/décimos” incorporada com amparo em funções comissionadas 
exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, uma vez transformada em parcela compensatória a ser absorvida por 

quaisquer reajustes futuros, nos exatos termos da modulação de efeitos estabelecida pelo Supremo Tribuna l 
Federal no RE 638.115/CE, não impõe a legalidade do ato nem enseja a emissão de novo ato concessório. 

  
ACÓRDÃO Nº 6836/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Trata-se de ato de admissão de pessoal emitido pela Caixa Econômica Federal - Caixa em favor da 
Sra. Vivianne Silva Viana. 

Considerando que a admissão em foco decorreu de concurso público cujo prazo de validade estava 
expirado, porém com amparo em decisão judicial exarada nos autos da Ação Civil Pública 0000059-
10.2016.5.10.0006, em curso na Justiça Trabalhista, que prorrogou a validade do referido certame público 

até o trânsito em julgado daquela decisão; 
Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1.106/2020-Plenário (relatora: Ministra Ana Arraes, revisor: 
Ministro Benjamin Zymler), segundo o qual “a expiração do prazo de validade de concurso público 
constitui óbice intransponível ao registro pelo TCU de atos de admissão efetuados posteriormente a essa 

data, devendo, no entanto, ser assegurada a produção dos efeitos das admissões enquanto subsistir decisão 
judicial favorável aos interessados”; 

Considerando que, em situações análogas às tratadas no presente processo, esta Corte tem entendido 

que se deve considerar ilegal a admissão efetuada após a validade do concurso, recusando-se registro ao 
ato, sem adotar providências para a cessação do vínculo do empregado com a empresa pública, ante a 

ausência do trânsito em julgado da ação judicial em que se discute a questão (Acórdão 7.120/2020, rel. 
Min. Augusto Nardes; Acórdãos 5.353/2020 e 13.295/2020, rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa; e 
Acórdãos 2.983 a 2.990/2021, rel. Min. Aroldo Cedraz; todos da 2ª Câmara; Acórdão 56/2021, rel. Min. 

Subst. Weder de Oliveira; e Acórdãos 2.400 a 2.409/2021, rel. Min. Vital do Rêgo, todos da 1ª Câmara); 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, por unanimidade, com fundamento no art. 
71, inciso III, da Constituição Federal e nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal o ato de admissão de 

pessoal a seguir relacionado, negando-lhe o correspondente registro, sem prejuízo de fazer as seguintes 
determinações, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-015.590/2022-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessada: Vivianne Silva Viana (663.953.133-04). 

1.2. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações: 
1.7.1. à Caixa Econômica Federal que: 
1.7.1.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em 

trâmite na Justiça Trabalhista, e, em caso de desconstituição da sentença, torne sem efeito o ato de admissão, 
bem como providencie o cadastramento do desligamento no sistema e-Pessoal; e 

1.7.1.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste 
Acórdão, do inteiro teor desta deliberação à interessada acima nominada, encaminhando a este Tribuna l, 
no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 

  
ACÓRDÃO Nº 6837/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Trata-se de ato de admissão de pessoal emitido pela Caixa Econômica Federal - Caixa em favor do 

Sr. Jeferson Carvalho Freire. 

Considerando que a admissão em foco decorreu de concurso público cujo prazo de validade estava 
expirado, porém com amparo em decisão judicial exarada nos autos da Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006, em curso na Justiça Trabalhista, que prorrogou a validade do referido certame público 
até o trânsito em julgado daquela decisão; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1.106/2020-Plenário (relatora: Ministra Ana Arraes, revisor: 
Ministro Benjamin Zymler), segundo o qual “a expiração do prazo de validade de concurso público 

constitui óbice intransponível ao registro pelo TCU de atos de admissão efetuados posteriormente a essa 
data, devendo, no entanto, ser assegurada a produção dos efeitos das admissões enquanto subsistir decisão 
judicial favorável aos interessados”; 

Considerando que, em situações análogas às tratadas no presente processo, esta Corte tem entendido 
que se deve considerar ilegal a admissão efetuada após a validade do concurso, recusando-se registro ao 
ato, sem adotar providências para a cessação do vínculo do empregado com a empresa pública, ante a 

ausência do trânsito em julgado da ação judicial em que se discute a questão (Acórdão 7.120/2020, rel. 
Min. Augusto Nardes; Acórdãos 5.353/2020 e 13.295/2020, rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa; e 

Acórdãos 2.983 a 2.990/2021, rel. Min. Aroldo Cedraz; todos da 2ª Câmara; Acórdão 56/2021, rel. Min. 
Subst. Weder de Oliveira; e Acórdãos 2.400 a 2.409/2021, rel. Min. Vital do Rêgo, todos da 1ª Câmara); 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, por unanimidade, com fundamento no art. 
71, inciso III, da Constituição Federal e nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 

259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal o ato de admissão de 
pessoal a seguir relacionado, negando-lhe o correspondente registro, sem prejuízo de fazer as seguintes 
determinações, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-015.594/2022-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Jeferson Carvalho Freire (913.512.003-72). 
1.2. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 

1.7.1. à Caixa Econômica Federal que: 
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1.7.1.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em 
trâmite na Justiça Trabalhista, e, em caso de desconstituição da sentença, torne sem efeito o ato de admissão, 
bem como providencie o cadastramento do desligamento no sistema e-Pessoal; e 

1.7.1.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste 
Acórdão, do inteiro teor desta deliberação ao interessado acima nominado, encaminhando a este Tribuna l, 

no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 
  

ACÓRDÃO Nº 6838/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Trata-se de ato de admissão de pessoal emitido pela Caixa Econômica Federal - Caixa em favor da 

Sra. Lucineia Soares de Oliveira. 
Considerando que a admissão em foco decorreu de concurso público cujo prazo de validade estava 

expirado, porém com amparo em decisão judicial exarada nos autos da Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006, em curso na Justiça Trabalhista, que prorrogou a validade do referido certame público 
até o trânsito em julgado daquela decisão; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1.106/2020-Plenário (relatora: Ministra Ana Arraes, revisor: 
Ministro Benjamin Zymler), segundo o qual “a expiração do prazo de validade de concurso público 

constitui óbice intransponível ao registro pelo TCU de atos de admissão efetuados posteriormente a essa 
data, devendo, no entanto, ser assegurada a produção dos efeitos das admissões enquanto subsistir decisão 

judicial favorável aos interessados”; 
Considerando que, em situações análogas às tratadas no presente processo, esta Corte tem entendido 

que se deve considerar ilegal a admissão efetuada após a validade do concurso, recusando-se registro ao 

ato, sem adotar providências para a cessação do vínculo do empregado com a empresa pública, ante a 
ausência do trânsito em julgado da ação judicial em que se discute a questão (Acórdão 7.120/2020, rel. 
Min. Augusto Nardes; Acórdãos 5.353/2020 e 13.295/2020, rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa; e 

Acórdãos 2.983 a 2.990/2021, rel. Min. Aroldo Cedraz; todos da 2ª Câmara; Acórdão 56/2021, rel. Min. 
Subst. Weder de Oliveira; e Acórdãos 2.400 a 2.409/2021, rel. Min. Vital do Rêgo, todos da 1ª Câmara); 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, por unanimidade, com fundamento no art. 

71, inciso III, da Constituição Federal e nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 

259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal o ato de admissão de 
pessoal a seguir relacionado, negando-lhe o correspondente registro, sem prejuízo de fazer as seguintes 

determinações, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-019.094/2022-1 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessada: Lucineia Soares de Oliveira (040.753.539-07). 
1.2. Entidade: Caixa Econômica Federal. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações: 
1.7.1. à Caixa Econômica Federal que: 
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1.7.1.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em 
trâmite na Justiça Trabalhista, e, em caso de desconstituição da sentença, torne sem efeito o ato de admissão, 
bem como providencie o cadastramento do desligamento no sistema e-Pessoal; e 

1.7.1.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste 
Acórdão, do inteiro teor desta deliberação à interessada acima nominada, encaminhando a este Tribuna l, 

no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 
  

ACÓRDÃO Nº 6839/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, 
e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal 
a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-043.518/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessada: Renata Pereira Carneiro de Queroz Guilhermino (049.927.264-10). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6840/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-016.346/2022-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Elisabeth Maria Marques Castro (923.250.330-15); Janete Maria Marangoni 

(218.555.280-53); Vera Regina Villela Marques (288.125.650-34); Wanda Bracher Rocha (254.761.140-
68). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6841/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-016.363/2022-1 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Ana Pereira da Silva Santos (399.095.901-82). 
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1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6842/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-016.402/2022-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Cristina de Lima Micalares Bassi (820.745.347-87); Divina Ferreira Araujo 

(024.432.751-32); Gregoria Sanchez Prates (368.694.811-72); Nair Lira de Abreu (610.608.601-04); Nilza 

Fernandes Figueiro (602.321.021-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6843/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-016.421/2022-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Ivanildes de Freitas do Lavrador Tagarro (968.871.507-78); Vitor de Freitas 

Tagarro (156.041.187-29). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6844/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-016.624/2022-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Almira Pereira de Brito (226.338.471-53); Edil Rafael da Silva Camargo 

(081.082.181-87); Eliane Teixeira de Souza Pereira (615.183.791-68); Geni Carvalho da Silva 

(066.766.501-34); Ivonise Maia Duarte (101.693.341-04); Lena Gomes Peres (505.706.091-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6845/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de pensão civil a seguir relacionado, por perda de 

objeto, tendo em vista o falecimento da interessada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.564/2022-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Dalva Ferreira dos Santos (073.721.165-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral da Bahia. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6846/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de pensão civil a seguir relacionado, por perda de 

objeto, tendo em vista o falecimento da interessada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.566/2022-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Elmari Taveira Silveira (130.158.341-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral de Goiás. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6847/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de pensão civil a seguir relacionados, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.588/2022-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Doraly Toledo Maluf (030.363.328-04); Eva Zukerman (147.710.458-52); 

Francisco Fernandes da Silva Luciano (091.667.938-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de São Paulo. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6848/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de pensão civil a seguir relacionado, por perda de 
objeto, tendo em vista o falecimento da interessada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.595/2022-7 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Maria Lucia Utrini Fontes (222.152.987-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6849/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de pensão civil a seguir relacionado, por perda de 

objeto, tendo em vista o falecimento da interessada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-018.640/2022-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Maria da Penha Silva (662.680.362-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (extinta). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6850/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de pensão civil a seguir relacionados, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.675/2022-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Abigail Andrade de Carvalho (926.794.716-87); Altair Ramos da Costa 

(131.738.816-05); Geny Guimaraes Simon (612.577.106-72); Maria de Lourdes Magalhaes Frederico 
(454.058.326-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6851/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de pensão civil a seguir relacionado, por perda de 
objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.728/2022-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Jose Antonio de Sousa Machado Braganca (002.431.831-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Goiás. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6852/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de pensão civil a seguir relacionado, por perda de 
objeto, tendo em vista o falecimento da interessada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.740/2022-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Zeuza Rios da Silva (624.793.187-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6853/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de pensão civil a seguir relacionado, por perda de 

objeto, tendo em vista o falecimento da interessada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.788/2022-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria Helena Sampaio de Mara (340.713.501-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6854/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de pensão civil a seguir relacionados, por perda 

de objeto, tendo em vista o falecimento das interessadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.823/2022-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Diana Batista de Lucena (588.986.894-20); Maria Moreira Barros (505.038.393-

53). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (extinta). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6855/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de pensão civil a seguir relacionado, por perda de 
objeto, tendo em vista o falecimento da interessada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-018.845/2022-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Almira Ferreira de Macedo Santos (832.955.774-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6856/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de pensão civil a seguir relacionado, por perda de 
objeto, tendo em vista o falecimento da interessada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.857/2022-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Nilza Costa Moreira (032.133.646-14). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6857/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos em que se aprecia o ato de pensão militar instituída pelo Sr. João 

da Costa Cirne Netto, em favor das beneficiárias Maria Lúcia Gonçalves de Souza, Giselia Ferreira Cirne 
Farias de Almeida e Lúcia Maria Muros Cirne, bem como o ato de reversão de pensão militar instituída 

pelo Sr. Oswaldo Tavares da Silva, em favor da beneficiária Denise Domingues Tavares de Barros, emitidos 
pelo Comando do Exército e submetidos a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que a análise empreendida pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) manifestou-se pela legalidade dos dois atos de 
pensão militar em exame; 

Considerando, entretanto, que o Ministério Público junto ao TCU constatou, em relação ao ato de 
reversão de pensão militar instituída pelo Sr. Oswaldo Tavares da Silva, ter havido majoração de proventos 
para dois postos hierárquicos acima do que o ocupado na ativa, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980; 

Considerando que o Tribunal firmou o entendimento de que não há embasamento legal para o cálculo 
dos proventos de reforma tendo por referência dois postos acima daquele ostentado pelo militar na 

atividade, tampouco para a majoração do posto de referência do militar já reformado (Acórdão 2.225/2019 
- Plenário); 

Considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
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que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que os atos ora examinados deram entrada no TCU há menos de cinco anos; 

Considerando, por fim, a presunção de boa-fé das interessadas nos atos em análise; 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar legal a pensão militar instituída pelo Sr. João da Costa Cirne Netto, 
em favor das beneficiárias Maria Lúcia Gonçalves de Souza, Giselia Ferreira Cirne Farias de Almeida e 

Lúcia Maria Muros Cirne, ordenando o registro do correspondente ato, e ilegal a reversão da pensão milita r 
instituída pelo Sr. Oswaldo Tavares da Silva, em favor da beneficiária Denise Domingues Tavares de 

Barros, negando registro ao correspondente ato, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias 
indevidamente recebidas de boa-fé pela aludida interessada, Sra. Denise Domingues Tavares de Barros, 
consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, além de expedir as 

determinações contidas no subitem 1.7 abaixo. 
  

1. Processo TC-009.676/2022-8 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Denise Domingues Tavares de Barros (467.317.257-49); Giselia Ferreira Cirne 

Farias de Almeida (077.739.017-59); Lúcia Maria Muros Cirne (412.939.757-53); Maria Lúcia Gonçalves 

de Souza (851.099.327-00). 
1.2. Órgão: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinação: 

1.7.1. determinar ao Comando do Exército, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação deste 
Acórdão, que: 

1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 
autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; e 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada Denise Domingues Tavares de 
Barros, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o 

TCU não a exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso 
os recursos não sejam providos, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante 
da referida ciência. 

  
ACÓRDÃO Nº 6858/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão militar a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-011.174/2022-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Regina Viana Montecchi (562.233.661-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6859/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, inciso V, alínea a, 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno/TCU, e no art. 5º, caput, da IN/TCU 
71/2012, em determinar o arquivamento dos presentes autos, sem julgamento de mérito, por ausência dos 
pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, sem prejuízo de 

encaminhar cópia desta deliberação ao Centro de Controle Interno da Aeronáutica - COMAER, ao 
Grupamento de Apoio de Brasília e aos responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-002.566/2020-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: José Carlos Pereira Tormim (025.673.796-73), MTEC Energia Eireli 

(22.310.018/0001-22) e De Paula Engenharia e Comércio Atacadista Eireli (05.484.528/0001-05). 
1.2. Órgão/Entidade: Grupamento de Apoio de Brasília/Comando da Aeronáutica. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

1.6. Representação legal: Tarley Max da Silva (19960/OAB-DF), Lucas Vianna Kauffmann do 
Nascimento (59602/OAB-DF) e outros, representando Mtec Comercio e Servicos de Instalacoes Tecnicas 

Ltda; Tarley Max da Silva (19960/OAB-DF), Lucas Vianna Kauffmann do Nascimento (59602/OAB-DF) 
e outros, representando Jose Carlos Pereira Tormim. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6860/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 143, inciso V, alínea a, 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno/TCU, e nos arts. 6º, inciso II, e 19 

da IN/TCU 71/2012, em determinar o arquivamento dos presentes autos, sem julgamento de mérito, por 
ausência dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, sem prejuízo 
de encaminhar cópia desta deliberação ao Ministério do Desenvolvimento Regional, ao responsável e ao 

Município de Santana do Matos/RN, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-008.367/2021-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: João Epaminondas de Araujo Neto (261.833.234-20). 
1.2. Entidade: Município de Santana do Matos/RN. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6861/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993 c/c os arts. 143, inciso III, alínea a, 235, parágrafo único, 237, parágrafo 

único, e 250, inciso I, do Regimento Interno/TCU, em não conhecer da presente representação, por não 
preencher requisitos de admissibilidade previstos no caput do referido art. 235 do RI/TCU e no art. 103, § 

1º, da Resolução/TCU 259/2014, e encaminhar cópia desta deliberação ao representante e à Universidade 
Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, promovendo-se, em seguida, o arquivamento dos autos, de 
acordo com o parecer da unidade técnica: 
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1. Processo TC-019.697/2022-8 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: WM Solutions Comercio Atacadista Ltda. (40.660.759/0001-15). 
1.2. Entidade: Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 
1.6. Representação legal: Marilia de Paula Bezerra (25.312/OAB-CE). 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
  

ENCERRAMENTO 
  

Às 10 horas e 48 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, a ser aprovada 

pelo Presidente e homologada pela Segunda Câmara. 
  

ELENIR TEODORO GONCALVES DOS SANTOS 
Subsecretária da Segunda Câmara 

  

    Aprovada em 21 de outubro de 2022. 
  

ANTONIO ANASTASIA 
Presidente 
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CODMATERI A=103323 
ATA Nº 38, DE 25 DE OUTUBRO DE 2022 
(Sessão Ordinária da Segunda Câmara) 

  
Presidente: Ministro Bruno Dantas 

Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado 
Subsecretária da Segunda Câmara: AUFC Elenir Teodoro Goncalves dos Santos 
  

Às 10 horas e 30 minutos, o Presidente declarou aberta a sessão ordinária da Segunda Câmara, com 
a presença do Ministro Antônio Anastasia; dos Ministros-Substitutos Marcos Bemquerer Costa, convocado 

para substituir o Ministro Aroldo Cedraz, e Weder de Oliveira, convocado para substituir o Ministro 
Augusto Nardes; e do Representante do Ministério Público, Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

  

Ausentes os Ministros Augusto Nardes e Aroldo Cedraz, em missão oficial. 
  

  
HOMOLOGAÇÃO DE ATA 
  

A Segunda Câmara homologou a ata nº 37, referente à sessão realizada em 18 de outubro de 2022. 
  

  
PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 
  

Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do Tribuna l 
de Contas da União na Internet. 

  
  

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 

  
Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes processos: 

  
- TC-016.330/2018-8, cujo Relator é o Ministro Bruno Dantas; e 
  

- TC-019.718/2017-9, de relatoria do Ministro Antonio Anastasia. 
  

  
PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 
  

A Segunda Câmara aprovou, por relação, os acórdãos de nºs 6888 a 6992. 
  

  
PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 
  

Por meio de apreciação unitária de processos, a Segunda Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 6862 a 
6887, incluídos no Anexo desta Ata, juntamente com os relatórios e os votos em que se fundamentaram. 

  
  

ACÓRDÃOS APROVADOS 

  
ACÓRDÃO Nº 6862/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 000.202/2020-7. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Tomada de Contas Especial) 
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3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: André Alessandro da Silva Telles (750.788.642-53); Jaziel Nunes de Alencar 

(224.571.192-00); Sheik Management Eireli (24.309.252/0001-65). 

3.2. Recorrente: André Alessandro da Silva Telles (750.788.642-53). 
4. Órgão/Entidade: Departamento do Programa Calha Norte. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Não atuou. 

7. Unidade Técnica: Não atuou. 
8. Representação legal: não há 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, em que se examinam 

embargos de declaração opostos por André Alessandro da Silva Telles ao Acórdão 2.647/2022-TCU-
Segunda Câmara. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª  Câmara, com 
fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer dos embargos de declaração para, no mérito, acolhê-los parcialmente de forma a 

apresentar os esclarecimentos contidos no voto que acompanha esta deliberação, sem que isso implique a 
modificação do acordão embargado; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao embargante, com a informação de que a íntegra do relatório e do 
voto que o fundamentam podem ser consultados no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6862-38/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente) e Antonio Anastasia (Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 6863/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 006.357/2019-9. 

2. Grupo I - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Ministério do Turismo (05.457.283/0001-19). 

3.2. Responsável: Ailton Nascimento (227.517.505-91). 
3.3. Recorrente: Ailton Nascimento (227.517.505-91). 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de São Francisco - SE. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada de 

Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: Lourival Freire Sobrinho (5646/OAB-SE), representando Ailton Nascimento.  
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de embargos de declaração opostos por Ailton 

Nascimento, ex-prefeito do Município de São Francisco/SE (gestão 2009-2012) em face do Acórdão 
7.627/2021 - 2ª Câmara (Relator: Ministro Raimundo Carreiro). 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1. com fulcro no art. 34 da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 287 do RI/TCU, conhecer dos embargos de 
declaração em análise para, no mérito, rejeitá-los; 

9.2. dar ciência da presente deliberação aos recorrentes. 

  
10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6863-38/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente) e Antonio Anastasia (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 6864/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 008.931/2022-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Vanda Maria Gonzaga de Araujo (153.476.303-10). 
4. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de concessão de aposentadoria em 

favor de Vanda Maria Gonzaga de Araujo no cargo de datilógrafo do Ministério da Fazenda, atual 
Ministério da Economia. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, III, da Constituição Federal de 1988, 
nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992 e nos arts. 1º, VIII, 259, II, 260, § 1º, e 262 do Regimento Interno 

do TCU, bem como no art. 19, caput, da Instrução Normativa TCU 78/2018 e no art. 6º, § 1º, I, da Resolução 
TCU 206/2007, em: 

9.1. considerar ilegal, negando-lhe registro, o ato de concessão de aposentadoria de Vanda Maria 
Gonzaga de Araujo; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, presumida a boa-fé, consoante 

o disposto no Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao Ministério da Economia: 

9.3.1. se abstenha de realizar pagamentos decorrentes do ato de concessão considerado ilegal, no 
prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência dessa deliberação, sujeitando-se a autoridade 
administrativa omissa à responsabilidade solidária; 

9.3.2. comunique a interessada sobre a presente deliberação, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos 

valores percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 
9.3.3. encaminhe ao Tribunal o comprovante da data em que a interessada tomou ciência desta 

deliberação; 

9.3.4. emita novo ato de concessão de aposentadoria, no prazo de 30 (trinta) dias, e submeta-o ao 
Tribunal, após suprimida a irregularidade que ensejou a apreciação pela ilegalidade; 

9.4. dar ciência deste Acórdão ao Ministério da Economia, informando que o teor integral de suas 
demais peças (Relatório e Voto) poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
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10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6864-38/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente) e Antonio Anastasia (Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 6865/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo TC-012.824/2022-4 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessado: João Batista de Freitas Brasil (CPF 471.421.207-97) 
4. Unidade: Fundação Universidade de Brasília 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé 

7. Unidade Técnica: Sefip 
8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de concessão de aposentadoria em 

favor de João Batista de Freitas Brasil, no cargo de Engenheiro de Segurança do Trabalho na Fundação 
Universidade de Brasília, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, III, da Constituição Federal de 1988, 
nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992 e nos arts. 1º, VIII, 259, II, 260, § 1º, e 262 do Regimento Interno 
do TCU, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria em favor de João Batista de Freitas Brasil, 
negando-lhe o registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo responsável, 
consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar à Fundação Universidade de Brasília que: 

9.3.1. no prazo de trinta dias, comunique ao interessado sobre a presente deliberação; 
9.3.2. encaminhe ao Tribunal o comprovante da data em que a interessada tomou ciência desta 

deliberação; 
9.3.3. na hipótese de desconstituição da decisão judicial que tem amparado o pagamento da parcela 

impugnada nos autos do Mandado de Segurança 28.819, em trâmite no Supremo Tribunal Federal, adote 

as medidas administrativas necessárias à supressão da rubrica; 
9.4. notificar a Fundação Universidade de Brasília a respeito deste acórdão. 

  
10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6865-38/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente) e Antonio Anastasia (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 6866/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo: TC-016.407/2015-6 
2. Grupo II, Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial 
3. Responsável: Benedito Augusto Bandeira Ferreira (ex-prefeito, CPF 043.950.182-20) 

4. Unidade: Município de Irituia/PA 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72277588.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 203 | Segunda-feira, 31/10/2022 109

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
7. Unidade Técnica: SecexTCE 

8. Representação legal: Lívia Maria da Costa Sousa (21.545/OAB-PA), Carla de Oliveira Brasil 
Monteiro (9.116/OAB-PA) e outros, representando Benedito Augusto Bandeira Ferreira. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) em decorrência de irregularidades na aplicação de 
recursos do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos 

(PEJA), no exercício de 2004, no Município de Irituia/PA, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª  Câmara, com 

base no art. 11 da Resolução TCU 344, de 11/10/2022 e no art. 169, III, do Regimento Interno do TCU e 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. reconhecer a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória; 

9.2. notificar o responsável e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) a respeito 
deste acórdão; 

9.3. arquivar o processo. 

  
10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6866-38/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente) e Antonio Anastasia (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 6867/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo TC-018.944/2018-3 
2. Grupo I, Classe de Assunto I - Recurso de Reconsideração (em Tomada de Contas Especial) 
3. Recorrente: Geraldo da Rocha Motta Filho (ex-diretor do Into/RJ, CPF 391.619.607-30) 

4. Unidade: Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia Jamil Haddad (Into/RJ) 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin 
7. Unidade Técnica: Serur 

8. Representação legal: Debora Signorelli Carvalho (315.247/OAB-SP), Barbara de Abreu Mori 
(381.390/OAB-SP) e outros, representando Maquet do Brasil Equipamentos Médicos Ltda.; Daniel Mourad 

Majzoub (209.481/OAB-SP), representando Norman Pierre Gunther; Álvaro Luiz Miranda Costa Júnior 
(29760/OAB-DF), Ana Luiza Queiroz Melo Jacoby Fernandes (51623/OAB-DF) e outros, representando 
Geraldo da Rocha Motta Filho. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial em que se aprecia recurso 
de reconsideração interposto por Geraldo da Rocha Motta Filho, diretor do Instituto Nacional de 
Traumatologia e Ortopedia Jamil Haddad (Into/RJ) no período de 24/4/2008 a 8/1/2013, contra o Acórdão 

11.083/2021-TCU-2ª Câmara, relator Ministro Bruno Dantas, por meio do qual este Tribunal, entre outras 
medidas, julgou irregulares as contas do ora recorrente, aplicando-lhe a multa prevista no art. 58, II, da Lei 

8.443/1992, no valor de R$ 40.000,00, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª  Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos art. 33 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 285 do RI/TCU, 

em: 
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9.1 conhecer do recurso de reconsideração para, no mérito, dar-lhe provimento parcial; 
9.2 alterar o subitem 9.4 do Acórdão 11.083/2021-TCU-2ª Câmara, que passa a ostentar a seguinte 

redação: 

“9.4. com fundamento no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, aplicar a Geraldo da Rocha Motta 
multa no valor de R$ 30.000.00 (trinta mil reais), atualizado monetariamente desde a data do presente 

acórdão até a do efetivo recolhimento, se for pago após o vencimento, na forma da legislação vigente, 
fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, 
perante este Tribunal, o recolhimento da quantia ao Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, 

alínea ‘a’, da referida Lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea ‘a’, do Regimento Interno do TCU;” 
9.3 notificar o recorrente e demais interessados a respeito desta deliberação. 

  
10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6867-38/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente) e Antonio Anastasia (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 6868/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 033.408/2015-7. 
1.1. Apenso: 032.033/2016-8 
2. Grupo I - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial 

3. Responsáveis: Ailton Ramos Araújo (380.800.012-00); Cooperativa de Profissionais Liberais do 
Vale Araguaia (02.059.774/0001-13); Helvécio Mesquita Melo (197.391.336-49). 

4. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: Paulo Ricardo Rott Brazeiro (8.225-A/OAB-PA), Dalila Gianni Dias 

Brazeiro (11.333-B/OAB-PA) e outros, representando Helvécio Mesquita Melo. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), 
por intermédio da Superintendência Regional no Estado do Tocantins (SR-26), em decorrência de 

impropriedades/irregularidades na execução física e financeira do Convênio 21.000/2008, firmado com a 
Cooperativa dos Profissionais Liberais do Vale do Araguaia (COOPVAG). 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar revel os responsáveis Ailton Ramos Araújo (CPF: 380.800.012-00) e Cooperativa dos 

Profissionais Liberais do Vale do Araguaia (CNPJ 02.059.774/0001-13), para todos os efeitos, dando-se 
prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. negar o pedido de suspensão dos autos feito pelo Sr. Helvécio Mesquita Melo (CPF 197.391.336-
49), por ausência de pressuposto legal; 

9.3. acatar parcialmente as alegações de defesa apresentadas por Helvécio Mesquita Melo 

(CPF 197.391.336-49), para afastar sua responsabilidade sobre os débitos das irregularidades 2 e 3 adiante 
descritas; 

9.4. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c”, da Lei 8.443/1992, 
c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas dos responsáveis Cooperativa dos Profissiona is 
Liberais do Vale do Araguaia (CNPJ 02.059.774/0001-13), Ailton Ramos Araújo (CPF 380.800.012-00) e 

Helvécio Mesquita Melo (CPF: 197.391.336-49), condenando-os, solidariamente, conforme o caso, ao 
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pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de 
mora, calculados a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhes o 
prazo de quinze dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos 

cofres do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), abatendo-se na oportunidade valor 
eventualmente já ressarcido, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso 

III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU. 
Irregularidade 1: ausência de aplicação de recursos federais repassados à conta do Convênio 

21.000/2008, firmado com a Cooperativa dos Profissionais Liberais do Vale do Araguaia (COOPVAG), no 

mercado financeiro. 
  

Responsável: Helvécio Mesquita Melo (CPF: 197.391.336-49) e Cooperativa dos Profissiona is 
Liberais do Vale do Araguaia (CNPJ 02.059.774/0001-13): 
  

Data Valor (R$) 

31/12/2008 456,85 
31/1/2009 1.124,17 

28/2/2009 286,11 

31/3/2009 158,45 

30/04/2009 601,06 

31/5/2009 945,93 

30/6/2009 1.159,76 

31/7/2009 194,91 

31/8/2009 478,19 
30/9/2009 1.004,60 

31/10/2009 124,47 

30/11/2009 47,13 

31/12/2009 2.077,87 

31/1/2010 1.298,64 

28/2/2010 613,92 

31/3/2010 2.244,59 
30/4/2010 1.370,06 

31/5/2010 526,37 

30/6/2010 241,88 

31/7/2010 4.393,01 

31/8/2010 3.239,28 

30/9/2010 2.404,53 

31/10/2010 1.404,55 
30/11/2010 3.789,00 

31/12/2010 3.057,46 

31/1/2011 320,10 

  
Responsável: Ailton Ramos Araújo (CPF: 380.800.012-00) e Cooperativa dos Profissionais Liberais 

do Vale do Araguaia (CNPJ 02.059.774/0001-13): 
  

Data Valor (R$) 

28/2/2011 164,93 
31/3/2011 389,51 

30/4/2011 1.388,06 

31/5/2011 605,61 

30/6/2011 1.004,94 

31/7/2011 173,00 

31/12/2011 34,43 
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Irregularidade 2: devolução de recursos retirados/transferidos da conta corrente específica do 
convênio, nos dias 14, 17, 20 e 26 de janeiro de 2011, sem o cômputo dos correspondentes valores que 
teriam sido auferidos caso permanecessem em conta e gerenciados em aplicação financeira. 

  
Responsáveis solidários: Cooperativa dos Profissionais Liberais do Vale do Araguaia 

(CNPJ 02.059.774/0001-13) e Ailton Ramos Araújo (CPF: 380.800.012-00): 
  

Data Valor (R$) 

31/1/2011 4.575,20 

28/2/2011 3.868,90 

31/3/2011 3.357,72 

30/4/2011 2.900,34 

31/5/2011 3.552,12 

30/6/2011 2.080,80 
31/7/2011 1.496,40 

31/8/2011 1.417,20 

30/9/2011 1.201,60 

31/10/2011 1.124,60 

30/11/2011 1.129,60 

31/12/2011 1.188,40 

31/1/2012 1.173,60 
28/2/2012 1.000,00 

  

Irregularidade 3: não comprovação da boa e regular aplicação de recursos do Convênio 21.000/2008, 
firmado com a Cooperativa dos Profissionais Liberais do Vale do Araguaia (COOPVAG), haja vista a 
realização de diversos saques mediante apresentação de cheques, supostamente para pagamentos de 

credores, ocorridos a partir de janeiro de 2012. 
  

Responsável: Cooperativa dos Profissionais Liberais do Vale do Araguaia (CNPJ 02.059.774/0001-
13): 
  

Data Valor (R$ 1,00) 

02/01/2012 2.908,96 

18/01/2012 2.214,10 

  

Responsáveis solidários: Cooperativa dos Profissionais Liberais do Vale do Araguaia 
(CNPJ 02.059.774/0001-13) e Ailton Ramos Araújo (CPF: 380.800.012-00): 

  
Data Valor (R$ 1,00) 

23/02/2012 3.380,00 

23/02/2012 1.595,00 

23/02/2012 143,00 

23/02/2012 1.953,00 
23/02/2012 603,00 

23/02/2012 7.414,00 

23/02/2012 6.240,00 

23/02/2012 9.998,50 

23/02/2012 8.370,00 

06/03/2012 2.980,00 

06/03/2012 1.517,00 
06/03/2012 5.000,00 

06/03/2012 4.801,70 

06/03/2012 1.534,00 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72277588.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 203 | Segunda-feira, 31/10/2022 113

Data Valor (R$ 1,00) 
06/03/2012 2.667,00 

06/03/2012 965,40 

26/03/2012 8.930,00 

26/03/2012 8.650,00 

26/03/2012 9.835,50 

26/03/2012 6.785,40 

26/032012 7.753,90 
26/03/2012 8.045,20 

27/03/2012 7.868,55 

27/03/2012 6.992,20 

27/03/2012 7.397,25 

27/03/2012 5.975,33 

27/03/2012 6.925,47 

27/03/2012 7.858,20 

27/03/2012 6.953,00 
28/03/2012 17.850,15 

28/03/2012 15.214,00 

28/03/2012 16.935,85 

28/03/2012 33.951,00 

28/03/2012 16.049,00 

  
9.5. aplicar ao Sr. Helvécio Mesquita Melo (CPF: 197.391.336-49) a multa de R$ 4.000,00 prevista 

no art. 58 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 268 do Regimento Interno do TCU, fixando- lhe o prazo de quinze 
dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do Regimento 
Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente 

desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da 
legislação em vigor; 

9.6. Aplicar a Cooperativa dos Profissionais Liberais do Vale do Araguaia (CNPJ 02.059.774/0001-

13) e ao Sr. Ailton Ramos Araújo (CPF: 380.800.012-00) a multa de R$ 30.000,00 prevista no art. 57 da 
Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, fixando- lhes o prazo de quinze dias, a contar 

da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do 
TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data 
deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em 

vigor; 
9.7. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na 

forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 
9.8. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443, de 1992, 

c/c o art. 217, §§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 parcelas, 

incidindo, sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-
lhes o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovarem, perante o Tribuna l, 

o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os 
recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, 
os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando os 

responsáveis de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento 
antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 

9.9. enviar cópia deste Acórdão, bem como do Relatório e do Voto que o fundamentarem à 
Procuradoria da República no Estado do Tocantins, nos termos do à § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c 
o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das medidas cabíveis, informando que a 

presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamenta, está disponível para a 
consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso requerido, o TCU poderá 

fornecer sem custos as correspondentes cópias, de forma impressa; e 
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9.10. enviar cópia deste Acórdão ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra e 
aos responsáveis, para ciência, informando que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do 
Voto que a fundamenta, está disponível para a consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos, além de 

esclarecer que, caso requerido, o TCU poderá fornecer sem custos as correspondentes cópias, de forma 
impressa. 

  
10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6868-38/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente) e Antonio Anastasia (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 6869/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 035.974/2020-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração em Pedido de Reexame em Aposentadoria  
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessados: Maria Eugenia Witzler Antunes Ribeiro (550.583.889-87). 
3.2. Recorrente: Maria Eugenia Witzler Antunes Ribeiro (550.583.889-87). 

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região/MS. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: Wilson Farias do Rego (16.484/OAB-MS), representando Maria Eugenia 
Witzler Antunes Ribeiro. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de embargos de declaração opostos por Maria 

Eugenia Witzler Antunes Ribeiro contra o Acórdão 18.553/2021-TCU-2ª Câmara. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. com fulcro no art. 34 da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 287 do RI/TCU conhecer dos embargos de 

declaração em análise para, no mérito, rejeitá-los; 

9.2. dar ciência à embargante sobre o presente acórdão, destacando que o relatório e o voto que o 
fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6869-38/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente) e Antonio Anastasia (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 6870/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo: TC-004.115/2022-8. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto IV: Admissão. 
3. Interessada: Soraia Soares Costa Silva (035.115.906-12). 

4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
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5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais - Sefip. 
8. Representação legal: não há 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de admissão de pessoal emitido pela 

Caixa Econômica Federal. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e nos arts. 
1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 259, inciso I, 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor da Sra. Soraia Soares Costa Silva, e negar-
lhe o correspondente registro; 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
9.2.1. acompanhe os desdobramentos do processo judicial 0010307-09-2017.5.03.0034 (ROPS), em 

trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença; 

9.2.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento da notificação deste Acórdão, 
do inteiro teor desta Deliberação à interessada acima nominada, encaminhando a este Tribunal, no prazo 

de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 
  
10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6870-38/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 6871/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo: TC-005.512/2022-0. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto IV: Admissão. 

3. Interessado: Gustavo Miranda Cestaro (091.950.316-00). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais - Sefip. 
8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de admissão de pessoal emitido pela 

Caixa Econômica Federal. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e nos arts. 

1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 259, inciso I, 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor do Sr. Gustavo Miranda Cestaro, e negar-
lhe o correspondente registro; 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que: 
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9.2.1. acompanhe os desdobramentos do processo judicial RTOrd 0011402-53.2016.5.03.0020, em 
trâmite na Justiça Trabalhista, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença; 

9.2.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento da notificação deste Acórdão, 

do inteiro teor desta Deliberação ao interessado acima nominado, encaminhando a este Tribunal, no prazo 
de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 

  
10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6871-38/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 6872/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC-006.581/2022-6. 
2. Grupo: II; Classe de Assunto:  V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Cleocelia Guarezi Schmitt (541.183.529-15). 

4. Órgão: Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de aposentadoria 
deferida pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 2º, do Regimento Interno/TCU, em: 

9.1. considerar tacitamente registrado o ato de concessão da aposentadoria da Sra. Cleocelia Guarezi 
Schmitt; 

9.2. nos termos do subitem 9.2.3 do Acórdão 122/2021-Plenário, encaminhar os autos à Sefip, para 
adoção dos procedimentos necessários à revisão de ofício do ato de aposentadoria da Sra. Cleocelia Guarezi 
Schmitt; e 

9.3. dar ciência desta deliberação ao Tribunal Regional Federal/4ª Região e à interessada. 
  

10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6872-38/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente) e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 6873/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo: TC-009.512/2022-5. 

2. Grupo: II; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Edson Pereira Ramos (242.613.516-68). 
4. Órgão: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais - Sefip. 

8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de aposentadoria 

deferida pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 
em: 

9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor do Sr. Edson Pereira Ramos, negando 

registro ao correspondente ato; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 

ciência desta deliberação, que: 

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes da parcela de anuênios ora impugnada, 
sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, 

do Regimento Interno/TCU; 
9.3.2. promova o destaque das parcelas de “quintos/décimos” incorporadas com base em funções 

comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, transformando-as em parcela compensatória a ser 

absorvida por quaisquer reajustes futuros, desde que a hipótese não seja de decisão judicial transitada em 
julgado, nos moldes da decisão do Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE; e 

9.3.3. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não o exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a notificação, caso os recursos não sejam providos, encaminhando 

a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 
9.3.4. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor do interessado, livre das irregularidades 

ora apontadas, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos 

fixados na IN/TCU 78/2018. 
  

10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6873-38/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente) e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 6874/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo: TC-012.979/2022-8. 

2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessada: Bianca Neves Fernandes Riato (955.630.086-49). 
4. Órgão: 4ª Região Militar do Comando do Exército. 

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais - Sefip. 

8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de pensão militar 

deferida pela 4ª Região Militar do Comando do Exército. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 
em: 

9.1. considerar ilegal a reversão da pensão militar instituída pelo Sr. José Cassiano Fernandes em 

favor da Sra. Bianca Neves Fernandes Riato, negando registro ao ato de número 36822/2020 (peça 3); 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela Sra. Bianca 

Neves Fernandes Riato, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar à 4ª Região Militar do Comando do Exército, no prazo de 15 (quinze) dias a contar 

da ciência desta Deliberação, que: 

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato impugnado, sujeitando-se a autoridade 
administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 

Interno/TCU; e 
9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à Sra. Bianca Neves Fernandes Riato, alertando-a 

de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime 

da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não 
sejam providos, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referid a 

ciência. 
  
10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6874-38/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 6875/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo: TC-013.748/2022-0. 
2. Grupo: II; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessada: Maria do Carmo Guimarães Rodrigues (541.718.657-00). 
4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais - Sefip. 
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de aposentadoria  

deferida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 
em: 

9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor da Sra. Maria do Carmo Guimarães 
Rodrigues, negando registro ao correspondente ato; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
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9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, no prazo de 15 (quinze) dias a contar 
da notificação deste Acórdão, que: 

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrente do ato de aposentadoria ora impugnado, 

sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, 
do Regimento Interno/TCU; 

9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 
9.3.3. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor da Sra. Maria do Carmo Guimarã es 

Rodrigues e promova seu cadastro no sistema e-Pessoal, livre da irregularidade verificada neste processo, 
sendo submetido a este Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

  

10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6875-38/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente) e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 6876/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo: TC 017.129/2020-6. 

2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Infx Infax Tecnologia & Sistemas Ltda. (00.267.065/0001-06) e Jamyr Motta de 

Freitas (824.436.297-91). 

4. Entidade: Infx Infax Tecnologia & Sistemas Ltda. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial - SecexTCE. 
8. Representação legal: Gudiño & Mariella Sociedade de Advogados (OAB/RJ 016507/2013), Daniel 

Mariz Gudiño (OAB/RJ 118.454), Bianca Mendes Longo Gudiño (OAB/RJ 162.207), Luciana Taiza de 
Oliveira Batista Mariella (OAB/RJ 162.251), Guilherme Cavalcanti Reis (OAB/RJ 205.770). 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes à Tomada de Contas Especial instaurada pela 

Financiadora de Estudos e Projetos, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos 
repassados pela União, por meio do Contrato de Concessão de Subvenção Econômica 03.10.0296.00, para 

a execução do projeto denominado “Mesa Simuladora de Movimentos Angulares de Alta Precisão para 
Calibração e Testes de Sistemas de Navegação Inercial e Robótica”. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. com fulcro nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 

8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Jamyr Motta de Freitas e da empresa Infx Infax Tecnologia 
& Sistemas Ltda., e condená-los solidariamente ao pagamento da quantia de R$ 557.345,57 (quinhentos e 
cinquenta e sete mil, trezentos e quarenta e cinco reais e cinquenta e sete centavos), acrescida da atualização 

monetária e dos juros de mora, calculados a partir de 14/7/2014 até a efetiva quitação, fixando-lhes o prazo 
de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 

214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico, nos termos da legislação em vigor; 

9.2. aplicar, individualmente, ao Sr. Jamyr Motta de Freitas e à empresa Infx Infax Tecnologia & 

Sistemas Ltda. a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), 
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fixando- lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribuna l 
(art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, 
atualizada monetariamente desde a data deste Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o 

vencimento, na forma da legislação em vigor; 
9.3. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, o parcelamento das dívidas 

em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as quais incidirão os correspondentes 
acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa: atualização monetária ), 
esclarecendo aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento 

antecipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, inciso II, do Regimento Interno/TCU), sem prejuízo das demais 
medidas legais; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas a que se referem os subitens 9.1 e 9.2 deste 
Acórdão, caso não atendidas as notificações, com base no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; e 

9.5. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro, nos termos 

do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno/TCU, para adoção das 
medidas cabíveis, bem como à Financiadora de Estudos e Projetos - Finep, para ciência. 

  
10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6876-38/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 6877/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo: TC-019.276/2022-2. 

2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: José Isaltino da Rosa Filho (485.017.279-20). 

4. Órgão: Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais - Sefip. 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de aposentadoria 
deferida pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 

em: 
9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor do Sr. José Isaltino da Rosa Filho e 

negar registro ao correspondente ato;  
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 
ciência desta Deliberação, que: 

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 
autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 
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9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não o exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 
9.3.3. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor do interessado, livre da irregularidade 

ora apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos 
fixados na IN/TCU 78/2018. 

  

10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6877-38/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente) e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 6878/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo: TC-034.222/2018-9. 

2. Grupo: II; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Alcidina Dias de Oliveira (106.406.491-49); Edson Lunardi (499.136.897-91); 

Márcio Franco Alvarenga (224.517.817-34); e Marcos Aurélio Silveira de Oliveira (500.209.357-49). 
4. Órgão: Comando da 10ª Região Militar. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: Sandra Pereira dos Santos Bandeira (5.730/OAB-MS), representando 

Alcidina Dias de Oliveira. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes à Tomada de Contas Especial instaurada pelo 

Comando da 10ª Região Militar, tendo como responsáveis os Srs. Edson Lunardi (chefe da Seção de 

Inativos e Pensionistas), Marcos Aurélio Silveira de Oliveira (chefe substituto da Seção de Inativos e 
Pensionistas), Márcio Franco Alvarenga (Adjunto da Seção de Inativos) e Alcidina Dias de Oliveira 

(beneficiária da pensão militar instituída pelo 2º Tenente Vicente Fausto de Oliveira), em razão do 
pagamento de parcelas indevidas de pensão militar por parte dos aludidos gestores, e recebidas 
indevidamente pela referida pensionista. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. excluir o nome da Sra. Alcidina Dias de Oliveira e dos Srs. Edson Lunardi e Marcos Aurélio 
Silveira de Oliveira do rol de responsáveis da presente Tomada de Contas Especial; 

9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c”, 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 

8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Márcio Franco Alvarenga, condenando-o ao pagamento das 
importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados 

a partir das datas discriminadas até a do efetivo recolhimento, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, 
a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento 
Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, na forma prevista na legislação em vigor: 

  

Data Valor original (R$) 

01/09/2005 927,09 

03/10/2005 926,13 

01/11/2005 1.038,02 
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Data Valor original (R$) 

01/12/2005 2.132,82 

02/01/2006 1.044,66 

01/02/2006 1.036,04 

01/03/2006 1.040,35 

03/04/2006 1.040,35 

02/05/2006 1.040,35 

01/06/2006 1.040,35 

03/07/2006 1.040,35 

01/08/2006 1.038,20 

01/09/2006 1,144,91 

02/10/2006 1.144,48 

01/11/2006 1.144,48 

01/12/2006 2.329,24 

02/01/2007 1.149,22 

01/02/2007 1.149,22 

01/03/2007 1.149,22 

02/04/2007 1.149,22 

02/05/2007 1.149,22 

01/06/2007 1.149,22 

02/07/2007 1.149,22 

01/08/2007 1.149,22 

03/09/2007 1.149,22 

01/10/2007 1.149,22 

01/11/2007 1.149,22 

03/12/2007 2.333,98 

02/01/2008 1.149,22 

01/02/2008 1.149,22 

03/03/2008 1.149,22 

01/04/2008 1.149,22 

02/05/2008 1.149,22 

02/06/2008 1.709,36 

01/07/2008 1.261,25 

01/08/2008 1.317,26 

01/09/2008 1.317,26 

01/10/2008 1.317,26 

03/11/2008 1.375,14 

01/12/2008 2.792,81 

02/01/2009 1.375,14 

02/02/2009 1.375,14 

02/03/2009 1.375,14 

01/04/2009 1.375,14 

04/05/2009 1.375,14 

01/06/2009 1.375,14 

01/07/2009 1.375,14 
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Data Valor original (R$) 

03/08/2009 1.512,37 

01/09/2009 1.512,37 

01/10/2009 1.512,37 

03/11/2009 1.512,37 

01/12/2009 3.071,52 

04/01/2010 1.512,37 

01/02/2010 1.512,37 

01/03/2010 1.512,37 

01/04/2010 1.512,37 

02/05/2010 1.512,37 

01/06/2010 1.512,37 

01/07/2010 1.512,37 

02/08/2010 1.661,74 

01/09/2010 1.661,74 

01/10/2010 1.661,74 

01/11/2010 1.661,74 

01/12/2010 3.374,88 

03/01/2011 1.661,74 

01/02/2011 1.661,74 

01/03/2011 1.661,74 

01/04/2011 1.661,74 

02/05/2011 1.661,74 

01/06/2011 1.661,74 

01/07/2011 1.661,74 

01/08/2011 1.661,74 

01/09/2011 1.661,74 

03/10/2011 1.661,74 

01/11/2011 1.661,74 

01/12/2011 3.374,88 

02/01/2012 1.661,74 

01/02/2012 1.661,74 

01/03/2012 1.661,74 

02/04/2012 1.661,74 

01/05/2012 1.661,74 

01/06/2012 1.661,74 

02/07/2012 1.661,74 

01/08/2012 1.661,74 

03/09/2012 1.661,74 

01/10/2012 1.661,74 

01/11/2012 1.661,74 

03/12/2012 3.374,88 

02/01/2013 1.661,74 

01/02/2013 1.661,74 

01/03/2013 1.661,74 
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Data Valor original (R$) 

01/04/2013 1.813,92 

02/05/2013 1.813,92 

03/06/2013 1.813,92 

01/07/2013 1.813,92 

01/08/2013 1.813,92 

01/09/2013 1.813,92 

01/10/2013 1.813,92 

01/11/2013 1.813,92 

02/12/2013 3.683,93 

02/01/2014 1.813,92 

01/02/2014 1.813,92 

03/03/2014 1.813,92 

01/04/2014 1.980.09 

01/05/2014 1.980.09 

0/06/2014 1.980.09 

01/07/2014 1.980.09 

01/08/2014 1.980.09 

01/09/2014 1.980.09 

01/10/2014 1.980.09 

03/11/2014 1.980.09 

01/12/2014 4.021,42 

02/02/2015 1.980,09 

  
9.3. aplicar ao Sr. Márcio Franco Alvarenga a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor 

de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para 

que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o 
recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste Acórdão até a 

do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor: 
9.4. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do Regimento 

Interno/TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as 

quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa : 
atualização monetária), esclarecendo ao responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela 

importará no vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 
9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, nos termos 

do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.6. enviar cópia deste acórdão à Procuradoria da República no Estado do Ceará, nos termos do art. 
16, § 3º, da Lei 8.443/1992, bem como ao Comando da 10ª Região Militar, para ciência. 

  
10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6878-38/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 6879/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo: TC 043.706/2021-5. 

2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Elen dos Reis Araújo Barros de Brito (251.421.511-00). 

4. Órgão: Tribunal Superior do Trabalho - TST. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: A Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais - Sefip. 

8. Representação legal: não há 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de aposentadoria 
deferida pelo Tribunal Superior do Trabalho, em benefício da Sra. Elen dos Reis Araújo Barros de Brito, 

que ocupou cargo de técnico judiciário naquele Tribunal. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 
em: 

9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor da Sra. Elen dos Reis Araújo Barros de 
Brito, negando registro ao correspondente ato; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao Tribunal Superior do Trabalho que: 
9.3.1. nos termos do art. 262 do Regimento Interno/TCU, em relação à parcela “opção” de função 

percebida pela interessada, com base em decisão provisória proferida pelo Tribunal Regional Federal da 1.ª 
Região no Agravo de Instrumento n.º 1041687-08.2019.4.01.0000, acompanhe o desfecho final da ação 

judicial movida pelo Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário e do Ministério Público da União no 
Distrito Federal - Sindjus/DF, e, caso venha ser desconstituída a medida que ampara o pagamento da rubrica 
em questão, providencie a exclusão da vantagem dos proventos da Sra. Elen dos Reis Araújo Barros de 

Brito; e 
9.3.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta Deliberação, do inteiro teor 

desta Deliberação à interessada. 
  
10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6879-38/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 6880/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo: TC-045.675/2020-1. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Farmácia Couto Ltda. (09.478.099/0001-06), Angélica Zirondi Canevari 
(031.730.989-78), Adriana Couto Borges (015.753.529-07) e Daiane Couto Borges (034.321.859-36). 

4. Entidade: Farmácia Couto Ltda.. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial - SecexTCE. 
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8. Representação legal: Rafael Fellipe Grota Train (OAB/PR 61.444). 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Fundo 
Nacional de Saúde contra a sociedade empresária Farmácia Couto Ltda. e as Sras. Adriana Couto Borges e 

Daiane Couto Borges, em face da aplicação irregular de recursos do Sistema Único de Saúde, no âmbito 
do Programa Farmácia Popular do Brasil - Aqui Tem Farmácia Popular. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator em: 
9.1. excluir o nome da Sra. Angélica Zirondi Canevari da relação jurídico-processual inaugurada pela 

presente Tomada de Contas Especial; 
9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, caput, e 23, inciso III, 

da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas das Sras. Adriana Couto Borges e Daiane Couto Borges; 

9.3. com base nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c”, 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 
8.443/1992, julgar irregulares as contas da sociedade empresária Farmácia Couto Ltda.; 

9.4. condenar, solidariamente, as Sras. Adriana Couto Borges e Daiane Couto Borges e a empresa 
Farmácia Couto Ltda., na forma indicada abaixo, ao pagamento das quantias a seguir especificadas, 
atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora calculados a partir das correspondentes datas 

até a efetiva quitação, fixando- lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento das notificações, 
para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o 

recolhimento da dívida ao Fundo Nacional de Saúde, na forma da legislação em vigor: 
9.4.1. Farmácia Couto Ltda. e a Sra. Adriana Couto Borges: 

  

ACÓRDÃO Nº 6881/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 022.304/2021-5. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessado: Izilda Rodrigues de Almeida Sanchez (108.061.168-11). 
3.2. Recorrente: Izilda Rodrigues de Almeida Sanchez (108.061.168-11). 
4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (22.256/OAB-DF), representando Izilda Rodrigues de 
Almeida Sanchez. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos por Izilda Rodrigues 

de Almeida Sanchez perante o Acórdão 5.991/2022-TCU-Segunda Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, diante das razões expostas pelo Relator, 
em: 

9.1. conhecer e rejeitar os embargos de declaração; 

9.2. dar ciência desta deliberação ao embargante e à unidade jurisdicionada. 
  

10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6881-38/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Bruno Dantas (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 6882/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 022.611/2021-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessados: Ana Maria Dias Gomes (746.981.258-04). 
3.2. Recorrente: Ana Maria Dias Gomes (746.981.258-04). 

4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (22256/OAB-DF) e outros, representando Ana Maria Dias 

Gomes. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos por Ana Maria Dias 
Gomes em face do Acórdão 5.998/2022-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, diante das razões expostas pelo Relator, 
em: 

9.1. conhecer e rejeitar os embargos de declaração; 

9.2. dar ciência desta deliberação à embargante e à unidade jurisdicionada. 
  

10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6882-38/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Bruno Dantas (Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 6883/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 022.818/2021-9. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Eunice de Andrade Girardelli (004.880.458-43). 

3.2. Recorrente: Eunice de Andrade Girardelli (004.880.458-43). 
4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (22.256/OAB-DF), representando Eunice de Andrade 
Girardelli. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos por Eunice de Andrade 

Girardelli em face do Acórdão 5.695/2022-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, diante das razões expostas pelo Relator, 

em: 
9.1. conhecer e rejeitar os embargos de declaração; 
9.2. dar ciência desta deliberação à embargante e à unidade jurisdicionada. 

  
10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6883-38/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Bruno Dantas (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 6884/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 022.910/2021-2. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Aposentadoria). 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Cristina Maria Elias (968.100.688-72). 
3.2. Recorrente: Cristina Maria Elias (968.100.688-72). 

4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (22256/OAB-DF), representando Cristina Maria Elias. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos por Cristina Maria 

Elias em face do Acórdão 5.996/2022-TCU-Segunda Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, diante das razões expostas pelo Relator, 

em: 
9.1. conhecer e rejeitar os embargos de declaração; 

9.2. dar ciência desta deliberação à embargante e à unidade jurisdicionada. 
  
10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6884-38/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Bruno Dantas (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 6885/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 024.238/2021-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Aposentadoria). 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
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3.1. Interessados: Vilmara Moraes (059.165.818-66). 
3.2. Recorrente: Vilmara Moraes (059.165.818-66). 
4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (22.256/OAB-DF) e outros, representando Vilmara 
Moraes. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos por Vilmara Moraes 

perante o Acórdão 5.703/2022-TCU-Segunda Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, diante das razões expostas pelo Relator, 
em: 

9.1. conhecer e rejeitar os embargos de declaração; 

9.2. dar ciência desta deliberação ao embargante e à unidade jurisdicionada. 
  

10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6885-38/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Bruno Dantas (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 6886/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 036.707/2021-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Aposentadoria). 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Dagmar Maria Juliao (065.764.048-40). 

3.2. Recorrente: Dagmar Maria Juliao (065.764.048-40) 
4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (22256/OAB-DF), representando Dagmar Maria Juliao. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos por Dagmar Maria 
Juliao perante o Acórdão 5.705/2022-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, diante das razões expostas pelo Relator, 
em: 

9.1. conhecer e rejeitar os embargos de declaração; 
9.2. dar ciência desta deliberação ao embargante e à unidade jurisdicionada. 
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10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6886-38/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Bruno Dantas (Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 6887/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 036.730/2021-1. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Carmen Silvia Mendonca Costa (046.037.848-13). 

3.2. Recorrente: Carmen Silvia Mendonca Costa (046.037.848-13). 
4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (22256/OAB-DF), representando Carmen Silvia 
Mendonca Costa. 

  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos por Carmen Silvia 

Mendonca Costa em face do Acórdão 5.706/2022-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, diante das razões expostas pelo Relator, 

em: 
9.1. conhecer e rejeitar os embargos de declaração; 
9.2. dar ciência desta deliberação à embargante e à unidade jurisdicionada. 

  
10. Ata n° 38/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 25/10/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6887-38/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência) e Bruno Dantas (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 6888/2022 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos em que se apreciam três atos de aposentadoria exarados pela 

Universidade Federal do Paraná; 
Considerando que a fundamentação para o ato de aposentadoria de Luiz Fernando de Oliveira Ribas 

foi assim informada pelo órgão prolator: 
“APOS-82 - CF/1988, art. 40, § 4º, inciso III, incluído pela EC 47/2005 c/c Mandado de Injunção, 

Súmula 33-STF, e Lei 8.213/1991, art. 57 (tempo mínimo contribuição 25 anos) - Aposentadoria voluntár ia, 

com tempo mínimo de contribuição de 25 anos, para pessoa cujas atividades sejam exercidas em condições 
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, com proventos integrais calculados pela média 

das remunerações. Vigência a partir de 6/7/2005”. 
Considerando o parecer exarado pelo Ministério Público junto ao TCU; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 

fulcro no art. 143, II, do RI/TCU, em: 
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a) Considerar legais e conceder o registro dos Atos de Aposentadoria 71905/2018 - Inicial e 
54734/2022 - Inicial, de Denise Maria de Ramos (508.800.809-06) e Tania Mara Ziolkoski (462.381.159-
04), respectivamente, do quadro de pessoal da Universidade Federal do Paraná, com fulcro no art. 71, inciso 

III, da Constituição Federal, no art. 1º, inciso V, e art. 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, e no art. 260 do 
Regimento Interno do Tribunal de Contas da União; e 

b) Realizar diligência à Universidade Federal do Paraná para que, no prazo de 15 dias, quanto ao Ato 
de Aposentadoria 138857/2019 - Inicial, alusiva a Luiz Fernando de Oliveira Ribas (462.783.629-53): 

b.1) encaminhe cópia da planilha de cálculo da média das remunerações utilizada para a atribuiçã o 

de proventos ao interessado, além da cópia do mapa de tempo de contribuição e das certidões averbadas na 
aposentadoria em questão; 

b.2) envie cópia da decisão em mandado de injunção que autoriza a aposentadoria especial do ex-
servidor; e 

b.3) comprove que os tempos averbados para a concessão em exame foram prestados em condição 

especial que prejudique a saúde ou a integridade física do interessado. 
  

1. Processo TC-014.814/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Denise Maria de Ramos (508.800.809-06); Luiz Fernando de Oliveira Ribas 

(462.783.629-53); Tania Mara Ziolkoski (462.381.159-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6889/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos em que se apreciam dois atos de aposentadoria exarados pela 
Fundação Universidade Federal do Maranhão; 

Considerando que a fundamentação para o ato de aposentadoria de Afonso Henriques Santos do 

Amaral foi assim informada pelo órgão prolator: 
“APOS-82 - CF/1988, art. 40, § 4º, inciso III, incluído pela EC 47/2005 c/c Mandado de Injunção, 

Súmula 33-STF, e Lei 8.213/1991, art. 57 (tempo mínimo contribuição 25 anos) - Aposentadoria voluntár ia, 
com tempo mínimo de contribuição de 25 anos, para pessoa cujas atividades sejam exercidas em condições 
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, com proventos integrais calculados pela média 

das remunerações. Vigência a partir de 6/7/2005” 
Considerando o parecer exarado pelo Ministério Público junto ao TCU; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fulcro no art. 143, II, do RI/TCU, em: 

a) Considerar legal e conceder o registro do Ato de Aposentadoria 139316/2021 - Inicial de Benedito 

Petronilio Silva (098.660.193-49), do quadro de pessoal da Fundação Universidade Federal do Maranhão, 
com fulcro no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, no art. 1º, inciso V, e art. 39, incisos I e II, da Lei 

8.443/1992, e no art. 260 do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União; e 
b) Realizar diligência à Fundação Universidade Federal do Maranhão para que, no prazo de 15 dias, 

quanto ao Ato de Aposentadoria 131540/2019 - Inicial, alusiva a Afonso Henriques Santos do Amaral 

(256.017.923-72): 
b.1) encaminhe cópia da planilha de cálculo da média das remunerações utilizada para a atribuição 

de proventos ao interessado, além da cópia do mapa de tempo de contribuição e das certidões averbadas na 
aposentadoria em questão; 

b.2) envie cópia da decisão em mandado de injunção que autoriza a aposentadoria especial do ex-

servidor; e 
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b.3) comprove que os tempos averbados para a concessão em exame foram prestados em condição 
especial que prejudique a saúde ou a integridade física do interessado. 

  

1. Processo TC-014.835/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Afonso Henriques Santos do Amaral (256.017.923-72); Benedito Petronilio Silva 

(098.660.193-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6890/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 

a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-015.005/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Apolonildo Pereira de Souza (205.351.802-25); Aureo do Nascimento Barros 

(111.222.501-34); Elza Luiz de Queiroz (446.153.616-53); Joao Carlos da Silveira (045.073.768-31); 

Marcia Auxiliadora de Campos (161.663.881-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6891/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria emitido pelo Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes (DNIT), submetido a este Tribunal para fins de registro;  
Considerando que, no ato enfocado nestes autos, os pareceres assinalam a irregularidade tipificada 

pelo “pagamento de parcela de decisão judicial referente à VPNI oriunda da gratificação de desempenho 

de atividades rodoviárias (GDAR), proferida no âmbito do Mandado de Segurança Coletivo 0018381-
85.2014.4.01.3400, que tramita na 6ª Vara Federal do Distrito Federal, do Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região, proposta pela Associação dos Servidores Federais em Transportes (ASDNER)”; 
Considerando que o caso vertente ajusta-se à hipótese analisada no Acórdão 1.991/2022-TCU-

Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), proferido no TC 001.288/2022-9, que, diante da controvérsia 

suscitada na referida ação judicial, expediu as seguintes determinações: 
9.1. sobrestar a apreciação do presente processo, até que sobrevenha decisão definitiva no âmbito do 

Mandado de Segurança Coletivo 0018381-85.2014.4.01.3400, determinando-se à Sefip que acompanhe o 
andamento do referido processo; 

9.2. determinar à Sefip que sobreste a análise de todos os atos de aposentadoria emitidos em favor de 

ex-servidores do DNER versando sobre a absorção do pagamento da VPNI oriunda da GDAR instituída 
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por força do disposto no art. 29 da Lei 11.094/2005 em face do art. 103 do Decretolei 200/1967 e que se 
encontram submetidos à apreciação deste Tribunal, assim como as pensões deles decorrentes, até que haja 
o desfecho definitivo do presente processo [TC 001.288/2022-9]; 

9.3. autorizar os ministros relatores de processos que tratem da temática referenciada no item acima 
a, excepcionalmente, em se verificando o término do prazo para a análise do respectivo processo, dar 

prosseguimento aos feitos que se encontrem sob sua relatoria, haja vista que, à luz do entendimento 
recentemente adotado nos autos do RE 636.553, o sobrestamento do processo de forma indefinida poderá 
ensejar o registro tácito dos atos de concessão encaminhados a este Tribunal, assim como a impossibilidade 

de se lhes promover a revisão de ofício; 
Considerando que, no caso presente, o ato foi disponibilizado a este Tribunal em 29/05/2020, o que 

afasta, por enquanto, o risco de registro tácito (a ocorrer apenas em 29/5/2025); 
Considerando que o Acórdão 1.991/2022-TCU-Plenário foi posterior à proposta de encaminhamento 

da unidade técnica; 

Considerando a proposta do Ministério Público de Contas, aderente ao entendimento adotado pelo 
Tribunal na referida deliberação 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 143, II, e 201, §1º, do Regimento Interno 
do Tribunal, em, com base no decidido no Acórdão 1.991/2022-TCU-Plenário (relator: Ministro Benjamin 

Zymler), sobrestar o presente processo até decisão definitiva no TC 001.288/2022-9 ou no Mandado de 
Segurança Coletivo 0018381-85.2014.4.01.3400, o que ocorrer primeiro, respeitada a condição assinalada 

no subitem 9.3 daquela deliberação. 
  
1. Processo TC-015.634/2022-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Carlos Augusto da Mota Gomes (279.397.151-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1 encaminhar os autos à Sefip para as devidas anotações e controles, em face das condições 
estabelecidas para o término do sobrestamento ora determinado, especialmente quanto ao prazo limite para 

evitar o registro tácito no caso concreto (29/5/2025). 
  

ACÓRDÃO Nº 6892/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria emitido pela Fundação Universidade de 

Brasília, submetido a este Tribunal para fins de registro;  
Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas revelam a irregularidade 

caracterizada pela manutenção, nos proventos, de parcela decorrente de decisão judicial referente à 

incorporação da URP (26,05%), não absorvida pelos posteriores acréscimos remuneratórios do cargo;  
Considerando o disciplinamento dado à matéria pelo Acórdão 1.857/2003-TCU-Plenário (relator: 

Ministro Adylson Motta), confirmado pelos Acórdãos 961/2006-TCU-Plenário (relator: Ministro Walton 
Alencar Rodrigues), a preconizar que os pagamentos de rubricas de reposição por perdas com planos 
econômicos, por força de decisões judiciais, não se perpetuam, dada sua natureza de antecipação salarial, a 

teor da Súmula-TST 322, devendo, assim, ser absorvidos pelos subsequentes aumentos remuneratórios do 
cargo;  

Considerando o entendimento igualmente firmado nos sobreditos acórdãos, no sentido de que não 
representa afronta à coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste pagamentos oriundos de 
sentenças judiciais cujo suporte fático já se tenha exaurido;  
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Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, a exemplo dos Acórdãos 1.614/2019-Plenário (relatora: Ministra Ana Arraes),  49/2022-1ª Câmara 
(relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues), 3.068/2022-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira ), 

3.036/2022-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 2.531/2022-1ª Câmara (relator: Ministro Vital 
do Rêgo), 542/2022-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Augusto Sherman); 215/2022-1ª Câmara 

(relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira, por relação), 2.720/2022-2ª Câmara (relator: Ministro 
Aroldo Cedraz; por relação), 2.690/2022-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes; por relação), 
2.656/2022-2ª Câmara (relator: Ministro Antonio Anastasia), 2.457/2022-2ª Câmara (relator: Ministro 

Bruno Dantas),  1.991/2022-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer), 2.437/2022-2ª 
Câmara (relator: Ministro Substituto André Luís de Carvalho), entre outros;   

Considerando ainda que, conforme jurisprudência pacífica tanto no âmbito do STJ como do STF, não 
há direito adquirido a regime de vencimentos, de forma que alterações posteriores devem absorver as 
vantagens decorrentes de decisões judiciais com suporte fático exaurido, resguardada a irredutibilidade 

remuneratória (e.g., MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 241.884-ES/STF, RE 559.019-SC/STF, 
MS 26.980-DF/STF);  

Considerando que a continuidade do pagamento ora inquinado decorre de decisão liminar proferida 
em Mandado de Segurança impetrado pelo respectivo sindicato, ainda sem trânsito em julgado;  

Considerando que a situação descrita não impede o julgamento do ato pela ilegalidade, com negativa 

de registro, mas sem interrupção dos pagamentos inquinados, em respeito ao provimento judicial, que, se 
não transitado em julgado, impõe determinação à unidade jurisdicionada para acompanhamento da ação, 

em conformidade com o decidido nos Acórdãos 9.161/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder 
de Oliveira), 3.068/2022-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 2.827/2022-1ª Câmara (relator: 
Ministro Benjamin Zymler), 2.644/2022-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo Cedraz), 2.151/2021-2ª 

Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), e outros;  
Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 

junto a este Tribunal;   

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;  
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no sentido da 
possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;  
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de 
aposentadoria em favor de Paulo Hipolito Bezerra Leite (Ato n. 30629/2020) e expedir os comandos 

discriminados no item 1.7.  
  

1. Processo TC-015.722/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Paulo Hipolito Bezerra Leite (084.609.731-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.2.1. acompanhe o curso do MS 28.819 MC/DF, impetrado junto ao Supremo Tribunal Federal 

pelo Sindicato dos Trabalhadores da Fundação Universidade de Brasília (SINDFUB), e, em caso de 
insubsistência da decisão liminar que garante o pagamento da parcela de URP (26,05%) em favor dos 
substituídos, adote as providências cabíveis para:  
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1.7.2.1.1 no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência do fato, cessar os pagamentos parcela 
inquinada, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 
262, caput, do RITCU;  

1.7.2.1.2 emitir novo ato de aposentadoria do interessado indicado no item 1.1, livre da irregularidade 
apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados 

na IN-TCU 78/2018;  
1.7.2.2 no prazo de trinta dias, contados da ciência da presente deliberação, disponibilize a este 

Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento 

deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;  
  

ACÓRDÃO Nº 6893/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal  para fins de registro o ato  de  concessão 

a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-021.707/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Carmen Fernandez de Oliveira (314.413.271-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6894/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de aposentadoria em que se apreciam, nesta etapa, embargos de 
declaração opostos ao Acórdão 5.476/2022-TCU-2ª Câmara, relator Ministro Antonio Anastasia, mediante 

o qual este Tribunal negou provimento a pedido de reexame interposto por Nadia Maria Bayão de Lemos 
contra o Acórdão 15.246/2021-TCU-2ª Câmara, relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa, por 
meio do qual este Tribunal, entre outras medidas, havia considerado ilegal o ato de aposentadoria da ora 

embargante, negando-lhe o registro, 
Considerando que, de acordo com o art. 34, § 1º, da Lei 8.443/1992, o prazo para a oposição de 

embargos de declaração é de dez dias; 
Considerando que a notificação da interessada a respeito do acórdão embargado foi realizada por 

intermédio de sua representante legal em 21/9/2022 (peças 33 e 35); 

Considerando que os embargos de declaração em discussão (peças 37-44) foram apresentados 
somente em 17/10/2022 - 14 dias após o fim do prazo legal -, sendo, portanto, intempestivos; 

Considerando que a tempestividade é requisito indispensável para a admissão de embargos de 
declaração; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no art. 34, § 1º, da Lei 8.443/1992, em não conhecer dos embargos de declaração opostos 
por Nadia Maria Bayão de Lemos em face do Acórdão 5.476/2022-TCU-2ª Câmara, relator Ministro 

Antonio Anastasia, bem como notificar a interessada e a unidade jurisdicionada a respeito desta deliberação.  
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1. Processo TC-022.143/2021-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Embargante: Nadia Maria Bayao de Lemos (435.699.437-04). 
1.2. Interessada: Nadia Maria Bayao de Lemos (435.699.437-04). 

1.3. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 
1.4. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Antonio Anastasia 
1.7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (22.256/OAB-DF), representando Nadia Maria Bayao 

de Lemos. 
1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6895/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal  para fins de registro o ato  de  concessão 

a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-022.187/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Regina Ribeiro e Silva (354.706.071-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Senado Federal. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6896/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 

a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-016.612/2022-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Maria Aparecida de Almeida Davila (065.960.452-34); Valdesia Moreira do 

Nascimento Aguiar de Franca (219.994.572-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência da Zona Franca de Manaus. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6897/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando do Exército 

e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 

revelam que a pensão do instituidor, que na ativa ocupava a graduação de 1º sargento e foi reformado nessa 
situação, conforme o art. 104, inciso II c/c art. 106, inciso I, ‘d’ da Lei 6.880/1980 (redação original), está 
sendo paga irregularmente com base no soldo de 2º tenente, em desacordo com a legislação; 

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudênc ia pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), 

cuja ementa bem resume o entendimento deste Tribunal sobre o tema: 
ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 

HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO INATIVO, EM 

FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE DE DOENÇA 
ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE REFORMADO COM PROVENTOS JÁ 

CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO 
ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO 

DE DOIS POSTOS NO CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO. 
Considerando que a essência dessa mesma tese foi sustentada pelo Superior Tribunal de Justiça em 

vários julgados, alguns descritos na instrução que integra o Relatório, dos quais rememoro: REsp 
1784347/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 23/4/2019; REsp 
1.340.075/CE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 9/4/2013, DJe de 15/4/2013; AgRg 

nos EDcl no Recurso Especial 966.142/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2013, DJe de 5/3/2013; entre outros; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 

junto a este Tribunal; 
Considerando a presunção de boa-fé das interessadas; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO 

AO ATO DE PENSÃO MILITAR instituído por Airton de Souza Gama e expedir os comandos 
discriminados no item 1.7. 

  
1. Processo TC-013.883/2022-4 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Nazira Maria de Souza Gama (007.674.054-47); Zaira Helena de Souza Gama 

(916.420.607-63); Zilka Coeli de Souza Gama (760.149.324-53); Zilma Marcia de Souza Gama Tavares 
(486.145.644-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
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1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 

proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 

omissa; 
1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este 

Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na INTCU 78/2018; 
1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não as eximirá da devolução dos valores 

percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 
1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 

disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que as interessadas 
tomaram conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 

teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

ACÓRDÃO Nº 6898/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando da Marinha 

e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 

revelam que a pensão do instituidor, que na ativa ocupava a graduação de soldado e foi reformado nessa 
situação, conforme o art. 104, inciso II c/c art. 106, inciso I, ‘d’ da Lei 6.880/1980 (redação original), está 
sendo paga irregularmente com base no soldo de 3º sargento, em desacordo com a legislação; 

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), 
cuja ementa bem resume o entendimento deste Tribunal sobre o tema: 

ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 
HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO INATIVO, EM 

FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE DE DOENÇA 
ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE REFORMADO COM PROVENTOS JÁ 
CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. 

AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO 
ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO 

DE DOIS POSTOS NO CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO. 
Considerando que a essência dessa mesma tese foi sustentada pelo Superior Tribunal de Justiça em 

vários julgados, alguns descritos na instrução que integra o Relatório, dos quais rememoro: REsp 

1784347/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 23/4/2019; REsp 
1.340.075/CE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 9/4/2013, DJe de 15/4/2013; AgRg 

nos EDcl no Recurso Especial 966.142/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2013, DJe de 5/3/2013; entre outros; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 

junto a este Tribunal; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO 
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AO ATO DE PENSÃO MILITAR instituído por Francisco Cirilo de Azevedo e expedir os comandos 
discriminados no item 1.7. 

  

1. Processo TC-019.392/2022-2 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Dalva Brito de Azevedo (423.004.014-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 

1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 
proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa; 

1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este 
Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na INTCU 78/2018; 

1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 
disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que a interessada 
tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 
teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
ACÓRDÃO Nº 6899/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando da Marinha 
e submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 
revelam que a pensão do instituidor, que na ativa ocupava a graduação de 3º sargento e foi reformado nessa 
situação, conforme o art. 104, inciso II c/c art. 106, inciso I, ‘d’ da Lei 6.880/1980 (redação original), está 

sendo paga irregularmente com base no soldo de 2º tenente, em desacordo com a legislação; 
Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), 
cuja ementa bem resume o entendimento deste Tribunal sobre o tema: 

ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 

HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO INATIVO, EM 
FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE DE DOENÇA 

ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE REFORMADO COM PROVENTOS JÁ 
CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO 

ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO 
DE DOIS POSTOS NO CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO. 

Considerando que a essência dessa mesma tese foi sustentada pelo Superior Tribunal de Justiça em 
vários julgados, alguns descritos na instrução que integra o Relatório, dos quais rememoro: REsp 
1784347/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 23/4/2019; REsp 

1.340.075/CE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 9/4/2013, DJe de 15/4/2013; AgRg 
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nos EDcl no Recurso Especial 966.142/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2013, DJe de 5/3/2013; entre outros; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 

junto a este Tribunal; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO 

AO ATO DE PENSÃO MILITAR instituído por Oberani Vicente Bernardo e expedir os comandos 
discriminados no item 1.7. 

  
1. Processo TC-020.417/2022-5 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Denilda Rocha das Merces Bernardo (695.097.275-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 

1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 
proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa; 

1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este 
Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na INTCU 78/2018; 

1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 
disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que a interessada 

tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 
1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 

teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
ACÓRDÃO Nº 6900/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando da Marinha 

e submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 
revelam que a pensão do instituidor, que na ativa ocupava a graduação de 1º sargento e foi reformado nessa 

situação, conforme o art. 104, inciso II c/c art. 106, inciso I, ‘d’ da Lei 6.880/1980 (redação original), está 
sendo paga irregularmente com base no soldo de 2º tenente, em desacordo com a legislação; 
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Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), 
cuja ementa bem resume o entendimento deste Tribunal sobre o tema: 

ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 
HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO INATIVO, EM 

FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE DE DOENÇA 
ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE REFORMADO COM PROVENTOS JÁ 
CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. 

AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO 
ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO 

DE DOIS POSTOS NO CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO. 
Considerando que a essência dessa mesma tese foi sustentada pelo Superior Tribunal de Justiça em 

vários julgados, alguns descritos na instrução que integra o Relatório, dos quais rememoro: REsp 

1784347/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 23/4/2019; REsp 
1.340.075/CE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 9/4/2013, DJe de 15/4/2013; AgRg 

nos EDcl no Recurso Especial 966.142/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2013, DJe de 5/3/2013; entre outros; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 

junto a este Tribunal; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO 

AO ATO DE PENSÃO MILITAR instituído por Renildo Fernando Machado e expedir os comandos 
discriminados no item 1.7. 

  

1. Processo TC-020.432/2022-4 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Neide dos Santos Machado (097.153.107-29). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 

1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 
proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa; 

1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este 
Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na INTCU 78/2018; 

1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 
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1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 
disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que a interessada 
tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 
teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
ACÓRDÃO Nº 6901/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando da Marinha 
e submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de instrução 
revelam que a pensão do instituidor, que na ativa ocupava a graduação de 1º sargento e foi reformado nessa 
situação, conforme o art. 104, inciso II c/c art. 106, inciso I, ‘d’ da Lei 6.880/1980 (redação original), está 

sendo paga irregularmente com base no soldo de 2º tenente, em desacordo com a legislação; 
Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), 
cuja ementa bem resume o entendimento deste Tribunal sobre o tema: 

ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 

HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO INATIVO, EM 
FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE DE DOENÇA 

ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE REFORMADO COM PROVENTOS JÁ 
CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO 

ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO 
DE DOIS POSTOS NO CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO. 

Considerando que a essência dessa mesma tese foi sustentada pelo Superior Tribunal de Justiça em 

vários julgados, alguns descritos na instrução que integra o Relatório, dos quais rememoro: REsp 
1784347/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 23/4/2019; REsp 

1.340.075/CE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 9/4/2013, DJe de 15/4/2013; AgRg 
nos EDcl no Recurso Especial 966.142/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2013, DJe de 5/3/2013; entre outros; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 

inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO 
AO ATO DE PENSÃO MILITAR instituído por Edval Caetano dos Santos e expedir os comandos 

discriminados no item 1.7. 
  
1. Processo TC-020.444/2022-2 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessado: Viviane Gomes dos Santos (071.220.087-89). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 

1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 
proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa; 

1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este 
Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na INTCU 78/2018; 

1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos valor es 
percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 
disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que a interessada 

tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 
1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 

teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
ACÓRDÃO Nº 6902/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-007.572/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Juliana Bernardi Ogliari (046.635.058-99); Yan de Souza Carreirao (298.530.959-

04). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6903/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.517/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Edleuza Ananias Cavalcanti (178.350.974-00); Elson Boucas Loureiro 

(488.972.806-68); Sebastiao Rodrigues da Silva (125.125.751-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público do Trabalho. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6904/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-011.053/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Geraldo de Carvalho Pinto (272.746.166-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6905/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 157 do Regimento Interno/TCU e 47 da Resolução/TCU 259/2014, em sobrestar o presente ato de 
aposentadoria até a apreciação de mérito da ADI 5.039/RO e do RE 1.162.672/SP, ambos em análise pelo 
Supremo Tribunal Federal, conforme procedimento fixado pelo Acórdão 1.411/2021 - Plenário (rel. Min. 

Benjamin Zymler), de acordo com o parecer do Ministério Público/TCU: 
  

1. Processo TC-011.057/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Alessandra Cassia Cardoso (152.899.118-47). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6906/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com o parecer do Ministério Público/TCU: 
  
1. Processo TC-011.061/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Agnese Camposilvan Ataide (310.851.130-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Rio Grande. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6907/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-011.908/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria Auxiliadora Ferreira da Silva (027.090.072-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência da Zona Franca de Manaus. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6908/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-011.917/2022-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio Augusto Correa (332.195.406-00); Cesar da Costa Sampaio (354.724.136-
72). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6909/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-012.452/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Tania Nogueira do Amaral (364.498.735-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6910/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-014.445/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carlos Magno Beckman Amaral (104.439.673-34); Cristine de Fatima Correa 

(249.996.793-53); Lucilene Costa Silva (269.361.433-34); Vera Leda de Jesus Silva (225.118.493-72); 

Vera Lucia Rezende Aragão (205.412.363-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6911/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-014.487/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Manuel Rodrigues Roda (048.638.878-68); Sandra Demar Nascimento 

(058.223.728-99). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/sp. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6912/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-014.505/2022-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Alvimar Prudente Loures (517.550.766-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Triângulo Mineiro. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6913/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-014.605/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Cidalia Paschoal Viana (085.516.422-00); Jose Batista da Silva (060.687.312-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Acre. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6914/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-014.611/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Horacio do Nascimento Oliveira (180.122.725-04); Maria do Socorro Dutra dos 

Santos Sa (148.892.342-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6915/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-014.622/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Vera Helena Mercedes Pinheiro (289.131.081-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6916/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-014.670/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Rosineide dos Santos Feitosa (208.555.594-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6917/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-014.758/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Alba Cristina Nogueira Lopes (122.631.923-87); Maria Julia Silva do Nascimento 

(230.781.033-15); Maria Neery Anne Luna Gomes Holanda (157.096.803-97); Maria Rozilene Lopes 
Gifone (245.090.273-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6918/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-014.764/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Algemir Santos de Oliveira (597.311.687-53); Lourenco Dutra Carneiro 

(053.070.662-87); Maria de Lourdes Oliveira (091.018.611-15); Raimunda Celia Martins Severiano 

(203.805.503-34); Rita de Cassia Bastos Gomes Martins (200.129.003-97). 
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1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6919/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-014.802/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Iolanda Brant Cordeiro (642.488.606-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6920/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-014.805/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Lucia Alves da Silva Lino (828.261.107-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6921/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-014.854/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Edivaldo Batista de Sousa (056.311.143-72); Joao Bosco Nicolau (154.898.763-

87); Marcia Maria Magalhaes Frota de Morais (243.487.673-00). 
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1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6922/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-014.905/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Alda Regina Duboc Toledo (740.894.207-68); Eduardo Xavier Goncalves da 

Rocha (606.940.177-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6923/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-014.970/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ana Maria Teixeira Cunha (697.739.637-72); Benedita Francisca do Nascimento 

(346.468.501-25); Carlos Antonio Lemes (286.236.736-20); Maria Cristina Pires Mendes de Oliveira 

(772.940.927-53); Paulo Roberto Martins Mota (321.619.486-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6924/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-015.078/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Mario Marcio Silva (356.853.951-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6925/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-015.124/2022-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Nelson Cunha de Moraes (379.897.400-44). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Rio Grande. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6926/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-015.184/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Celio de Vasconcelos (471.316.759-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Controladoria-Geral da União. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6927/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-015.244/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Eliana Maria Leitão Silva (046.818.942-49); Joaquim de Sousa Andrade 

(077.492.872-72); Raimundo Nonato Gonzaga dos Santos (152.607.392-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6928/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-015.245/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Itamar Antonio Pinto (143.902.306-97); Vanja Suely Calvosa Dalmeida Couto 

(207.870.902-63). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6929/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-017.188/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Donato Ropelato (051.995.572-20); Ivan Nascimento de Sousa (220.716.522-15); 

Mario Sergio Pinheiro de Almeida (084.576.202-82); Nolivan Quini do Sacramento Kuhl (516.852.219-
04); Ronaldo Ribeiro (058.421.582-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6930/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-017.287/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Maria Bruno Domingues Parreiras (489.582.476-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6931/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.318/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Andrea Karla Rocha Paixão (903.666.207-97); Carlos Antonio Costa (317.310.407-

25); Jaime Milanezi (657.001.397-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6932/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.354/2022-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Vera Maria Zugno (249.660.459-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6933/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-017.615/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio Carlos Cafezeiro dos Santos (107.539.585-20); Damiane dos Santos 
Pinheiro (605.218.806-53); Deise Menezes Rosa (706.749.221-15); Elizabeth Ribeiro da Silva 

(254.172.900-68); Maria Ruth dos Santos (234.673.806-97). 
1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6934/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-017.704/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Alberto Souza de Oliveira (158.583.242-15); Clodomir Farias Lima (033.454.672-

91); Jasiel Silva Souza (036.219.872-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6935/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.714/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Eva Maria Gomes (242.002.982-87); Francisco Ferreira de Oliveira (030.508.312-

00); Francisco de Fatima Rebouças (068.156.932-87); Jose Ferreira Brasil (037.045.212-72); Marcelio 
Soares Laia (348.756.386-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6936/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-017.735/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Irineu Pedro Schnorr (212.156.260-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6937/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.825/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Elena Itsue Kuwakino Nakamura (034.471.588-40). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6938/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento da interessada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.915/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Bernadete Dias de Souza (022.082.451-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6939/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de aposentadoria a seguir relacionados, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-017.916/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Adileu Joaquim Penna (146.455.211-87); Alvaro Sevarolli Capute (012.542.436-

15); Alvaro Sevarolli Capute (012.542.436-15); Antonio Miguel de Souza (005.881.053-68); Carlos 
Fernandes D Avila (008.313.876-53); Gilda Mello de Oliveira Santana (457.975.281-34); Jair Rodrigues 
Costa (023.868.791-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6940/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 
de objeto, tendo em vista o advento do termo final das condições objetivas necessárias à manutenção do 

benefício, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-017.929/2022-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Lupercina Rocha Conte (313.062.509-78). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região/MT. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6941/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 

de objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-017.955/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose de Ribamar Silva Oliveira (125.595.203-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6942/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.974/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Plinio Reinoso de Farias (091.054.092-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6943/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, incis o 

II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de aposentadoria a seguir relacionados, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.991/2022-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Catarino Sebirop da Silva (058.462.342-91); Ubirajara Carvalho Guajajara 
(064.435.243-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional do Índio. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6944/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de aposentadoria a seguir relacionados, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados ou o advento do termo final das condições objetivas 
necessárias à manutenção do benefício, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.126/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Anete Burmann (756.739.837-00); Elias Jose Zamprogno (086.160.947-68); Fabio 
Ferreira Maciel (761.559.197-04); Gervasio Scabelo (484.651.197-91); Josias Juvencio da Silva 
(422.252.727-00); Maria Ines Pavan (705.030.607-04); Nadir Salvador (189.989.847-68); Noe Silva Santos 

(014.711.127-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6945/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 

de objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-018.203/2022-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Elmo Del Castilo Gabriel (144.568.501-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Meio Ambiente. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6946/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 

de objeto, tendo em vista o falecimento da interessada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.217/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Vanece Maria Santos (469.567.436-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6947/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.247/2022-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Luciano Jose Sarmento (071.661.684-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6948/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento da interessada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.257/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Farahildes Torres (400.469.150-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6949/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 

de objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-018.265/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Gervasio de Castro Borges (033.075.141-72). 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72277588.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 203 | Segunda-feira, 31/10/2022 160

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6950/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.290/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Roberto Freire Bloise (374.180.337-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região/ES. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6951/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de aposentadoria a seguir relacionados, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.323/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Carlos de Souza (210.641.306-82); Euclides Redin (085.907.700-44); 

Francisco Rodrigues de Oliveira (024.169.301-25); Geraldo Nerio Xavier (167.880.876-87); Herminio 
Gomes da Silva (329.349.556-72); Samuel Batista Rodrigues (024.004.856-31); Vicente Bento Filho 

(281.423.736-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6952/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de aposentadoria a seguir relacionados, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.329/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Amaro Leitão de Amorim (069.439.854-34); Eleno Luiz de Franca (069.490.024-

91); Enoch Augusto de Almeida (102.651.204-20); Paulo Ferreira de Franca (070.122.844-04); Placido 
Medeiros do Nascimento (055.683.154-34); Reginaldo Inacio de Oliveira (081.994.264-20); Severino 
Geronimo da Silva (054.818.134-91); Vanildo Oliveira de Souza (031.527.074-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6953/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.404/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Norberto de Aquino Varanda (723.639.838-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6954/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.436/2022-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Jose Ronaldo Sousa Almeida (697.916.867-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6955/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de aposentadoria a seguir relacionados, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.522/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Soares Braga (090.775.293-49); Francisco Ivam Brito da Silva 

(236.001.879-53); Luiz Mosca de Carvalho Junior (049.606.613-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6956/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considera r 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 
de objeto, tendo em vista o advento do termo final das condições objetivas necessárias à manutenção do 

benefício, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.543/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Ediva Maria Santiago Lima Kuss (244.421.351-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6957/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, 
e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal 

a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-013.599/2022-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Alexandra Augusta Margarida Maria Roma Sanchez (389.671.977-72); Analice 

Sousa Oliveira (130.197.347-54); Jorge Luiz da Rocha (967.301.617-87); Marcelo Antonio Pascoal Xavier 

(903.687.896-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Oswaldo Cruz. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6958/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Trata-se de ato de admissão de pessoal emitido pela Caixa Econômica Federal - Caixa em favor da 

Sra. Edivania Queila Fogaça. 
Considerando que a admissão em foco decorreu de concurso público cujo prazo de validade estava 

expirado, porém com amparo em decisão judicial exarada nos autos da Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006, em curso na Justiça Trabalhista, que prorrogou a validade do referido certame público 
até o trânsito em julgado daquela decisão; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1.106/2020-Plenário (relatora: Ministra Ana Arraes, revisor: 
Ministro Benjamin Zymler), segundo o qual “a expiração do prazo de validade de concurso público 

constitui óbice intransponível ao registro pelo TCU de atos de admissão efetuados posteriormente a essa 
data, devendo, no entanto, ser assegurada a produção dos efeitos das admissões enquanto subsistir decisão 
judicial favorável aos interessados”; 

Considerando que, em situações análogas às tratadas no presente processo, esta Corte tem entendido 
que se deve considerar ilegal a admissão efetuada após a validade do concurso, recusando-se registro ao 

ato, sem adotar providências para a cessação do vínculo do empregado com a empresa pública, ante a 
ausência do trânsito em julgado da ação judicial em que se discute a questão (Acórdão 7.120/2020, rel. 
Min. Augusto Nardes; Acórdãos 5.353/2020 e 13.295/2020, rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa; e 

Acórdãos 2.983 a 2.990/2021, rel. Min. Aroldo Cedraz; todos da 2ª Câmara; Acórdão 56/2021, rel. Min. 
Subst. Weder de Oliveira; e Acórdãos 2.400 a 2.409/2021, rel. Min. Vital do Rêgo, todos da 1ª Câmara); 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, por unanimidade, com fundamento no art. 

71, inciso III, da Constituição Federal e nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 

259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal o ato de admissão de 
pessoal a seguir relacionado, negando-lhe o correspondente registro, sem prejuízo de fazer as seguintes 

determinações, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-019.093/2022-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessada: Edivania Queila Fogaça (989.342.011-34). 
1.2. Entidade: Caixa Econômica Federal. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 
1.7.1. à Caixa Econômica Federal que: 

1.7.1.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em 
trâmite na Justiça Trabalhista, e, em caso de desconstituição da sentença, torne sem efeito o ato de admissão, 

bem como providencie o cadastramento do desligamento no sistema e-Pessoal; e 
1.7.1.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento da notificação deste Acórdão, 

do inteiro teor desta deliberação à interessada acima nominada, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 

30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 
  

ACÓRDÃO Nº 6959/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-016.382/2022-6 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Diva Dias Andrade (690.068.147-68); Maria Alice Parente Barreto (235.679.533-
20). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6960/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-016.459/2022-9 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Mauro Balteiro (570.365.788-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6961/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-016.574/2022-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Carmen Lucia Almeida de Oliveira (566.211.403-04); Diamantina Maria Geraldo 

Moreira Borges (179.100.997-20); Eleusina Santiago Passos da Silveira (018.619.971-67). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6962/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-016.588/2022-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Angela Maria de Paula Barbosa (134.557.296-49); Benigna Maria da Conceicao 

Mussi (791.535.006-44); Ismael Alves Costa (076.647.966-87); Maria de Lourdes Siuves Magalhaes 
(879.522.976-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6963/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-016.651/2022-7 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Silvio Carlos Grigoletti Barreto (123.430.640-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pelotas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6964/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-016.663/2022-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Maria Clotilde de Moura Cavalcante (602.603.942-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6965/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-016.684/2022-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Antonio de Padua Fernandes (605.812.208-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6966/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-016.702/2022-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Graciella Maria Pia Ito (766.525.308-30); Maria Conceição Aquino dos Santos 

(841.380.681-04); Maria de Lurdes dos Santos (175.434.521-20); Mattheus Martinelli (379.849.878-40); 
Palloma Martinelli (379.849.918-71); Rosely Mendes de Lamare (294.182.321-20); Sulamita Brito 
Martinelli (088.538.128-93). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6967/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de pensão civil a seguir relacionado, por perda de 

objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.565/2022-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Edmar Sa Façanha (000.443.503-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral do Ceará. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6968/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de pensão civil a seguir relacionado, por perda de 

objeto, tendo em vista o falecimento da interessada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.629/2022-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Sheila Campos Alvarenga (429.091.208-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6969/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de pensão civil a seguir relacionados, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento das interessadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.660/2022-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Dulce da Aparecida Janeiro Gregorio (867.642.847-68); Maria Nazare Pinho 

Alcantara (006.660.237-86). 
1.2. Órgão/Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6970/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de pensão civil a seguir relacionado, por perda de 
objeto, tendo em vista o falecimento da interessada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.714/2022-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Luzia Vieira dos Santos (257.618.625-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6971/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de pensão civil a seguir relacionados, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.723/2022-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Alzira de Baggis da Silva (172.209.708-62); Francisco Roberto Romcy Farias 

(073.430.513-34); Georgete Carvalho da Silva (918.935.344-72); Ivone Assmann Varejao (267.147.104-
10); Maria Piletti Roa (420.324.070-00); Maria de Fatima Ferreira Alves (359.372.703-04); Natal 
Bernardino da Silva (076.180.506-00); Nilza Vicencotto Serran (171.840.948-67); Paulo Cesar Cirillo 

(420.690.337-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6972/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de pensão civil a seguir relacionados, por perda 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72277588.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 203 | Segunda-feira, 31/10/2022 169

de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados ou o advento do termo final das condições objetivas 
necessárias à manutenção do benefício, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.734/2022-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Dagmar Telles Costa Chuairi (000.555.141-20); Edith Maria de Souza 

(034.467.421-58); Elisabete Goncalves Fagundes (516.860.077-87); Ericka Mayer de Aquino 
(670.032.221-91); Francisco Vicente da Rocha Pinto (000.089.901-15); Josefa Alves de Freitas 
(289.850.521-87); Lazara Maria Pereira (105.494.237-45); Maria de Fatima Pontes (663.590.747-53); 

Mathilde Corino da S Pontes (229.639.287-34); Rodrigo Dutra de Lima e Silva (030.196.841-10); Valdelice 
Silva dos Santos (695.385.901-63). 

1.2. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6973/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de pensão civil a seguir relacionados, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.837/2022-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Jovelina Vasconcelos de Souza (144.739.172-15); Raimundo Gomes Filho 

(038.969.002-34); Valdeliz de Souza Daoud (186.859.602-82). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6974/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de pensão civil a seguir relacionado, por perda de 

objeto, tendo em vista o falecimento da interessada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-018.853/2022-6 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Neuza Aguiar Fonseca (926.492.386-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6975/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de pensão civil a seguir relacionados, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados, de acordo com os pareceres emitido s nos autos: 

  
1. Processo TC-018.887/2022-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Francisco de Assis (085.809.794-04); Lolita do Nascimento Rego (130.912.394-

20); Maria Maura da Silva Oliveira (875.499.564-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6976/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão militar a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.487/2022-8 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Maria Betania de Vasconcellos Soares (596.368.747-00); Maria Cristina 

Vasconcellos de Otoya (796.319.247-34); Maria Lucia Pires de Vasconcellos (553.265.797-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6977/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão militar a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.494/2022-4 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Aldenira Santos de Sousa (279.865.003-87); Andrea Carquejo Belo (495.003.095-
72). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6978/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea a, 202, 

§ 4º, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em julgar as contas da Sra. Ana Lúcia Guimarães 
Marcelino regulares com ressalva e dar-lhe quitação, sem prejuízo de dar ciência desta deliberação à 
Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Estado de Roraima, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-025.478/2013-3 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2012) 
1.1. Responsáveis: Rodrigo Melo Nogueira (714.352.393-34); Ludma de Oliveira Correa Lima 

(166.699.591-68); Pedro de Oliveira Sá (963.713.401-82); Sebastião Waldemir Pinheiro da Silva 

(113.410.922-91); Ana Lúcia Guimarães Marcelino (114.141.542-91); e Maria Alzinete de Jesus e Silva, 
(085.270.162-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Estado de Roraima - 
SRTE/RO. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Previdência, do Trabalho e da Assistênc ia 

Social (SecexPrevi). 

1.6. Representação legal: Nelson Canedo Motta (2721/OAB-RO), Igor Habib Ramos Fernandes 
(5193/OAB-RO) e outros, representando Ludma de Oliveira Correa Lima; Sandra Maria Feliciano da Silva, 

representando Life Tech Informática Eireli; Júlio César Yriarte Solíz (5042/OAB-RO), representando 
Ernesto Oliveira Bento de Melo; Eduardo Belmonth Furno (5539/OAB-RO), representando Porto Laser 
Comercio e Serviços Ltda; Ilza Neyara Silva Marques (7748/OAB-RO) e Breno Mendes da Silva Farias 

(5161/OAB-RO), representando Maria Alzinete de Jesus e Silva. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6979/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 27 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 218 do Regimento Interno/TCU, em expedir quitação ao Sr. Antonio 

Luiz Batista de Figueiredo ante o recolhimento da multa que lhe foi aplicada, e remeter os presentes autos 
à SecexDesenvolvimento, para que acompanhe o cumprimento das determinações contidas no subitem 9.6. 
do Acórdão 9.804/2019 - 1ª Câmara, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-029.668/2013-1 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2012) 

1.1. Responsáveis: Antonio Luiz Batista de Figueiredo (074.877.543-91); José Hilton Coelho de 
Sousa (226.014.223-00); e João Coimbra Neto (237.391.003-97). 

1.2. Entidade: Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - Administração Regional do Maranhão - 

Senar/MA. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo do Desenvolvimento Econômico 

(SecexDesen). 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72277588.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 203 | Segunda-feira, 31/10/2022 172

1.6. Representação legal: Jose Luiz Camargo de Oliveira Junior (8711/OAB-MA), representando 
Administração Regional do Senar No Estado do Maranhão; Jose Luiz Camargo de Oliveira Junior 
(8711/OAB-MA) e Eliziane de Souza Carvalho (14.887/OAB-DF), representando Serviço Nacional de 

Aprendizagem Rural - Administração Central. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
Quitação relativa ao subitem 9.3 do Acórdão 9.804/2019, proferido pela 1ª Câmara, em Sessão de 

17/9/2019, Ata 33/2019. 

  
Data de origem da multa: 17/9/2019                   Valor original da multa: R$ 10.000,00 
Datas dos recolhimentos:                                  Valores recolhidos: 
13/09/2021       R$ 1.138,00 
20/10/2021       R$ 1.138,00 
23/11/2021       R$ 1.138,00 
16/12/2021       R$ 1.138,00 
13/01/2022       R$ 1.138,00 
24/02/2022       R$ 1.138,00 
21/03/2022       R$ 1.138,00 
20/04/2022       R$ 1.138,00 
24/05/2022       R$ 1.138,00 
20/06/2022       R$ 1.138,00 
13/07/2022       R$ 391,54 

  

ACÓRDÃO Nº 6980/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 143, inciso V, alínea a, 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno/TCU, c/c o arts. 5º, caput, da 
IN/TCU 71/2012, em determinar o arquivamento dos presentes autos, sem julgamento de mérito, por 

ausência dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, sem prejuízo 
de encaminhar cópia desta deliberação ao espólio do Sr. Ernesto Alexandre Basso, ao Município de Nova 

América da Colina/PR e à Superintendência Estadual da Fundação Nacional de Saúde no Paraná, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-000.135/2022-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Ernesto Alexandre Basso (878.814.469-00). 

1.2. Entidade: Município de Nova América da Colina/PR. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6981/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18, 23, inciso II, e 27 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea a, e 
208 do Regimento Interno/TCU, em julgar as contas do Sr. Felipe Eloi Muller regulares com ressalva e 
dar-lhe quitação, ante o recolhimento dos débitos a que se refere o Acórdão 7.169/2018 - 2ª Câmara, sem 

prejuízo de reconhecer, em nome do responsável, crédito perante o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação - FNDE no valor de R$ 1.875,80 (mil oitocentos e setenta e cinco reais e oitenta centavos), na 

data de referência 4/4/2022, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-000.828/2018-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Felipe Eloi Muller (386.796.390-87). 
1.2. Entidade: Município de Caiçara do Rio do Vento/RN. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: Maria de Fátima Silva Reis, representando Felipe Eloi Muller. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
Quitação relativa ao Acórdão 7.169/2018, proferido pela 2ª Câmara, em Sessão de 7/8/2018, Ata 

28/2018. 
  
Datas de origem dos débitos: 18/2/2008              Valores originais dos débitos: R$ 9.711,90 
18/7/2008     R$ 1.502,00 
Datas dos recolhimentos:    Valores recolhidos: 
05/07/2019     R$ 589,85 
28/08/2019     R$ 908,82 
20/09/2019     R$ 913,74 
30/10/2019     R$ 915,52 
29/11/2019     R$ 917,62 
19/12/2019     R$ 922,20 
30/01/2020     R$ 926,81 
27/02/2020     R$ 931,44 
25/03/2020     R$ 936,10 
24/04/2020     R$ 940,78 
18/05/2020     R$ 945,48 
24/06/2020     R$ 950,21 
09/07/2020     R$ 929,42 
20/08/2020     R$ 930,56 
28/09/2020     R$ 934,28 
26/10/2020     R$ 938,02 
19/11/2020     R$ 941,77 
09/12/2020     R$ 945,54 
21/01/2021     R$ 934,39 
23/02/2021     R$ 935,57 
31/03/2021     R$ 936,71 
28/04/2021     R$ 938,52 
19/05/2021     R$ 940,20 
23/06/2021     R$ 942,21 
30/07/2021     R$ 944,56 
30/08/2021     R$ 950,00 
20/09/2021     R$ 1.050,00 
20/09/2021     R$ 943,74 
11/11/2021     R$ 946,77 
11/11/2021     R$ 937,67 
10/12/2021     R$ 940,36 
31/01/2022     R$ 940,36 
31/01/2022     R$ 940,36 
21/02/2022     R$ 1.049,85 
21/02/2022     R$ 1.027,25 
23/03/2022     R$ 2.042,14 
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ACÓRDÃO Nº 6982/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 143, inciso V, alínea c, do Regimento Interno/TCU, em prestar a seguinte informação, sem prejuízo de 
encaminhar cópia desta deliberação ao Departamento de Patrimônio Público e Probidade da Procuradoria -

Geral da União, para conhecimento e adoção das providências que entender cabíveis, de acordo com o 
parecer da unidade técnica: 

  

1. Processo TC-005.818/2009-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Apensos: TC-019.017/2010-3 (Cobrança Executiva); TC-019.016/2010-7 (Cobrança Executiva) ; 

TC-019.013/2010-8 (Cobrança Executiva); TC-016.426/2011-8 (Cobrança Executiva); TC-019.015/2010-
0 (Cobrança Executiva); TC-016.423/2011-9 (Cobrança Executiva). 

1.2. Responsáveis: Alexandre Cesar Cavalcanti Galvão (546.476.147-00); Laércio Luiz França 

(382.308.362-72); Norteletro Comercio e Serviços Ltda (22.808.521/0001-02); Valdomiro Soares Sá 
(566.360.242-91); Waldeir Nunes de Oliveira (199.736.752-15). 

1.3. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de São Luiz - RR. 
1.4. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.5. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.7. Representação legal: Henrique Eduardo Ferreira de Figueiredo (270-B/OAB-RR) e Gabriela 

Layse de Souza Lemos (1016/OAB-RR), representando Norteletro Comercio e Serviços Ltda. 
1.8. Informação: 
1.8.1. informar à Norteletro Comércio e Serviços Ltda. que, após o encaminhamento da cobrança 

executiva ao órgão executor, o Tribunal não mais interfere nas providências relacionadas ao recebimento 
dos valores relativos à condenação, bem como à eventual expedição de quitação ou baixa de registro no 
Cadin (art. 9° da Resolução/TCU 178/2005 e Memorando-Circular 32/2015-SEGECEX) e que, havendo 

motivo para alteração ou exclusão de registros no Cadin, cabe ao executor encaminhar ao órgão repassador 
as informações necessárias, em caso de débito, ou realizar os registros diretamente em caso de multas 

aplicadas pelo Tribunal. 
  

ACÓRDÃO Nº 6983/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, inciso V, alínea a, 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno/TCU, em determinar o 
arquivamento dos presentes autos, sem julgamento de mérito, por ausência dos pressupostos de constituição 
e de desenvolvimento válido e regular do processo, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação ao 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária e aos responsáveis, de acordo com o parecer do 
MP/TCU: 

  
1. Processo TC-009.829/2021-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Francisco Dal Chiavon (386.199.899-87), Confederação das Cooperativas de 

Reforma Agrária do Brasil (68.342.435/0001-58) e Milton José Fornazieri (566.339.040-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6984/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea a, 208 
e 214, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em julgar as contas da Fundação de Apoio à Pesquisa do 

Estado da Paraíba, bem como dos Srs. Jurandir Antônio Xavier, Maria José Lima da Silva e Ronaldo Vitorio 
Rodrigues regulares com ressalva e dar-lhes quitação, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
à Financiadora de Estudos e Projetos e aos responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.108/2020-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Paraíba (40.954.992/0001-00), 
Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado da Paraíba (41.134.719/0001-00), Jurandir Antônio Xavier 
(282.842.834-68), Maria José Lima da Silva (866.913.338-53) e Ronaldo Vitorio Rodrigues (203.133.904-

44). 
1.2. Órgão/Entidade: Financiadora de Estudos e Projetos. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6985/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea a, 207 e 
214, inciso I, do Regimento Interno/TCU, em julgar as contas dos responsáveis a seguir indicados regulares 

e dar-lhes quitação plena, promovendo-se, em seguida, o arquivamento do processo, sem prejuízo de dar 
ciência desta deliberação ao Comando Logístico do Exército e ao Centro de Controle Interno do Exército, 

de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-021.893/2020-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Arxo Industrial do Brasil S/A (75.487.058/0001-00); Joao Carlos Sobral das 
Chagas (808.820.307-44); Paulo Sergio Pedroza Mendes (734.123.097-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando Logístico do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Defesa Nacional e da Segurança Pública 
(SecexDefes). 

1.6. Representação legal: Felipe Dalleprane Freire de Mendonca (48.570/OAB-DF) e Marcelo 
Ferreira de Souza (42.255/OAB-DF), representando Joao Carlos Sobral das Chagas; Laudelino Joao da 
Veiga Netto (20663/OAB-SC), representando Arxo Industrial do Brasil S/A. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6986/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, em determinar o 

arquivamento dos presentes autos, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea a, 169, inciso VI, e 212 
do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 7º, inciso II, da IN/TCU 71/2012, em relação ao Sr. Fernando Gomes 

Oliveira, e, com fundamento nos arts. 6º, inciso II, e 19 da IN/TCU 71/2012, em relação ao Sr. Geraldo 
Simões de Oliveira, sem prejuízo de enviar cópia desta deliberação aos responsáveis e à Superintendênc ia 
Estadual da Fundação Nacional de Saúde na Bahia, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-025.476/2021-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Fernando Gomes Oliveira (011.703.845-87); Geraldo Simões de Oliveira 

(109.350.885-04). 

1.2. Entidade: Município de Itabuna/BA. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6987/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, inciso V, alínea a, 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno/TCU, em determinar o 
arquivamento dos presentes autos, sem julgamento de mérito, por ausência dos pressupostos de constituição 

e de desenvolvimento válido e regular do processo, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação ao 
Ministério do Desenvolvimento Regional, ao Município de São Pedro do Turvo/SP e ao responsável, de 
acordo com o parecer do MP/TCU: 

  
1. Processo TC-045.017/2020-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Jose Carlos Damasceno (135.547.788-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Município de São Pedro do Turvo/SP. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6988/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea a, 207 e 
214, inciso I, do Regimento Interno/TCU, em julgar as contas do responsável a seguir indicado regulares e 

dar-lhe quitação plena, promovendo-se, em seguida, o arquivamento do processo, sem prejuízo de dar 
ciência desta deliberação ao Ministério do Turismo e ao responsável, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos: 

  
1. Processo TC-047.664/2020-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Sebastião Augusto Barbosa Neto (306.737.631-53). 
1.2. Órgão: Ministério do Turismo. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

1.6. Representação legal: Augusto Guimaraes Tedeschi (390.112/OAB-SP), Vitor Rhein Schirato 
(222413/OAB-SP) e outros, representando Sebastião Augusto Barbosa Neto. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6989/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, incisos III, e 157 do Regimento Interno/TCU, e considerando estar em cumprimento a 

determinação constante do subitem 1.7.1 do Acórdão 18.361/2021 - 2ª Câmara, em restituir os autos à 
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SecexAgroAmbiental para que prossiga com o presente monitoramento, sem prejuízo de encaminhar cópia 
desta deliberação à Superintendência Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária no 
Estado do Acre, de acordo com o parecer da unidade técnica: 

  
1. Processo TC-043.008/2021-6 (MONITORAMENTO) 

1.1. Interessado: Tribunal de Contas da União. 
1.2. Entidade: Superintendência Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

no Acre - SR 14-Incra/AC. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Agricultura e do Meio Ambiente 
(SecexAgroAmbiental). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6990/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, incisos III e V, alínea “a”, 169, inciso I e § 2º, 237, inciso VII, e 250, inciso I, do Regimento 
Interno/TCU, c/c os arts. 36, 37, 40 e 103, § 1º, da Resolução TCU 259/2014, em conhecer da presente 

representação, para, no mérito, considerá-la prejudicada, tendo em vista que a matéria já está sendo 
analisada no âmbito do TC-020.729/2022-7 (Denúncia, de minha relatoria), promovendo-se, em seguida, o 
apensamento do presente processo aos mencionados autos, sem prejuízo de encaminhar cópia da instrução 

da unidade técnica e desta deliberação ao representante e ao membro-coordenador da 4ª Câmara do Meio 
Ambiente e Patrimônio Cultural do Ministério Público Federal, de acordo com o parecer da unidade técnica : 

  

1. Processo TC-020.749/2022-8 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Subprocurador-Geral do Ministério Público/TCU Lucas Rocha Furtado. 

1.2. Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Agricultura e do Meio Ambiente 
(SecexAgroAmbiental). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6991/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 143, incisos III e V, alínea “a”, 235, 237, inciso IV, e 250, inciso I, do Regimento Interno/TCU e no 
art. 103, § 1º da Resolução/TCU 259/2014, em conhecer da presente representação, para, no mérito, 

considerá-la parcialmente procedente, sem prejuízo de encaminhar à Fundação Nacional de Saúde cópia 
dos presentes autos, para conhecimento e adoção das medidas pertinentes, e, com fundamento no art. 

9º, inciso I, da Resolução/TCU 315/2020, dar ciência à Prefeitura Municipal de Manacapuru/AM da 
seguinte impropriedade, promovendo-se, em seguida, o arquivamento dos autos, de acordo com o parecer 
da unidade técnica: 

  
1. Processo TC-022.788/2020-4 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Representante: Tribunal de Contas do Estado do Amazonas - TCE/AM. 
1.2. Entidade: Município de Manacapuru/AM. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaude). 
1.6. Representação legal: Christian Galvão da Silva (14841/OAB-AM), representando Prefeitura 

Municipal de Manacapuru/AM. 

1.7. Ciência: 
1.7.1. à Prefeitura Municipal de Manacapuru/AM que a ausência de publicação do edital do certame 

no sítio oficial do município na rede mundial de computadores afronta o disposto no art. 8º, § 1º, inciso IV, 
e §§ 2º e 4º, da Lei 12.527/2011 e no art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei 8.666/1993. 
  

ACÓRDÃO Nº 6992/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 235 e 237, inciso IV, do Regimento Interno/TCU, em conhecer da presente representação, e, nos 
termos do art. 47 da Lei 8.443/1992, converter os autos em Tomada de Contas Especial, encaminhando -os 

à Selog para a realização das citações propostas em sua instrução (peça 63, item 52.3), além de enviar cópia 
da instrução produzida pela aludida unidade especializada e desta deliberação ao representante, ao Tribuna l 

de Contas do Estado de São Paulo - TCE/SP, à Secretaria Municipal de Saúde do Município de Embu das 
Artes/SP, ao Ministério da Saúde e aos responsáveis, sem prejuízo de apensar, com fulcro no art. 36 da 
Resolução/TCU 259/2014, o presente processo à Tomada de Contas Especial que vier a ser instaurada, de 

acordo com o parecer da unidade técnica: 
  

1. Processo TC-044.651/2021-0 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE/SP (46.523.114/0001-17). 
1.2. Responsáveis: Raul Silveira Bueno Júnior (084.358.668-07); Rita Florentina Santos 

(068.179.328-74); e Estoque de Embalagens Comercial Ltda. (29.201.899/0001-92). 
1.3. Entidade: Município de Embu das Artes/SP. 
1.4. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.5. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 

1.7. Representação legal: Marcelo dos Santos Ergesse Machado (167008/OAB-SP), Hariana 
Aparecida Sarreta (301643/OAB-SP) e outros, representando Prefeitura Municipal de Embu/SP; Claudio 
Henrique Manhani (206857/OAB-SP), representando Estoque Embalagens Comercial Ltda. 

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

  
ENCERRAMENTO 

  

Às 10 horas e 46 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, a ser aprovada 
pelo Presidente e homologada pela Segunda Câmara. 

  
ELENIR TEODORO GONCALVES DOS SANTOS 

Subsecretária da Segunda Câmara 

  
Aprovada em 26 de outubro de 2022. 

  
BRUNO DANTAS 

Presidente 

  
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72277588.


	Despachos de autoridades
	Ministro Augusto Nardes
	Ministro-Substituto Marcos Bemquerer

	Editais
	Secretaria de Gestão de Processos

	Atas
	2ª Câmara


